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Observações :

Esse documento é regulamentado pelo Decreto Municipal nº. 848 de 15 de agosto de 2018, que visa: promover a utilização de
meios eletrônicos para a realização dos processos administrativos com segurança, transparência e economicidade; ampliar a
sustentabilidade ambiental com o uso da tecnologia da informação e comunicação; e facilitar o acesso dos cidadãos e da
Administração às informações das diversas instâncias administrativas.

Obs: Para informações a respeito do andamento deste protocolo é possível a consulta no site:

HTTP://CONSULTAPROTOCOLO.CURITIBA.PR.GOV.BR
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Prefeitura Municipal de Curitiba

Descrição do Trâmite - Informação

DE : FEAS / FEASCPL - LICITAÇÕES

PARA : FEAS / FEASCPL - LICITAÇÕES

DOCUMENTO CADASTRADO E ENCAMINHADO AO SETOR RESPONSÁVEL PARA PROVIDÊNCIAS.

Curitiba , 05 de junho de 2023 - 15:27:28

 Assinado eletronicamente por VERIDIANE DE PAULA MACEDO SOTTO MAIOR - 3873 com fundamento no art.
6º, §1º do Decreto Municipal nº 848 de 15 de agosto de 2018.

Protocolo: 01-138304/2023
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Prefeitura Municipal de Curitiba

Termo de Anexação de Arquivos

01-138304/2023

Nesta data juntamos ao presente, por anexação o(s) arquivo(s) eletrônico(s) abaixo relacionado(s), 
a fim de subsidiar a instrução processual.

2.1 - 1. JUSTIFICATIVA DA DEMANDA.PDF
2.2 - 2. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - MATERIAL MÉDICO.PDF
2.3 - 3. TERMO DE REFERÊNCIA AQUISIÇÃO E SRP DE MATERIAL MÉDICO.PDF
2.4 - 4. MATRIZ DE RISCOS.PDF
2.5 - 5. REFERENCIAL_DETERGENTE_ENZIMATICO_ASSINADO.PDF
2.6 - 6. JUSTIFICATIVA_ESCOLHA_DOS_PRECOS_MEDIOS_DETERGENTE_ENZIMATICO_ASSINADO.PDF
2.7 - 7. ATAS.PDF
2.8 - 8. BPS DETERGENTE.PDF
2.9 - 9. PROPOSTAS.PDF
2.10 - 10. DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS.PDF
2.11 - 11. INDICAÇÃO GESTOR E SUPLENTE.PDF
2.12 - 12. AUTORIZAÇÃO_PARA_LICITAR E AUTORIZADOR DE DESPESAS.PDF
2.13 - 13. PORTARIA PREGOEIROS NOVA LEI.PDF
2.14 - 14. APROVAÇÃO EDITAL SETOR REQUISITANTE.PDF
2.15 - 15. MINUTA_EDITAL.PDF

Andamento processual. 

Curitiba , 12 de junho de 2023 - 11:10:31

 Assinado eletronicamente por VERIDIANE DE PAULA MACEDO SOTTO MAIOR - 3873 com fundamento no art.
6º, §1º do Decreto Municipal nº 848 de 15 de agosto de 2018.
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160

(41) 3316-5927
www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

Justificativa da demanda

Os insumos listados neste processo licitatório são indispensáveis para a equipe

multidisciplinar no início e/ou continuidade do tratamento dos pacientes do Sistema Único de

Saúde  (SUS),  atendidos  nas  instituições  geridas  pela  Fundação  Estatal  de  Atenção  à

Saúde.  Isso  implica  que,  sem  tais  produtos,  o  tratamento  dos  pacientes  poderia  ser

comprometido ou até mesmo inviabilizado. Em outras palavras, eles são vitais para a saúde

e bem-estar dos pacientes e não podem ser substituídos por outras opções terapêuticas.

Tratam-se de itens padronizados na Feas, ou seja, compras anuais e rotineiras.

Ademais,  é essencial para a higiene e segurança do ambiente hospitalar uma

vez que auxilia na remoção da matéria orgânica em curto período de tempo pela ação de

decomposição do sangue e fluídos corpóreos aderidos aos artigos médico-hospitalares. É

utilizado  nas operações  de pré  limpeza  e  limpeza,  como desincrustação e  remoção  de

resíduos orgânicos em equipamentos, artigos e instrumentos médicos hospitalares. 

Suas quantidades são estimadas através do sistema Tasy, desta forma serão

destinados  a  atender  a  demanda  pelo  período  de  12  (doze)  meses.  Tal  estimativa  de

quantidade é importante para garantir que haja estoque suficiente dos produtos para atender

a demanda pelos próximos 12 meses, que é o período previsto para a aquisição. O uso do

sistema de gerenciamento de estoque e consumo ajuda a otimizar a gestão dos recursos,

evitando  desperdícios  e  garantindo  que  os  medicamentos  estejam  disponíveis  quando

necessários. Frisa-se, também, que a previsão de demanda ajuda a evitar problemas de

desabastecimento ou falta, o que poderia prejudicar o tratamento dos pacientes. Portanto, o

processo  de  estimativa  de  quantidade  foi  bem  planejado  e  fundamentado  em  dados

concretos,  com o objetivo  de garantir  um atendimento  adequado  aos pacientes  por  um

período de 12 meses.

Outrossim, por se tratar de itens de uso comum no mercado e que podem ser

objetiva e concisamente definidos, estes itens são considerados bens comuns e, portanto,

totalmente aplicáveis à modalidade pregão.  Portanto, solicitamos para a aquisição destes

insumos o Sistema de Registro de Preços pelo período de 12 meses para garantir que todos

os itens estimados possam ser adquiridos em sua totalidade,  porém conforme demanda

periódica da Feas.

Por  fim,  considerando  o  disposto  na  legislação  vigente  este  certame  será

exclusivo para participação de ME/EPP.
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160

(41) 3316-5927
www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

Curitiba, 07 de junho de 2023.

Francisco Jose Koller

Coordenador de área
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

Estudo técnico preliminar

1 – descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a

ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;

Em uma palavra,  há  a  necessidade  de  tratamento  hospitalar  com  higiene  e

segurança de pacientes do SUS atendidos nas mais diversas unidades da Feas. Visando

sanar esta questão a administração lança mão da presente aquisição.

Temos  por  objetivo  o  fornecimento  dos  itens  de  consumo médico  hospitalar

abaixo expostos, com validade de 12 (doze) meses. 

Os itens  objeto  dessa licitação são padronizados nas unidades da Feas.  Os

quantitativos a serem licitados foram definidos com base no consumo médio mensal de cada

item nos últimos 12 (doze) meses. A aquisição dos itens é de significativa relevância, tendo

em vista que são insumos essenciais ao funcionamento dos setores do âmbito hospitalar e

demais unidades vinculadas. 

Nesse sentido  a  realização de um certame licitatório,  é  necessária visto que

necessita-se ter sempre um pregão vigente para que possam ser efetuados os pedidos de

compras mensais para abastecimento. É fundamental considerar que o consumo dos itens

está sujeito a grandes variações de demanda, muitas vezes de difícil previsão. Dessa forma,

a aquisição dos produtos da presente licitação será feita de acordo com as necessidades da

Fundação, assim como a disponibilidade orçamentária e financeira.

2  –  descrição  dos  requisitos  necessários  e  suficientes  à  escolha  da

solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade;

Estão previstos no termo de referência deste processo.

3 – levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das

alternativas possíveis de soluções.
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

Os itens  solicitados  constituem-se  em  produtos  já  padronizados  na  Feas.  A

aquisição dos referidos itens, deve, então, se dar através de licitação, na modalidade pregão

eletrônico, para suprimento dessa demanda periódica e permanente.

O estudo  de  mercado  da  relação  de itens  a  serem licitados  se  dá  em dois

momentos: 1º) a comissão de abastecimento define os produtos a serem padronizados na

instituição  de acordo  com as especificidades  dos serviços  prestados;  2º)  a  Unidade  de

Compras, ao fazer a cotação do processo, verifica no  mercado as disponibilidades dos

produtos solicitados. Após esses dois momentos, fica evidenciado se há viabilidade para a

aquisição dentro  dos padrões  disponíveis  no  mercado nacional.  Durante  o  processo  de

padronização dos materiais, são revisados descritivos, códigos e definida a necessidade ou

não de amostras para os itens em processo de aquisição.

Por fim, constata-se que os produtos a serem adquiridos são considerados bens

comuns, uma vez que há a possibilidade de definição concisa e objetiva dos padrões de

desempenho e qualidade a serem obedecidos pelos licitantes. Portanto, passível de disputa

a partir da modalidade Pregão.

4 – descrição da solução como um todo.

Item  1:  35821/  BR0328078/  Detergente  Enzimático  Líquido  Concentrado

(mínimo 4 enzimas) 

Detergente  enzimático  para  limpeza  de  artigos  odonto-médico  hospitalares

composto por no mínimo 04 (quatro)  enzimas,  protease,  amilase,  carbohidrase e lipase,

detergente não iônico/aniônico, pH neutro entre 6,0 e 8,0, biodegradável, para ser utilizado

em temperatura ambiente ou aquecida, para processos de limpeza manual ou automatizado,

de ação rápida, volume de 1000 ou 5000 ml, sem formação de espuma, sem odor agressivo

na forma concentrada ou diluída. O produto deve ser registrado na ANVISA. O item deverá

estar em conformidade com a RDC55/2012- ANVISA. 

Apresentação:  embalagem  em  galão  com  no  mínimo  1.000ml  e  no  máximo

5.000ml.
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

O rótulo da embalagem primária deverá conter  data de fabricação,  prazo de

validade, lote, procedência, Responsável Técnico com seu respectivo n.º de inscrição junto

ao órgão de classe, além de instruções quanto ao modo de usar. 

As  embalagens  primárias  deverão  vir  acondicionadas  em  embalagem  de

transporte  adequada,  contendo  orientações  quanto  ao  empilhamento  máximo  e  demais

cuidados que se fizerem necessários. Cada embalagem primária deverá vir acompanhada

de dosador adequado, a fim de se proceder à diluição do produto.

Obs: Será  adotado  o  seguinte  critério  na  classificação:  Partindo  do  produto

concentrado  (em  litro),  será  considerado  como  sendo  o  menor  preço  aquele  que

proporcionar um maior volume (em litros) após a diluição (preparo da solução), ou seja, será

considerado o menor preço do produto diluído. Assim, a cotação deverá ser feita com o valor

do litro diluído.

O fabricante deverá informar qual o volume obtido (em litros) após diluição de

seu  produto  dentro  do  preconizado  para  sua  fórmula,  juntamente  à  apresentação  da

proposta.

Quantidade: 750.000 litros diluídos 

Valor máximo por item: R$ 0,0316

5  –  estimativa  das  quantidades  a  serem  contratadas,  considerando  a

interdependência  com  outras  contratações,  de  modo  a  possibilitar  economia  de

escala;

Os quantitativos acima expostos a serem licitados foram definidos pela unidade

de abastecimento, com base no consumo médio mensal de cada produto nos últimos 12

(doze) meses e visam a manutenção dos estoques em níveis aceitáveis e seguros.

6 – estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais.
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

Em  anexo  segue  planilha  comparativa  de  valores  com  os  valores  unitários

referenciais.

Desta  forma,  declaramos,  respeitando  o  Art.  23  da  Lei  14.133/2021  que  os

preços praticados neste processo estão de acordo com os praticados no mercado.

7 – justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável.

O parcelamento  do  objeto  em  itens  individuais  –  disputa  e  julgamento  pelo

menor preço por item – foi considerado viável técnica e economicamente por ser composto

de  itens  de  natureza  divisível,  uma  vez  que  cada  item  possui  aplicação  individual,  de

maneira que tanto aquisição quanto a utilização independe dos demais. Ademais, podem ser

fornecidos por empresas distintas e, desse modo, amplia-se a competição.

8 – contratações correlatas e/ou interdependentes;

O presente processo independe de outras contratações.

9 – demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do

órgão ou entidade;

Considerando  a  missão  da  Feas,  de  assegurar  a  atenção  integral  à  saúde,

contribuindo com a melhoria da qualidade de vida dos nossos clientes e comunidade, por

meio de estratégias nas áreas de saúde, pesquisa e educação;

Considerando a visão de ser reconhecida pela eficiência na gestão de serviços

de saúde;

Considerando  os  valores  da  Ética,  da  Eficiência,  da  Transparência,  do

Comprometimento;

Considerando os serviços contratualizados pela instituição.

A presente contratação alinha-se com o planejamento institucional e é a forma

mais  adequada  de  atender  às  reais  necessidades  da  Feas,  uma  vez  que  possibilita  a
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

reposição de insumos quando necessários para o mantimento das atividades desenvolvidas

na instituição.

10 – apresentação da relação custo/benefício

Com  a  presente  contratação  espera-se  atender  as  necessidades  fins  da

Fundação,  procurando  sempre  a  otimização  dos  serviços  de  saúde,  com  os  melhores

produtos a um valor condizente com a realidade de mercado, sem perder a qualidade. Por

tais motivos, entende-se que o modelo de contratação proposto é o que trará maior custo-

benefício para a instituição, uma vez que possibilitará a economia de escala, pela realização

do registro de um quantitativo para atender as necessidades da instituição por 12 (doze)

meses.  Além  disso,  a  possibilidade  de  aquisições  parceladas  permite  a  reposição  do

estoque somente quando necessário, possibilitando melhor manejo do espaço disponível

para estoque. Assim como, registros de preços prévios coerentes com o estudo de mercado

realizado,  permitem  a  administração  maior  planejamento  de  seus  gastos,  por  ter

conhecimento prévio dos custos de suas necessidades.

11 – resultados pretendidos, em termos de efetividade;

Pretende-se com a presente licitação manter pregão vigente para abastecimento

da instituição, e fazer reposição de estoque sempre que necessário durante a vigência do

contrato.

12  –  providências  a  serem  adotadas  pela  administração  previamente  à

celebração  do  contrato,  inclusive  quanto  à  capacitação  de  servidores  ou  de

empregados  para  fiscalização  e  gestão  contratual  ou  adequação  do  ambiente  da

organização;

A presente aquisição não requer providências prévias.

13 – possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento;
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Eventuais descartes de produtos vencidos, usados ou danificadas serão feitos

de acordo com a legislação vigente para produtos hospitalares, por empresa especializada.

14  –  posicionamento  conclusivo  sobre  a  viabilidade  e  razoabilidade  da

contratação.

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação, por todo o exposto

acima.

Desta forma é totalmente viável e razoável que assim se proceda.

Curitiba, 07/06/2023.

Francisco Jose Koller

Coordenador de área
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Fundação Estatal de Atenção à Saúde

(Processo Administrativo n° 01-138304/2023)

Termo de referência

1. Condições gerais da contratação

1.1. Aquisição  de  material  de  consumo  médico  hospitalar  –  detergente  enzimático

líquido concentrado, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como  sendo  de  bem  de  luxo,

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os bens  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns,  conforme

justificativa constante neste processo.

1.4. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  meses  contados  da  assinatura

contratual, ou instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4.1.O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que são

essenciais para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades

permanentes ou prolongadas.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação.

2. Fundamentação e descrição da necessidade da contratação

2.1. A  Fundamentação  da  contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,  apêndice deste

Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação é padronizado pela Feas,  ou seja,  trata-se de item de

consumo rotineiro nas unidades.
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3. Descrição  da  solução  como  um  todo  considerado  o  ciclo  de  vida  do  objeto  e

especificação do produto

3.1. A  descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se  pormenorizada  em  tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4.1. Da exigência de amostra

4.1.1.Havendo  o  aceite  da  proposta  quanto  ao  valor,  o  interessado  classificado

provisoriamente em primeiro lugar, a critério da administração, poderá ser chamado a

apresentar amostra, que terá data, local e horário de realização de análise divulgados por

mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo

os demais fornecedores interessados.

4.1.2.As  amostras  deverão  ser  entregues  no  endereço  R.  Cap.  Argemiro  Monteiro

Wanderley, 161, 3° andar, Capão Raso – Curitiba/PR, CEP 81.130-160, no prazo limite

de  sete  dias,  sendo que a  empresa  assume total  responsabilidade  pelo  envio  e  por

eventual atraso na entrega.

4.1.3.É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

4.1.4.No  caso de  não haver  entrega  da amostra  ou ocorrer  atraso na entrega,  sem

justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a

proposta será recusada.

4.1.5.Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade  :

4.1.5.1. Descritivo técnico constante no ETP.

4.1.6.Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.1.7.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),

será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
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Seguir-se-á  com  a  verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a

verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

4.1.8.Os  exemplares  colocados  à  disposição  da  Administração  serão  tratados  como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável

pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.1.9.Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão

ser  recolhidas  pelos  fornecedores  no  prazo  de  30  dias,  após  o  qual  poderão  ser

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.1.10. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as

condições  indispensáveis  à  realização  de  testes  e  fornecer,  sem  ônus,  os  manuais

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o

caso.

4.2. Subcontratação

4.2.1.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Garantia da contratação

4.3.1.Não haverá exigência da garantia da contratação.

5. Modelo de execução do objeto

5.1. Condições de entrega

5.1.1.A entrega dos insumos deverá ser efetuada em até 15 (quinze) dias consecutivos a 

partir do recebimento da Ordem de Compra, em qualquer das unidades sob gestão da 

Feas, a saber:

5.1.1.1. Sede administrativa da Feas: Rua Capitão Argemiro Monteiro Wanderley, n°

161, 2° andar, bairro Capão Raso, Curitiba PR. CEP: 81.130-160;

5.1.1.2. Hospital Municipal do Idoso Zilda Arns - Hiza: localizado na Rua Lothário

Boutin, n.º 90, Bairro Pinheirinho, Curitiba, Paraná;
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5.1.1.3. Centro  Médico  Comunitário  Bairro  Novo:  localizado  na  Rua  Jussara,  n.º

2.234, Bairro Sítio Cercado, Curitiba, Paraná;

5.1.1.4. Unidade de Pronto Atendimento Tatuquara - UPA Tatuquara: localizada na

Rua Jornalista Emílio Zolá Florenzano, n.º 835, Tatuquara, Curitiba, Paraná;

5.1.1.5. Unidade de Pronto Atendimento Fazendinha - UPA Fazendinha: localizada

Rua Carlos Klemtz, 1883, Fazendinha, Curitiba, Paraná;

5.1.1.6. Almoxarifado  Feas  -  Rua  Cyro  Correia  Pereira,  667  /  CIC  (Condomínio

Empresarial Valentini - BARRACÃO 07A), Curitiba, PR;

5.1.1.7. Unidade de Pronto Atendimento CIC - UPA CIC: localizada Rua Senador

Accioly Filho, 3370, Cidade Industrial de Curitiba, Curitiba, PR;

5.1.1.8. Unidade de Pronto Atendimento Boqueirão - UPA Boqueirão: localizada Rua

Professora Maria de Assumpção, 2590, Boqueirão, Curitiba, PR;

5.1.1.9. As  entregas  deverão  ocorrer  nas  quantidades  e  locais  determinadas  na

Ordem de Compra,  no  horário  das  08h  às  11h30min  e  das 13h  às  16h30min  de

segunda  a  sexta-feira,  livre  de  quaisquer  outros  encargos,  sejam  fretes,  carretos,

taxas  ou  outros  presentes  às  Notas  Fiscais  correspondentes.  Considerar-se-á  em

mora no dia seguinte ao vencimento deste prazo.

5.1.2.A  entrega  deverá  ocorrer  em  entrega  única  ou  parcelada  de  acordo  com  a

demanda da Feas.

5.1.3.As entregas deverão ocorrer nas quantidades e locais determinadas na Ordem de

Compra, no horário das 08 h às 11h30min e das 13 h às 16h30min de segunda a sexta-

feira,  livre  de  quaisquer  outros  encargos,  sejam  fretes,  carretos,  taxas  ou  outros

presentes às Notas Fiscais correspondentes. Considerar-se-á em mora no dia seguinte

ao vencimento deste prazo.

5.1.4.Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar

as razões respectivas com pelo menos 7 dias de antecedência para que qualquer pleito
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de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força

maior.

6. Condições gerais para cotação

6.1. Os produtos cotados nesta Licitação deverão obrigatoriamente estar  sujeitos  ao

regime da Vigilância Sanitária, quando se configurar o caso, portanto deverão ter Registro

ou Notificação ou ser Declarado Dispensado De Registro.

6.2. Os produtos cotados deverão seguir as normas vigentes, conforme RDC n.º 185 de

22/10/2001,  da Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  do  Ministério  da  Saúde,  assim

como a legislação pertinente que venha a alterá-las. 

6.3. As embalagens individuais ou secundárias dos produtos devem apresentar:

6.3.1.Identificação do fabricante e/ou do importador (conforme o caso), lote ou código

que permita a rastreabilidade do produto para efeitos de garantia ou para indicação do

momento de seu descarte.

6.3.2.Data de fabricação.

6.3.3.Prazo de validade.

6.3.4.Identificação do produto (conteúdo da embalagem).

6.3.5.Nome do responsável técnico legalmente habilitado para a função.

6.3.6.Quando necessário a palavra “estéril” (indicando processo de esterilização).

6.3.7.Condições de armazenamento, conservação e/ou manipulação do produto médico.

6.3.8.Número  de  registro  do  produto  médico,  precedido  da  sigla  de  identificação  da

ANVISA.

6.3.9.Os dados  constantes  na  identificação  da  embalagem de  transporte,  no que  se

refere a lote, a data de fabricação e validade, nome do produto, quantitativo, entre outros,

deverão corresponder ao conteúdo interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias

e de consumo.

6.3.10. Texto e demais exigências legais  previstas para o cartucho,  rotulagem e

embalagem devem estar  em conformidade com a legislação vigente  do Ministério  da

Saúde e Código de Defesa do Consumidor.
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6.3.11. Os  produtos  importados,  que  tenham  numeração  diferente  do  padrão

brasileiro  deverão  apresentar  identificação  na  embalagem  individual  do  número

correspondente do equivalente ao padrão brasileiro.

6.3.12. As informações constantes nas embalagens devem estar em português, ou

em idioma estrangeiro acompanhado de tradução para o português.

6.4. A  Feas  poderá,  caso  julgue  necessário,  enviar  o  produto  para  análise  em

laboratório, e os custos correrão por conta da empresa Licitante.

6.4.1.No caso do produto apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou

mesmo havendo denúncias, a empresa será informada e deverá providenciar análise do

produto em laboratório oficial. No caso de discordância, a Feas se reserva o direito de

realizar a análise sendo que o ônus será de inteira responsabilidade do fornecedor.

6.5. Para os itens que deverão ser entregues esterilizados, serão aceitos os seguintes

métodos  de  esterilização:  óxido  de  etileno  ou raios  gama.  As embalagens  destes  itens

deverão seguir as normas preconizadas pelo método de esterilização adotado.

6.6. Por ocasião da entrega, somente serão recebidos os produtos que apresentarem

no mínimo os seguintes prazos de validade:

Validade total do produto Mínimo remanescente requerido para

aceitação quando da entrega

3 a 5 anos 24 meses

1 ano 8 meses

2 anos 18 meses

6.7. Caso o  laboratório  fabricante  ou  o  produto  venha a  ser  interditado,  a  empresa

vencedora deverá substituir o produto por outro com a mesma composição e concentração,

devendo  previamente  obter  a  homologação  da  Feas  para  o  produto  proposto  para

substituição, sem custo.

6.8. Entrega do material  licitado:  não serão aceitas  modificações na quantidade,  na

apresentação  (unidade)  ou  nas  especificações  do objeto  licitado.  Casos  supervenientes

serão avaliados pela Feas.

6.9. A numeração e  identificação  dos produtos importados deverão seguir  o  padrão

brasileiro.
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6.10. As  embalagens  de  transporte  devem  apresentar  as  condições  corretas  de

armazenamento do produto (temperatura, umidade, empilhamento, etc.).

6.10.1. Os produtos deverão estar acondicionados em embalagens originais de seu

fabricante,  contendo  todas  as  identificações,  quanto  às  características,  validade  do

produto e a sua procedência. Texto em português.

6.11. As licitantes deverão observar todas as características (descrição)  dos produtos

solicitados. Se no momento da entrega os produtos não corresponderem às especificações

solicitadas, fica a empresa obrigada a efetuar a troca dos mesmos, dentro do período de

48h (quarenta e oito horas), sem ônus adicionais à Feas, caso em que não ocorrendo a

troca, fica a empresa sujeita às penalidades previstas no Edital de Embasamento.

6.12. Consoante  o  Convênio  ICMS  nº  87/2002  –  CONFAZ,  quando  se  tratar  de

operações realizadas com os fármacos e os medicamentos relacionados no Anexo Único

desse convênio, as licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar

as suas propostas e lances de preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do

ICMS.

6.13. Quando da emissão da nota fiscal,  os  fornecedores  deverão se atentar  para o

adequado preenchimento do Código GTIN, bem como dos campos dos Grupos I80 e K das

Notas Fiscais Eletrônicas dos medicamentos adquiridos neste pregão. Quando da entrega

dos bens adquiridos, o fornecedor deverá comprovar, mediante apresentação do respectivo

arquivo  XML,  o preenchimento  dos referidos campos na Nota Fiscal  Eletrônica  – NF-e,

modelo 55.

7. Modelo de gestão do contrato

7.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o

cronograma de execução será  prorrogado automaticamente  pelo  tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem

eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá  convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para

apresentação do plano de fiscalização,  que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela administração.

7.7. A fiscalização do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração.

7.7.1. A fiscalização do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,

de 2021, art. 117, §1º).

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a fiscalização do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato,  determinando prazo

para a correção.

7.7.3. A fiscalização do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas  aprazadas,  A  fiscalização  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao

gestor do contrato.
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7.7.5. A  fiscalização  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em tempo

hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação

tempestiva ou à prorrogação contratual.

7.8. A fiscalização administrativa do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e

a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais,  a fiscalização

administrativa  do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências  cabíveis,  quando

ultrapassar a sua competência;

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da

administração.

7.9.1. O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no

relatório de riscos eventuais.

7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pela fiscalização,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

7.9.3. O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação

realizada  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com

menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores
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objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo  de  responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.10. A fiscalização  administrativa  do contrato comunicará  ao gestor  do contrato,  em

tempo  hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com vistas  à  tempestiva

renovação ou prorrogação contratual. 

7.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

8. Critérios de medição e de pagamento

8.1. Recebimento do objeto

8.1.1. Os bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma sumária,  no  ato  da

entrega,  juntamente  à  nota fiscal  ou instrumento  de cobrança equivalente,  pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de

Referência e na proposta.

8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 dias, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

8.1.3. O recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo de 7  dias  úteis,  a  contar  do

recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela

Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e

consequente aceitação.
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8.1.4. O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente

prorrogado,  de forma justificada,  por igual  período,  quando houver necessidade de

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de

2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de Nota  Fiscal  no que  pertine  à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não

será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional

pela perfeita execução do contrato.

8.2. Liquidação

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por

igual período.

8.2.1.1. O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,

mantendo-se  a  possibilidade  de  prorrogação,  no  caso  de  contratações

decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021..

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos

necessários e essenciais do documento, tais como:

8.2.2.1. O prazo de validade;

8.2.2.2. A data da emissão;
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8.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

8.2.2.4. O período respectivo de execução do contrato;

8.2.2.5. O valor a pagar; e

8.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

8.2.4. A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser

obrigatoriamente  acompanhado da comprovação da regularidade  fiscal,  constatada

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.5. A  Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  a)  verificar  a

manutenção das condições de habilitação exigidas  no edital;  b)  identificar  possível

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que

implique  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências

impeditivas indiretas.

8.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da

regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à
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existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.2.8. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas

necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.2.9. Havendo  a efetiva  execução do objeto,  os  pagamentos  serão realizados

normalmente,  até que se decida pela rescisão do contrato,  caso o contratado não

regularize sua situação junto ao SICAF.

8.3. Prazo de pagamento

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, ou seja, totalizando o

prazo em até 30 (trinta) dias.

8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

8.4. Forma de pagamento

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

8.4.3. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na

legislação aplicável.

8.4.3.1. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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8.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos

impostos e contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No entanto,  o  pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,

de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei

Complementar.

9. Forma e critérios de seleção do fornecedor

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do

critério de julgamento pelo menor preço por item.

9.1.2. Serão aceitas até 04 (quatro) casas decimais.

9.2. Exigências de habilitação

9.2.1. Habilitação jurídica

9.2.1.1. Empresário  individual:  inscrição  no Registro  Público  de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.2.1.2. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de

Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação ficará  condicionada  à

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

9.2.1.3. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI:  inscrição  do ato  constitutivo,  estatuto  ou contrato  social  no  Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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9.2.1.4. Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de

funcionamento no Brasil,  publicada no Diário Oficial  da União e arquivada na

Junta  Comercial  da  unidade  federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento

comprobatório de seus administradores;

9.2.1.6. Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no

Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com  averbação  no

Registro onde tem sede a matriz

9.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito  no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,  além do

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.2.1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-

P válida,  ou,  ainda,  outros documentos definidos pela Secretaria Especial  de

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do

Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

9.2.1.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que

comprove  a  qualificação  como  produtor  rural  pessoa  física,  nos  termos  da

Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e

165).

9.2.1.10. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de

todas as alterações ou da consolidação respectiva.

9.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
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9.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por  elas  administrados,  inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.2.2.3. Prova  de  regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de

Serviço (FGTS);

9.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.2.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede

do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.2.2.6. Prova de regularidade  fiscal  perante a Fazenda Municipal  relativa

aos  Tributos  Municipais  da  sede  da  proponente,  mediante  apresentação  de

Certidão Negativa  de Débito ou Certidão Positiva  com efeito  de Negativa  ou

documento equivalente do Município do domicílio ou sede do licitante, na forma

da lei;

9.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou

Municipais  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.2.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda  auferir  os  benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei
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Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.2.3. Qualificação econômico-financeira

9.2.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

9.2.3.2. Índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez

Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo

licitante  de  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e

demais  demonstrações  contábeis  dos  2  (dois)  últimos  exercícios  sociais  e

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo

Circulante + Passivo Não Circulante);

II  -  Solvência  Geral  (SG)=  (Ativo  Total)/(Passivo  Circulante  +Passivo  não

Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

9.2.3.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior  ou igual a 1

(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido

mínimo positivo.

9.2.3.4. As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão

atender  a  todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art.

65, §1º).

9.2.3.5. O balanço  patrimonial,  demonstração  de resultado  de exercício  e

demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de

2021, art. 69, §6º)
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9.2.3.6. Os  interessados  que  se  enquadrarem  como  Microempreendedor

Individual - MEI estão dispensados da apresentação de Balanço Patrimonial, nos

termos da legislação vigente.

9.2.3.7. Tal qualificação se faz necessária uma vez que visa alijar de futuros

fornecedores da administração, empresas “aventureiras” ou não possuam saúde

financeira  para  o  fornecimento  de  tais  bens,  em  especial  dada  a  vigência

contratual  se  prolongar  por  período  considerável  de  tempo,  visando  assim

garantir  a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajoso para a Administração Pública.

9.2.4. Qualificação técnica

9.2.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o

objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação

de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou

regularmente  emitido(s)  pelo  conselho  profissional  competente,  quando  for  o

caso.

9.2.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.2.4.3. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à

comprovação da legitimidade dos atestados,  apresentando,  quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

outros documentos.

9.2.4.4. Tal qualificação técnica se faz necessária uma vez que visa alijar de

futuros  fornecedores  da  administração,  empresas  “aventureiras”  ou  que  não

possuem nenhuma experiência pretérita no fornecimento de tais bens, visando

assim garantir a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação

mais vantajoso para a Administração Pública.

P á g i n a  18 | 23
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: dezembro/2022
Termo de Referência Aquisições – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022)

Protocolo 01-138304/2023   Anexo 2.3 - 3. TERMO DE REFERÊNCIA AQUISIÇÃO E SRP DE MA do Trâmite 2 ANEXAÇÃO DE ARQUIVO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-1
38

30
4/2

02
3 -

 po
r V

ERID
IA

NE D
E P

AULA M
ACEDO S

OTTO M
AIO

R - 
M

atr
ícu

la 
38

73
 em

 15
/06

/20
23

 às
 10

:02
:27



Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

9.2.5. Documentos exigidos para a classificação das propostas (exigências

legais).

9.2.5.1. Licença Sanitária da empresa licitante   (dentro de seu prazo de

validade), ou documento equivalente na forma da lei, para empresas sediadas

em locais aonde o sistema de saúde não seja municipalizado. Nos locais onde

não sejam mais emitidos esses documentos, as empresas deverão apresentar

cópia autenticada do deferimento publicado em Diário Oficial.

9.2.5.2. Certificado de Registro do Produto no Ministério Da Saúde   ou

cópia  legível  da  publicação  no  diário  oficial  ou  cópia  da  solicitação  de

revalidação  dentro  do  prazo  previsto  em  lei  ou  o  certificado  de  isenção  de

registro ou notificação simplificada, conforme o caso.

9.2.5.2.1. O número de registro do produto deverá corresponder àquele

concedido  pelo  Ministério  da Saúde  para  o  produto  cotado.  Não serão

aceitos números de protocolos de registro; somente serão aceitos números

de protocolos de revalidação de registro.

9.2.5.2.2. Para os produtos isentos de Registro as proponentes deverão

apresentar Certificado de Isenção de Registro junto ao Ministério da Saúde

ou sua publicação no D.O.U. (Diário Oficial da União) quando for o caso,

conforme Portaria Conjunta n.º 1/96 de 08/03/96.

9.2.5.2.3. Para os produtos de Notificação Simplificada as proponentes

deverão  apresentar  Certificado  de  Notificação  Simplificada  junto  ao

Ministério da Saúde, conforme RDC n.º 199 de 26 de Outubro de 2.006.

9.2.5.2.4. Para os produtos isentos de Registro as proponentes deverão

apresentar Certificado de Isenção de Registro junto ao Ministério da Saúde

ou sua publicação no D.O.U. (Diário Oficial da União).

9.2.5.3. Serão ainda, objeto de consulta nos sites oficiais, por parte do setor

técnico responsável da Feas, os seguintes documentos:
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9.2.5.3.1. Autorização  De  Funcionamento  da  empresa  licitante  ,

concedida  pelo  Ministério  da  Saúde  ou  cópia  autenticada  da  sua

publicação no Diário Oficial da União.

9.2.5.3.2. Autorização  De  Funcionamento  do  Fabricante  Nacional  

(dentro do seu prazo de validade) concedida pelo Ministério da Saúde, ou

do importador caso se trate de produto importado.

9.2.5.4. As empresas licitantes deverão cotar os produtos de acordo com o

estabelecido na Autorização de Funcionamento, ou seja, respeitando o tipo de

autorização  (produto  para  saúde,  saneante,  cosmético,  medicamento,

medicamentos especiais), atividades e classes constantes na AFE.

9.2.5.5. A  não  apresentação  dos  documentos  solicitados  acarretará  na

desclassificação dos respectivos itens.

9.2.6. Caso  admitida  a  participação  de  cooperativas,  será  exigida  a  seguinte

documentação complementar:

9.2.6.1. A  relação  dos  cooperados  que  atendem  aos  requisitos  técnicos

exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas

atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da

sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e

42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.2.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual –

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

9.2.6.3. A  comprovação  do  capital  social  proporcional  ao  número  de

cooperados necessários à prestação do serviço; 

9.2.6.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.2.6.5. A  comprovação  de  integração  das  respectivas  quotas-partes  por

parte dos cooperados que executarão o contrato; e
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9.2.6.6. Os  seguintes  documentos  para  a  comprovação  da  regularidade

jurídica  da cooperativa:  a)  ata  de fundação;  b)  estatuto  social  com a ata da

assembleia  que  o  aprovou;  c)  regimento  dos  fundos  instituídos  pelos

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas

assembleias  gerais  extraordinárias;  e)  três  registros  de  presença  dos

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões

seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a

contratar o objeto da licitação;

9.2.6.7. A  última  auditoria  contábil-financeira  da  cooperativa,  conforme

dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da

lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

* Documentos complementares para classificação da proposta:

• Documento emitido pelo fabricante do produto informando a diluição do seu produto

dentro do preconizado para sua fórmula, conforme recomendação do mesmo, e o

volume total obtido (em litros) após diluição do frasco ou galão;

• Laudo de PH neutro para o produto puro, à temperatura de 25°C;

10. Estimativas do valor da contratação

10.1. O  custo  estimado  total  da  contratação  é  de  R$  23.700,00  (vinte  e  três  mil  e

setecentos reais), conforme custos unitários apostos em anexo.

11. Adequação orçamentária

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados em contrato de gestão, celebrado com o município de Curitiba, nos

termos do disposto no artigo 5°, inciso I, da lei municipal n° 13.663/2010, para atender as

metas definidas, além de outras receitas.
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12. Obrigações pertinentes à LGPD

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do

contrato  administrativo  que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da

apresentação  da  proposta  no  procedimento  de  contratação,  independentemente  de

declaração ou de aceitação expressa.

12.2. Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.  6º da

LGPD.

12.3. É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das

hipóteses permitidas em Lei.

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre

todos  os  contratos  de  suboperação  firmados  ou  que  venham  a  ser  celebrados  pelo

Contratado. 

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado  eliminá-los,  com  exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,  incluindo

aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto

não prescritas essas obrigações. 

12.6. É dever do contratado orientar  e treinar seus empregados sobre os deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

12.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento

dos  deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo  integralmente  responsável  por

garantir sua observância.

12.8. O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa

cláusula,  devendo  o  Contratado  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de

comprovação formulados. 
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12.9. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente

aqueles  que  se  proponham  a  armazenar  dados  pessoais,  devem  ser  mantidos  em

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

12.11. Os  referidos  bancos  de  dados  devem  ser  desenvolvidos  em  formato

interoperável,  a  fim  de  garantir  a  reutilização  desses  dados  pela  Administração  nas

hipóteses previstas na LGPD. 

12.12. O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao

tratamento  de  dados  pessoais,  quando  indicado  pela  autoridade  competente,  em

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma

da LGPD.

12.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional.

Curitiba, 07/06/2023.

Francisco Jose Koller

Coordenador de área
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Matriz de riscos

1. Informações básicas  

1.1. Objeto: aquisição de detergente enzimático líquido concentrado.

1.2. Categoria do objeto:

1.2.1. Bens comuns.

2. Riscos da contratação  

2.1. Risco 1:  

2.1.1. Estimativas de quantidades inadequadas dos materiais.

2.2. Causa do risco  

2.2.1. Falta de memória de cálculo ou levantamento inadequado.

2.3. Alocado para  

2.3.1. Administração.

2.4. Relacionado à fase  

2.4.1. Planejamento.

2.5. Impactos  

2.5.1. Falha na estimativa de necessidade – subdimensionamento da demanda.

2.5.2. Possível dano ao Erário – superdimensionamento da demanda.

2.6. Ação preventiva  

2.6.1. Estimar  os  quantitativos  por  meio  de  contratações  anteriores  e/ou

levantamento que indique a real necessidade do quantitativo dos serviços a

serem contratados.

2.6.2. Planejar  os  possíveis  acréscimos  de  quantitativos  com  parcimônia  e

conforme índices de aumento realistas.

2.7. Ação de contingência  

2.7.1. Reavaliar de forma criteriosa os quantitativos.

Página 1 de 3
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

2.7.2. Registro de preços permite aquisições conforme demanda.

2.8. Risco 2  

2.8.1. Interrupção do serviço por insolvência ou abandono da contratada.

2.9. Causa do risco  

2.9.1. Dimensionamento  incorreto  das  condições  de  qualificação  econômico-

financeira e técnica do licitante.

2.10.Alocado para  

2.10.1. Administração.

2.11. Relacionado à fase  

2.11.1. Planejamento.

2.12.Impactos  

2.12.1. Não entrega de materiais pela contratada.

2.13.Ação preventiva  

2.13.1. Qualificação econômico financeira que ateste a saúde financeira pretérita

e futura da empresa.

2.13.2. Qualificação  técnica  que  ateste  o  conhecimento  e  experiência  da

empresa no mercado através de atestado de capacidade técnica.

2.14.Ação de contingência  

2.14.1. Verificar a possibilidade de rescisão contratual.

2.14.2. Abrir processo administrativo visando a sanção do fornecedor infrator.

2.14.3. Abrir novo processo de compra para garantir os níveis dos estoques para

atendimento da população.

2.15.Risco 3  

Página 2 de 3
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R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

2.15.1. Material entregue com atraso ou não correspondendo a demanda.

2.16.Causa do risco  

2.16.1. Fiscalização ineficiente do serviço pela comissão de recebimento.

2.17.Alocado para  

2.17.1. Fiscalização.

2.18.Relacionado à fase  

2.18.1. Gestão do contrato.

2.19.Impactos  

2.19.1. Prejuízos às atividades das unidades e gestão dos estoques.

2.20.Ação preventiva  

2.20.1. Avaliar material recebido em sua quantidade e qualidade.

2.20.2. Manter eficiente gestão dos pedidos e entregas.

2.21.Ação de contingência  

2.21.1. Notificar o fornecedor sobre a insuficiência na prestação do serviço.

2.21.2. Abrir processo administrativo visando a sanção do fornecedor infrator.

2.21.3. Abrir novo processo de compra para garantir os níveis dos estoques para

atendimento da população.

Curitiba, 07/06/2023.

Francisco Jose Koller

Coordenador de área
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Último      
Preço 

Preço 
Escolhido

Valor        
Total

1 35821 BR0328078 Detergente enzimático, líquido, concentrado litro/diluído 750.000 0,0580 0,0297 0,0277 0,0600 0,0260 0,0362 0,0384 0,0154 0,0300 0,0316 23.700,00

Diretor Administrativo e Financeiro

Fabiana Martins

ciente,

Olavo Gasparin

Coordenadora de Compras

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO À SAÚDE

Declaramos, conforme contido no Art. 10 do Decreto  Municipal 384/2023 que, os preços praticados neste processo estão de acordo com os praticados no mercado

OBJETO: Aquisição de detergente enzimático para a Fundação Estatal de Atenção à Saúde

Valor total dos preços escolhidos R$ 23.700,00 (Vinte e três mil e setecentos reais).

Curitiba, 29 de maio de 2023.Considerando o descritivo solicitado, os valores orçados e, para garantir que pelo
menos três empresas participem deste certame, optamos por utilizar para o item 1 a
média dos 5 valores intermediários orçados.

 

Assinado de forma digital por 
OLAVO GASPARIN:47783753949 
Dados: 2023.06.06 16:38:27 
-03'00'
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Compras
Rua Lothário Boutin, 90

Pinheirinho – Curitiba/PR
 81.110-522

3316-5942
compras@feaes.curitiba.pr.gov.br

Curitiba, 29 de maio de 2023.

Justificativa das Escolhas dos Preços

No que diz respeito ao preço escolhido para referência, constante no 

presente processo licitatório, informo o critério adotado:

Item 1 (média dos 5 orçamentos intermediários): foi considerada a 

média dos 5 orçamentos intermediários, visto que se observou uma diferença muito 

significativa nas propostas das empresas Altermed e Profilática e o valor registrado 

no  Banco  de  Preços  em  Saúde  está  muito  abaixo  do  praticado  no  mercado 

atualmente.

Desta forma saliento que a escolha tomada para o estabelecimento 

do  preço  presente  neste  processo  licitatório  tem,  em  suma,  as  seguintes 

justificativas:  fuga  de  preços  inexequíveis  ou  exacerbados  (constantemente 

presentes nos orçamentos) que geram, respectivamente, o fracasso do processo de 

compras pela falta de ofertas dado o baixo valor a ser pago pela instituição, e a 

majoração dos preços, o que ataca o princípio da economicidade. E ainda se levam 

em consideração os preços praticados atualmente pela Feas para aquisição destes 

itens, frutos de registros de preços anteriores.

Ainda reiteramos que o preço praticado no presente processo está 

de acordo com os praticados no mercado e que as decisões visam à equilibrada e 

econômica  aquisição  dos  itens  por  parte  da  Feas,  sem que haja  desnecessária 

majoração dos preços e que o princípio da economicidade seja respeitado.

Fabiana Martins
Coordenadora de Compras Feas
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Sede da Saúde: Trav. Paula Marques nº. 192, Bairro Catedral, CEP. 68.371.055– Altamira (PA), 
Sede da Prefeitura: Rua Otaviano Santos nº. 2250, Bairro Sudam I, CEP. 68.371.288 – Altamira (PA) 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 23-0511-004-SESMA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 092/2022 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTAMIRA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o nº 10.467.921/0001-12, sediada na Trav. Paula Marques nº. 192, 

Bairro Catedral, CEP. 68.371.055, na cidade de Altamira, estado do Pará, doravante 

simplesmente denominado CONTRATANTE, representado pelo Sr. WALDECIR ARANHA 

MAIA – Secretário Municipal de Saúde de Altamira, residente e domiciliado nesta cidade, 

portador do CPF nº  600.377.682-04 e, de outro lado a firma DMC MESSIAS EIRELI, CNPJ: 

17.992.985/0001-81, com sede Estrada da Vila Nova, SN, Conj. Jardim Pindorama I, Quadra L, 

Lote 3, Cidade Nova Ananideua, PA, CEP 67.130-600, E-mail : centrofarmavrm@gmail.com. 

Neste ato representada pelo Sr. DENYS MAURICIO CARVALHO MESSIAS, Empresário, 

Nacionalidade: Brasileira, Telefone: (91) 8303-6477, Whatsapp : (93) 99123-0054, RG: 2397803 

PC/PA e CPF: 431.110.922-91, têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, 

do qual são partes integrantes o Edital do Pregão Eletronico nº 092/2022 e a proposta 

apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRATADA às 

normas disciplinares da Lei nº 10.520/02, da Lei nº 8.666/93, Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019 e elterações, mediante as cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais e insumos técnicos 

hospitalares, com o objetivo de atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de 

Altamira-PA / Fundo Municipal de Saúde-FMS, para manutenção das atividades desenvolvidas 

pelo Hospital Geral de Altamira São Rafael – HGASR, Unidade de Pronto Atendimento – UPA, 

Unidades Básicas de Saúde – UBS, Equipe de Saúde Bucal – ESB e Centro de Apoio em 

Diagnostico – CAD, de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência; 

 
Item Quant Und Descrição Marca Modelo V. Unitário V. Total 

4 1270 Frasco 
Ácidos graxos essenciais 

200ml 
Rioquimica Riocare R$ 3,50 R$ 4.445,00 

8 920 Frasco Água destilada 5000ml Farmace 
Agua 

destilada 
R$ 6,10 R$ 5.612,00 

19 50 Caixa 
Agulha BD ULTRA-FINE 

4MM (32G) C/100UNID 
Bd Pentapoint R$ 4,70 R$ 235,00 

20 625 Unidade 
Agulha descartável Raqui-

espinhal 27g x 80 mm 
Procare Spinal R$ 2,60 R$ 1.625,00 

23 20 Caixa 

Agulha múltipla p/ coleta de 

sangue a vácuo estéril 25x0,70 

mm C/100 

Cralplast Agv R$ 28,60 R$ 572,00 

24 20 Caixa 

Agulha múltipla p/ coleta de 

sangue a vácuo estéril 25x0,80 

mm C/100 

Cralplast Agv R$ 16,90 R$ 338,00 

25 337 Unidade Agulha para peridural nº 16 
Labor 

import 
Peridural R$ 2,00 R$ 674,00 

26 337 Unidade Agulha para peridural nº 17 
Labor 

import 
Peridural R$ 1,70 R$ 572,90 

27 337 Unidade Agulha para peridural nº 18 
Labor 

import 
Peridural R$ 1,50 R$ 505,50 
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Sede da Saúde: Trav. Paula Marques nº. 192, Bairro Catedral, CEP. 68.371.055– Altamira (PA), 
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32 297 Unidade Alcool iodado 1000 ml Rioquimica Rioquimica R$ 12,30 R$ 3.653,10 

33 3 Unidade 
Alcool metílico P.A ACS 1 

litro 
Qhemis Pa acs R$ 17,70 R$ 53,10 

35 428 Pacote 
Algodão ortopédico pct c/12 

und – 10 cm 
Cremer Cremer R$ 2,60 R$ 1.112,80 

36 548 Pacote 
Algodão ortopédico pct c/12 

und – 15 cm 
Cremer Cremer R$ 3,40 R$ 1.863,20 

37 548 Pacote 
Algodão ortopédico pct c/12 

und – 20 cm 
Cremer Cremer R$ 2,20 R$ 1.205,60 

42 21 Unidade 
Aparelho nebulizador para uso 

hospitalar 
Nevoni Inalex R$ 62,85 R$ 1.319,85 

50 135 Caixa 
Atadura de gesso de 10 cm cx 

c/ 20 und 
Polarfix Polarfix R$ 11,40 R$ 1.539,00 

55 183 Unidade Avental Impermeável G Polarfix Avental R$ 3,20 R$ 585,60 

56 75 Unidade Avental Impermeável GG Polarfix Avental R$ 2,70 R$ 202,50 

57 198 Unidade Avental Impermeável M Polarfix Avental R$ 3,20 R$ 633,60 

58 203 Unidade Avental Impermeável P Polarfix Avental R$ 3,20 R$ 649,60 

63 172 Rolo 
Bobina para papel grau 

cirúrgico 40cmx100m 
Zermatt Vedamax R$ 57,90 R$ 9.958,80 

65 170 Frasco 
Bojo para drenagem torácica 

500 ml 
Mediastinal Lacmedical R$ 15,00 R$ 2.550,00 

66 245 Frasco 
Bojo para drenagem torácica 

2000 ml 
Mediastinal Lacmedical R$ 18,90 R$ 4.630,50 

68 548 Pacote 
Bolsa de colostomia 50 mm 

sistema fechado pct c/ 10 
Medsonda Me03213a R$ 3,50 R$ 1.918,00 

70 33 Unidade Cabo p/ bisturi n° 04 Golgran Golgran R$ 6,10 R$ 201,30 

71 276 Unidade 

Cadarço sarjado 10 mm com 

10m para fixação cânula 

traqueostomia 

São josé Sarjado R$ 4,20 R$ 1.159,20 

75 80 Unidade Cânula de guedel nº 04 Protec Protec R$ 2,00 R$ 160,00 

76 80 Unidade Cânula de guedel nº 05 Protec Protec R$ 2,00 R$ 160,00 

77 80 Unidade Cânula de guedel nº 06 Protec Protec R$ 2,00 R$ 160,00 

83 10 Unidade 
Cânula de traqueostomia 

Metálica N1 Media 
Stylle Stylle R$ 45,70 R$ 457,00 

84 10 Unidade 
Cânula de traqueostomia 

Metálica N2 Media 
Stylle Stylle R$ 51,00 R$ 510,00 

85 5 Unidade 
Cânula de traqueostomia 

Metálica N3 Media 
Stylle Stylle R$ 50,90 R$ 254,50 

88 165 Unidade 
Capa para colchão casca de 

ovo 
Natural Home care R$ 35,50 R$ 5.857,50 

92 363 Unidade 
Cateter intravenoso central 

longo amarelo nº 16 
Bd Intracath R$ 38,00 R$ 13.794,00 

93 225 Unidade 
Cateter intravenoso central 

longo azul nº 22 
Bd Intracath R$ 38,00 R$ 8.550,00 

100 312 Unidade Cateter para peridural nº 16 Cfernandes Portex R$ 32,00 R$ 9.984,00 

101 312 Unidade Cateter para peridural nº 17 Cfernandes Portex R$ 33,00 R$ 10.296,00 

102 312 Unidade Cateter para peridural nº 18 Cfernandes Portex R$ 41,00 R$ 12.792,00 

103 100 Unidade 
Cateter para Subclávia 4FR x 

20cm 
Cfernandes Portex R$ 68,00 R$ 6.800,00 

104 200 Unidade 
Cateter para Subclávia 7FR x 

20cm 
Cfernandes Portex R$ 62,00 R$ 12.400,00 

106 25 Unidade 

Cateter umbilical em 

poliuretano 40 cm, mono 

lúmen 5.0 

Cfernandes Polymed R$ 9,30 R$ 232,50 

111 74 Unidade Colar cervical G Resgatesp Rsp R$ 5,30 R$ 392,20 
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112 74 Unidade Colar cervical M Resgatesp Rsp R$ 4,90 R$ 362,60 

113 74 Unidade Colar cervical P Resgatesp Rsp R$ 4,90 R$ 362,60 

127 124 Caixa 
Curativo alginato de cálcio 

15x25 c/10 
Vitamedical 

Kangli 

sorb 
R$ 12,00 R$ 1.488,00 

130 348 Galão 

Detergente multienzimático 

(protease, amilase, lipase e 

carboidrase - 5000ml) enzimas 

Rioquimica Riozyme R$ 26,00 R$ 9.048,00 

131 400 Unidade 

Dispositivo Urinário (Cateter 

Urinário Externo Masculino - 

CUEM). 

Coloplast Conveen R$ 2,00 R$ 800,00 

139 130 Unidade Dreno torácico n° 8 estéril Cremer Medidren R$ 3,10 R$ 403,00 

140 130 Unidade Dreno torácico n° 10 estéril Cremer Medidren R$ 2,40 R$ 312,00 

141 130 Unidade Dreno torácico n° 12 estéril Cremer Medidren R$ 2,40 R$ 312,00 

142 160 Unidade Dreno torácico n° 14 estéril Cremer Medidren R$ 2,40 R$ 384,00 

143 160 Unidade Dreno torácico n° 16 estéril Cremer Medidren R$ 2,40 R$ 384,00 

144 160 Unidade Dreno torácico n° 18 estéril Cremer Medidren R$ 2,30 R$ 368,00 

146 160 Unidade Dreno torácico n° 22 estéril Cremer Medidren R$ 2,30 R$ 368,00 

147 172 Unidade Dreno torácico nº 28 estéril Cremer Medidren R$ 2,50 R$ 430,00 

148 230 Unidade Dreno torácico nº 36 estéril Cremer Medidren R$ 2,30 R$ 529,00 

149 230 Unidade Dreno torácico nº 38 estéril Cremer Medidren R$ 2,60 R$ 598,00 

151 1390 Unidade 
Equipo macro gotas 

fotossensível 
Embramed Embramed R$ 1,80 R$ 2.502,00 

153 50 Unidade Equipo micro bureta 100ml Descarpack Descarpack R$ 5,40 R$ 270,00 

155 1500 Unidade 
Equipo para bomba de seringa 

st 20 
Embramed Embramed R$ 5,60 R$ 8.400,00 

156 550 Unidade 
Equipo para transfusão 

sanguinea 
Embramed Embramed R$ 1,90 R$ 1.045,00 

157 300 Unidade 
Equipo volumétrico agilia vl 

on 90 - fresenius 
Fresenius Agilia R$ 12,00 R$ 3.600,00 

158 300 Unidade 
Equipo volumétrico agilia vl st 

01 - fresenius - simples 
Fresenius Agilia R$ 12,00 R$ 3.600,00 

187 75 Unidade Fio de Sutura Ethibond nº 5 Ethicon Ethibond R$ 8,30 R$ 622,50 

206 55 Unidade Fio guia para intubação adulto Celmat Celmat R$ 5,30 R$ 291,50 

207 55 Unidade 
Fio guia para intubação 

infantil 
Celmat Celmat R$ 5,40 R$ 297,00 

212 6086 Rolo Fita micropore 5x4,5 cm Cremer Cremer R$ 2,25 R$ 13.693,50 

214 4500 Pacote 
Fralda geriátrica xg pct c/ 07 

und 
Tena Confort R$ 7,30 R$ 32.850,00 

222 174 Unidade Gel p/ sonar 5000ml Mercur 
Ortho 

pauner 
R$ 14,90 R$ 2.592,60 

224 805 Unidade 
Hidrogel com Alginato de 

cálcio 25G 
Curatec Hidrogel R$ 9,80 R$ 7.889,00 

225 5 Kit 

kit copo Umidificador Para 

Oxigênio com Tampa: 

Polipropileno ,Kit 

Borbulhador: 

Polipropileno,Tubo sugador: 

Policloreto de vinila ,Frasco: 

Polietileno , Capacidade: 250 

ml 

Ventcare Ventcare R$ 19,00 R$ 95,00 

233 630 Caixa Lamina fosca c/100 Cralplast Cral R$ 5,70 R$ 3.591,00 

235 150 Caixa 
Lanceta Fastclix Accu-Chek 

Com 24 Unidades 
Roche 

Accu 

check 
R$ 8,60 R$ 1.290,00 

236 50 Pacote 
Lenço umedecido com 75 

unidades 
Prime 

Life 

sciense 
R$ 9,90 R$ 495,00 
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238 5 Caixa 
Lenços limpeza anti- Estático- 

multiuso- cx com 280fls 
Kimtech Kimtech R$ 74,00 R$ 370,00 

256 75 Unidade 
Máscara de silicone coxim r. 

Nato 
Protec Protec R$ 20,20 R$ 1.515,00 

263 86 Unidade Máscara laríngea nº 3.0 Medtech Novamasc R$ 22,70 R$ 1.952,20 

264 86 Unidade Máscara laríngea nº 3.5 Medtech Novamasc R$ 22,50 R$ 1.935,00 

267 150 Frasco 
Óleo de vaselina liquida 

1000ml 
Rioquimica 

Vaselina 

liquida 
R$ 16,50 R$ 2.475,00 

268 524 Unidade 
Oxímetro digital de dedo 

portátil 
G-tech Oled graph R$ 43,00 R$ 22.532,00 

269 50 Pacote 
Papel interfolhado com 1000 

unidades 
Elite Classic R$ 9,90 R$ 495,00 

271 808 Frasco 
Polivinilpirrolidona 

degermante 1000ml 
Rioquimica Riodeine R$ 14,00 R$ 11.312,00 

272 808 Frasco 
Polivinilpirrolidona tópico 

1000ml 
Rioquimica Riodeine R$ 19,00 R$ 15.352,00 

275 60 Frasco 
Quaternario De Amonia 

(frasco 5 litros) 
Cinord Germe cin R$ 23,90 R$ 1.434,00 

279 25 Unidade 
Sabonete líquido glicerina 

infantil 5000 ml 
Cosmoderna Higimax R$ 28,90 R$ 722,50 

296 620 Unidade 
Sonda de alimentação enteral 

n 8 (sonda nutri) 
Solumed Sonda R$ 6,40 R$ 3.968,00 

305 100 Unidade Sonda de foley nº 10 (3 vias) 
Labor 

import 
Solidor R$ 2,90 R$ 290,00 

307 100 Unidade Sonda de foley nº 12 (3 vias) 
Labor 

import 
Solidor R$ 3,30 R$ 330,00 

309 100 Unidade Sonda de foley nº 14 (3 vias) 
Labor 

import 
Solidor R$ 2,80 R$ 280,00 

313 150 Unidade Sonda de foley nº 18 (3 vias) 
Labor 

import 
Solidor R$ 3,00 R$ 450,00 

315 870 Unidade Sonda de foley nº 20 (3 vias) 
Labor 

import 
Solidor R$ 3,20 R$ 2.784,00 

344 875 Unidade 
Sonda nasogástrica longa nº 

20 

Labor 

import 
Solidor R$ 0,55 R$ 481,25 

359 5 Unidade Tesoura maio reta Golgran Golgran R$ 29,00 R$ 145,00 

Valor Total R$ 298.711,10 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
 

1 - O valor deste contrato é de R$ 298.711,10 (duzentos e noventa e oito mil setecentos e onze 

reais e dez centavos). 
 

2 – Itens: 4, 8, 19, 20, 23, 24, 25, 26, 27, 32, 33, 35, 36, 37, 42, 50, 55, 56, 57, 58, 63, 65, 66, 68, 

70, 71, 75, 76, 77, 83, 84, 85, 88, 92, 93, 100, 101, 102, 103, 104, 106, 111, 112, 113, 127, 130, 

131, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 146, 147, 148, 149, 151, 153, 155, 156, 157, 158, 187, 206, 

207, 212, 214, 222, 224, 225, 233, 235, 236, 238, 256, 263, 264, 267, 268, 269, 271, 272, 275, 

279, 296, 305, 307, 309, 313, 315, 344 e 359. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
 

1 - A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletronico nº 092/2022 e 

Ata de Registro de Preço nº 021/2023, realizado com fundamento conforme a Lei n° 10.520, de 

17.07.2002, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Federal nº 7.892 de janeiro 
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de 2013, aplicando-se subsidiariamente a Lei n° 8.666/93, de 21.06.1993 e Lei Complementar n° 

123/2006, e demais legislações pertinentes. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

1 - A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios 

da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei 

nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

1 - O prazo de vigência deste Contrato é de até 31 de dezembro de 2023, com validade e eficácia 

legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente. 

 

2 - O prazo de que se trata este item poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude o art. 

57, parágrafo 1°, da Lei N° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

1 - Caberá ao CONTRATANTE sem prejuízo das demais disposições inseridas no Edital e 

daquelas constantes do Termo de Referência, as condições inseridas na Ata de Registro de Preço 

nº 021/2023. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

1 - Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas 

no Edital e daquelas constantes do Termo de Referência, as condições inseridas na Ata de 

Registro de Preço nº 021/2023. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

 

1 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos de sua competência, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem 

poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

1 - Deverá a CONTRATADA observar, todas as exigências contidas no processo administrativo 

nº 2006002/2022-SESMA, Pregão Eletronico nº 092/2022, Ata de Registro de Preço nº  

021/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 

 

1 - A atestação da fatura correspondente ao fornecimento do produto caberá ao Órgão 
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Competente do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 

 

1 - A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 

orçamentária. 

 
DOTAÇÃO E FONTE DE RECURSO 2023 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

PROJETO ATIVIDADE: 10 122 0028 2.083 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO: 15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                         17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos  

 

PROJETO ATIVIDADE: 10 301 0023 2.087 – MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ESPECIALIDADES 

ODONTOLÓGICAS 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO: 15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                         16000000 – Transferência    SUS Bloco de Manutenção 

                                         17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos 

 

PROJETO ATIVIDADE: 10 301 0023 2.089 – CONTROLE DA HIPERTENSÃO ARTERIAL E DIABETES 

MELLITIUS  

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  

FONTE DE RECURSO: 15001002 – Receita de imposto e Trans. – Saúde  

                                         16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                         17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos 

 

 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

 PROJETO ATIVIDADE: 10 301 0023 2.098 – MANUTENÇÃO DO NUCLEO INTEGRADO 

MULTIDISCIPLINAR 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO: 15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                          16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

PROJETO ATIVIDADE: 10 301 0023 2.099 – ASSISTÊNCIA BÁSICA ÀS POPULAÇÕES RIBEIRINHAS E 

RESERVAS EXTRATIVISTAS 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO: 15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                         16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                         16210000 – Transferência SUS de Governo Estadual 

                                         

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

PROJETO ATIVIDADE: 10 301 0023 2.105 – MANUTENÇÃO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO: 15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                         15003110 – Emendas parlamentares individuais    

                                         16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                         16210000 – Transferência SUS de Governo Estadual 

                                         17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos  

 

 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

PROJETO ATIVIDADE: 10 301 0023 2.106 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO PRIMARIA A 
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SAÚDE 

 CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

 FONTE DE RECURSO:  15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                           16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                           16210000 – Transferência SUS de Governo Estadual 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

PROJETO ATIVIDADE: 10 302 0024 2.111 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO:15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                        15003110 – Emendas parlamentares individuais    

                                        16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                        16210000 – Transferência SUS de Governo Estadual 

                                        17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos  

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

PROJETO ATIVIDADE: 10 301 0023 2.116 – MANUTENÇÃO DA UCI NEONATAL 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO: 15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                         16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                         16210000 – Transferência SUS de Governo Estadual 

                                         17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos  

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

PROJETO ATIVIDADE: 10 302 0024 2.117 – MANUTENÇÃO DO HOSPITAL GERAL DE ALTAMIRA SÃO 

RAFAEL 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO:15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                        15003110 – Emendas parlamentares individuais 

                                        15003120 – Emendas parlamentares de bancada 

                                        16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                        16210000 – Transferência SUS de Governo Estadual 

                                        16360000 – Transferência de convênio-Outros/Saúde 

                                        17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos  

                                        17100000 – Transferência Especial dos Estados  

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

PROJETO ATIVIDADE: 10 302 0024 2.119 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CENTRO DE APOIO 

EM DIAGNOSTICOS 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO:15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                        16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                        16210000 – Transferência SUS de Governo Estadual 

                                        17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos  

 

 

 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

 PROJETO ATIVIDADE: 10 302 0024 2.120 – MANUTENÇÃO DO MELHOR EM CASA 

 CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

 FONTE DE RECURSO:15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                         16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                         17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos  

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

PROJETO ATIVIDADE: 10 302 0024 2.121 – MANUTENÇÃO DA BASE DESCENTRALIZADA DO SAMU 
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192 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO:15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde                                        

                                         16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                         16210000 – Transferência SUS de Governo Estadual 

                                         17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos  

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

PROJETO ATIVIDADE: 10 302 0024 2.123 – MANUTENÇÃO DA UPA – UNIDADE DE PRONTO 

ATENDIMENTO 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO:15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                      16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                         16210000 – Transferência SUS de Governo Estadual 

                                         17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos  

                                          

 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

 PROJETO ATIVIDADE: 10 302 0024 2.124 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CAPS II 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO:15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                        16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                        17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos  

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

PROJETO ATIVIDADE: 10 302 0024 2.125 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CAPS I 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO:15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                        16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                        17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos  

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

PROJETO ATIVIDADE: 10 304 0026 2.132 – MANUTENÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO:15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                     16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                        17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos  

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

PROJETO ATIVIDADE: 10 305 0026 2.134 – ESTRATÉGIA DE IMUNIZAÇÃO NO MUNICÍPIO 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO:15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                        16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                        16210000 – Transferência SUS de Governo Estadual 

                                        17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos  

 

 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

 PROJETO ATIVIDADE: 10 305 0026 2.135 – MANUTENÇÃO DO CENTRO DE TESTAGEM E 

ACONSELHAMENTO – CTA/SERV. DE ASSIST. ESPEC. – SAE  

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO:15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 

                                        16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS  

PROJETO ATIVIDADE: 10 305 0026 2.136 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE VIGILANCIA EM SAÚDE 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO:15001002 – Receita de imposto e Trans.  – Saúde 
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                                        16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção 

                                        16210000 – Transferência SUS de Governo Estadual      

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

 

1 - A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa 

pelo CONTRATANTE; 

  a) Condições de pagamento: a ser pago no prazo em até 30 (trinta) dias, contado a partir da 

data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos produtos efetivamente 

fornecidos no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo (a) CONTRATANTE 

e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor 

competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da Ordem de Compra emitida; 

 

2 - Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de 

comprovação da regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, CNDT e o FGTS; 

 

3 – Os pagamentos serão direcionados conforme condições contidas no Edital e daquelas 

constantes do Termo de Referência, e das condições inseridas na Ata de Registro de Preço nº 

021/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PREÇO E DA REVISÃO 

 

1 - O objeto do presente Contrato será executado pelo preço ofertado na proposta da licitante 

vencedora, que será fixo e irreajustável, podendo, contudo, ser revisto observadas as prescrições 

contidas nos arts. 17 a 19 do Decreto nº 7.892/2013. 

 

2 - Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do 

objeto, tais como tributos e encargos sociais, transportes entre outros; 

 

3 - O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de 

quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

 

4 - A contratada têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se à 

revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra variação de preços, que seja imprevisível 

ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as 

obrigações pactuadas no presente instrumento; 

 

a) A contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para revisão 

contrato, comprovando a ocorrência de aumento de preços; 

 

b) A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, 

notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadoria, alusivas à época da 

elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato; 

 

c) Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativas 

entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, 

evidenciando o quanto o aumento de preços ocorridos repercute no valor total pactuado; 
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d) A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 

 

1 - Pela inexecução total ou parcial deste contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais 

obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao FORNECEDOR as seguintes sanções: 

 

1.1 - Advertência; 

 

1.2 - Multa de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de 

inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 

oficial; 

 

1.3 - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo 

de 10% (dez por cento) sobre o valor total CONTRATADO, quando o FORNECEDOR, 

injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE (após a conclusão do devido 

processo legal), assim como descumprimento do item 2 desta cláusula, deixar de atender 

totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas neste processo, recolhida no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

 

1.4 - Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 

10% (dez por cento) sobre o valor total deste CONTRATADO, quando o FORNECEDOR, 

injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE (após a conclusão do devido 

processo legal), assim como descumprimento do item 2 desta cláusula, atender parcialmente à 

solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas neste processo, recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

 

1.5 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração da Secretaria Municipal de Saúde, por até 2 (dois) anos. 

 

2 - Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, o FORNECEDOR que: 

 

2.1 - Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo; 

2.2 - Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

2.3 - Comportar-se de modo inidôneo; 

2.4 - Fizer declaração falsa; 

2.5 - Cometer fraude fiscal; 

2.6 - Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

2.7 - Não celebrar o contrato injustificadamente; 
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2.8 - Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

2.9 - Apresentar documentação falsa. 

3 - Além das penalidades citadas, o FORNECEDOR ficará sujeito, ainda, ao cancelamento de 

sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

 

4 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta 

Cláusula, o FORNECEDOR ficará isento das penalidades mencionadas. 

 

5 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do 

CONTRATANTE, poderão ser aplicadas ao FORNECEDOR juntamente com a de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

6 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à CONTRATADA o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

Parágrafo Único: Além das penalidades citadas acima, a FORNECEDOR ficará sujeita as 

penalidades contidas no Edital do Pregão Eletrônico n.º 092/2022 e Termo de Referência do 

referido processo. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 

 

1 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 

2 - A rescisão do Contrato poderá ser: 

 

2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

 

2.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

 

2.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria; 
 

3 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente; 
 

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

Parágrafo Único: Além das penalidades citadas acima, a CONTRATADA ficará sujeita as 

penalidades contidas no Edital do Pregão Eletronico nº 092/2022 e Termo de Referência do 

referido processo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 

CONTRATADA 

 

1 - Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº 092/2022, Ata de Registro de Preço nº 

021/2023, cuja realização decorre da autorização do Sr. ANTÔNIO CARLOS LIMA – 

Secretário Municipal de Saúde de Altamira, e da proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

1 - A contratante indica como Fiscal de contrato o Sr JEAN MACHADO SOBRINHO – CPF: 

801.170.902-04; Matrícula: 002344-8, nomeado através da portaria nº 206/2023-SESMA/GAB o 

qual fica autorizado a fiscalizar a execução deste contrato. 

 

2 – Caso a contratante precise substituir o fiscal de contrato será comunicado ao contratado 

através de comunicado forma, o nome do substituto ja consta na portaria nº 206/2023-

SESMA/GAB. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

 

1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de Altamira/Pa, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (dua) vias 

de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 

ALTAMIRA - PARÁ, em 11 de maio de 2023. 

 
  

_____________________ _______________ 

WALDECIR ARANHA MAIA 

Secretário Municipal de Saúde de Altamira 

CONTRATANTE 

 

 

___________________________________________ 

DMC MESSIAS EIRELI  

CNPJ:  17.992.985/0001-81 

Denys Mauricio Carvalho Messias  

CPF: 431.110.922-91 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1.________________________________2. _____________________________  
 

CPF:_____________________________CPF: ____________________________ 

D M C MESSIAS 
EIRELI:17992985000181

Assinado de forma digital por D M 
C MESSIAS EIRELI:17992985000181 
Dados: 2023.05.12 09:00:51 -03'00'

WALDECIR ARANHA 
MAIA:05564379268

Assinado de forma digital 
por WALDECIR ARANHA 
MAIA:05564379268
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Informações básicas

Itens cotados

Relatório de Pesquisa de Preço
Relatório Detalhado

Número da Pesquisa

141/2023

UASG

928285

Título Editado por

MARIANE BUENO DE

QUADROS

Status

Rascunho

Observações

Total de itens cotados: 1

Item: 1

N° Inciso Fonte Nome Quantidade Preço unitário Data Compõe

1 I Compras.gov.br
UNIVERSIDADE FEDERAL

DO PARANA
189 R$ 19,1800 06/02/2023 Sim

N° Inciso Fonte Nome Quantidade Preço unitário Data Compõe

2 I Compras.gov.br ESTADO DO PARANA 120 R$ 36,1500 21/12/2022 Sim

Descrição do item

328078 - Detergente Enzimático Composição:

A Base De Amilase, Protease, Lipase E

Carboidrase

Unidade

Fornecimento

Litro

Quantidade

1

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Media Mediana Maior Preço

R$ 19,1800 R$ 27,6650 R$ 27,6650 R$ 36,1500

Filtro Aplicado:

Período: 6 Meses

Modalidade(s): Pregão

Estado: PR

Id da Compra

15307905001292022

N° do

Item

42

Comprado em

06/02/2023

UASG

153079

Forma

SISRP

Modalidade

Pregão

Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de materiais de consumo de saúde (parte I) para diversas

Unidades da Universidade Federal do Paraná

Esfera

Federal

Fornecedor

CSMED PRODUTOS

MEDICO-HOSPITALARES

LTDA

Marca/modelo

KELLDRIN

Ata

Acesse a Ata

Compra

Acesse a

compra
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Memória de calculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021): Média: corresponde à soma dos valores das amostras, divida pelo número de

amostras. Mediana: medida de tendência central das amostras que corresponde ao valor central do conjunto de valores extraídos."

Id da Compra

92627705012392022

N° do

Item

5

Comprado em

21/12/2022

UASG

926277

Forma

SISRP

Modalidade

Pregão

Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico - Pregão Eletrônico, do Tipo Menor preço por item, objetivando o registro de

preços para futura e eventual aquisição de Saneantes (limpeza e desinfecção de ambiente) para

consumo frequente no Hospital Universitário do Oeste do Paraná - HUOP.

Esfera

Estadual

Fornecedor

MEDEFE PRODUTOS

MEDICO- HOSPITALARES

LTDA

Marca/modelo

RIOQUIMICA

Ata

Acesse a Ata

Compra

Acesse a

compra

Relatório emitido em 29/05/2023 - 15:01
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Sexta-feira 26 Maio 2023 14:29

Ministerio da Saúde
Secretaria Execultiva
Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento
Coordenação Geral de Economia da Saúde

BPS - Banco de Preços em Saúde

ITENS

Código BR: 0328078 Und. de Fornecimento: FRASCO 1000,00 ML UF: PR

Descrição CATMAT: DETERGENTE ENZIMÁTICO, COMPOSIÇÃO:A BASE DE AMILASE, PROTEASE, LIPASE E CARBOIDRASE

MODALIDADE

Modalidade Compra: Pregão

PERÍODO

Data da Compra: 27/11/2022 à 26/05/2023

Usuário: Fundação Estatal de AtençãoGERAL

BPS

CÓDIGO
BR DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE DE

FORNECIMENTO
NOME DA

INSTITUIÇÃO MUNICÍPIO UFFORNECEDORFABRICANTEDATA
COMPRA

PREÇO
UNITÁRIO

COMPETÊNCIA
CMED

QTD ITENS
COMPRADOS

MODALIDADE
DA COMPRA

DADOS DO ITEM DADOS DA COMPRA DADOS DO
FABRICANTE/FORNECEDOR DADOS DA INSTITUIÇÃO VALORES

DATA
INSERÇÃOGENÉRICO TIPO

COMPRA
CMED - PREÇO

REGULADO
MÉDIA

PONDERADA

BR03280
78

DETERGENTE
ENZIMÁTICO,

COMPOSIÇÃO:A BASE DE
AMILASE, PROTEASE,

LIPASE E CARBOIDRASE

FRASCO 1000,00 ML

 AUTARQUIA
MUNICIPAL DE

SAUDE DE
CAMBIRA

CAMBIRA PR
CIRURGICA

ITAMBE - EIRELI

PROLINK
INDUSTRIA E

COMERCIO DE
CORRENTES

LTDA

16/12/2022 15,4000500 N/APregão 22/12/2022Não A 0,0000 18,8000

Emprega a média simples e o desvio-padrão dos preços unitários para desconsiderar os registros com preços unitários menores que a subtração do primeiro pelo segundo e maiores que a soma de ambos. Dos registros restantes, apura-se o quociente do valor total das transações pela
quantidade total vendida. Ref.: Estatística para Economistas - 3ª Edição. Rodolfo Hoffmann - Pag. 39. Estes registros com preços unitários extremos são, em muitos casos, resultado de erros de especificação ou de digitação e, portanto, esta seleção homogeneíza e aumenta a
consistância desta medida representativa."

"Média Ponderada

Observações

Fale Conosco:
Ministério da

Saúde
(61) 3315-3990 bps@saude.gov.br
(61) 3315-3991 www.saude.gov/banco

 1Página 1 de
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jpagliarini
Realce

jpagliarini
Nota
Prolink 1ml/l
Embalagem 1 litro
Valor diluído 0,0154



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

00.802.002/0001-02
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

11/09/1995


 
NOME EMPRESARIAL

ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ALTERMED MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES 

PORTE

DEMAIS


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
33.12-1-02 - Manutenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle

46.37-1-99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados anteriormente

46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano

46.45-1-03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos

46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria

46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal

46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar

46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteriormente

47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente

47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos

47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal

47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos

47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.

49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional

77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO

EST BOA ESPERANCA 

NÚMERO

2320 

COMPLEMENTO

********	

 
CEP

89.163-554	

BAIRRO/DISTRITO

FUNDO CANOAS 

MUNICÍPIO

RIO DO SUL 

UF

SC


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO

ALTERMED@ALTERMED.COM.BR 

TELEFONE

(47) 3520-9000/ (47) 3521-2412


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

15/04/2000


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 26/05/2023 às 11:33:49 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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De
: Compras Feaes <comprasfeas@feas.curitiba.pr.gov.br>
Assunto
: Fwd: Tabela medicamentos

Para
: Compras 1 <compras1@feas.curitiba.pr.gov.br>

Zimbra comprasfeas@feas.curitiba.pr.gov.br

Fwd: Tabela medicamentos

qui., 11 de mai. de 2023 16:30

6 anexos

De: "Promotor de Vendas - Altermed - Felipe Gonçalves Hillesheim" <felipe@altermed.com.br>

Para: comprasfeas@feas.curitiba.pr.gov.br


Enviadas: Quinta-feira, 11 de maio de 2023 16:25:43

Assunto: ENC: Tabela medicamentos



Claro, Jane!

Segue a lista.

Eu que agradeço!

Atenciosamente,

FELIPE GONÇALVES
HILLESHEIM
Representante Comercial |
ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA
Estrada Boa Esperança, 2320 | Zip Code: 89.163-554 | Rio do Sul | SC | Brazil
Phone: +55 47 99271-3587
Fax: +55 47 3520-9004
E-mail: felipe@altermed.com.br

"Antes de imprimir, pense no seu compromisso e responsabilidade com o Meio Ambiente"

"Esta mensagem, incluindo seus anexos, tem caráter confidencial e seu conteúdo é
restrito ao(s) destinatário(s) da mensagem. Caso você tenha recebido esta mensagem
por engano, queira, por favor, retorná-la ao destinatário e apagá-la de seus arquivos.
Qualquer
uso não autorizado, replicação ou disseminação desta mensagem ou parte dela
é expressamente proibido. A Altermed Material Médico Hospitalar Ltda não é
responsável pelo conteúdo ou a veracidade desta informação."
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De: Compras Feaes <comprasfeas@feas.curitiba.pr.gov.br>
Enviado: quinta-feira, 11 de maio de 2023 16:25
Para: Promotor de Vendas - Altermed - Felipe Gonçalves Hillesheim <felipe@altermed.com.br>
Assunto: Re: Tabela medicamentos
 

Você não costuma receber emails de comprasfeas@feas.curitiba.pr.gov.br. Saiba por que isso é importante
Obrigada, Felipe.

Consegue a de materiais também?

Atenciosamente,

De: "Promotor de Vendas - Altermed - Felipe Gonçalves Hillesheim" <felipe@altermed.com.br>

Para: comprasfeas@feas.curitiba.pr.gov.br


Enviadas: Quinta-feira, 11 de maio de 2023 16:23:29

Assunto: ENC: Tabela medicamentos




Prezados,



    Segue lista padrão de preços para estimativa. 

Atenciosamente,

FELIPE GONÇALVES HILLESHEIM
Representante Comercial |
ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA
Estrada Boa Esperança, 2320 | Zip Code: 89.163-554 | Rio do Sul | SC | Brazil
Phone: +55 47 99271-3587 Fax:
+55 47 3520-9004
E-mail: felipe@altermed.com.br

"Antes de imprimir, pense no seu compromisso e responsabilidade com o Meio Ambiente"

"Esta mensagem, incluindo seus anexos, tem caráter confidencial e seu conteúdo é
restrito ao(s) destinatário(s) da mensagem. Caso você tenha recebido esta mensagem
por engano, queira, por favor, retorná-la ao destinatário e apagá-la de seus arquivos.
Qualquer
uso não autorizado, replicação ou disseminação desta mensagem ou parte dela
é expressamente proibido. A Altermed Material Médico Hospitalar Ltda não é
responsável pelo conteúdo ou a veracidade desta informação."
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De: Compras Feaes <comprasfeas@feas.curitiba.pr.gov.br>
Enviado: quinta-feira, 11 de maio de 2023 14:18
Para: Promotor de Vendas - Altermed - Felipe Gonçalves Hillesheim <felipe@altermed.com.br>
Assunto: Tabela medicamentos
 

Você não costuma receber emails de comprasfeas@feas.curitiba.pr.gov.br. Saiba por que isso é importante
Boa tarde, Felipe

Você consegue enviar as tabelas atualizadas?

Atenciosamente,

jane.JPG

20 KB 

PADRÃO MATERIAIS - MAIO.PDF

3 MB 
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  31

Pag.:

Produto Descrição U.M.Der Marca / Fabricante

R$ Unitário

Quant

 00.802.002/0001-02

Altermed Mat Med Hosp Ltda

Estrada Boa Esperança, 2320

Fundo Canoas  Cep: 89163-554

RIO DO SUL - SC

Prezado Cliente:

R$ Unitário
p/CX

Atendendo a sua solicitação, fornecemos a seguir nossa Proposta Comercial para sua apreciação:

UND11132 D00 ABC       142,200CURETA SCHROEDER N. 5 GINECOLOGICA 30 CM         1

UND17724 D00 ABC       154,412CURETA SCHROEDER N. 6 GINECOLOGICA 30 CM         1

UND11135 D00 CASSIFLEX        63,000DESCOLADOR BUSER 17 CM CABO OCO         1

UND11136 D00 CASSIFLEX        43,569DESCOLADOR DE MOLT N. 2-4         1

UND11137 D00 CASSIFLEX        23,200DESCOLADOR FREE         1

UND11138 D00 CASSIFLEX        50,622DESCOLADOR GOLDAMAN FOX 14 CABO OCO 9,5MM         1

UND11139 D00 ABC       186,000DESCOLADOR HURD P/ AMIGDALAS E PALATINO         1

UND11140 D00 CASSIFLEX        43,569DESCOLADOR MOLT NR. 09 18 CM         1

UND17872 D00 GOLGRAN        91,500DESCOLADOR MOLT SIMPLES 18 CM CABO MACIÇO         1

KIT13987 D00 FGM        19,700DESENSIBILIZADOR DENTINA GEL 2,0% SERINGA 2,5 GR         1

UND13970 D00 INSTRAMED    16.400,000DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMATICO C/ CABO ECG (DEA)         1

UND16041 D00 HEARTSINE    17.970,000DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMATICO HEARTSINE (DEA)         1

UND15695 D00 INSTRAMED    12.500,000DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMATICO ION LED (DEA)         1

UND15076 D00 INSTRAMED    15.797,040DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMATICO TELA LCD (DEA)         1

UND18087 D00 CMOS DRAKE    14.912,385DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMATICO TELA LCD (DEA) LIFE 400 FUTURA         1

PT11142 D00 CINORD SUDESTE        55,227DESINCRUSTANTE 1000 GR (1KG PÓ)         1

UND11147 D00 CASSIFLEX        23,528DESTACA PERIOSTEO MEAD N. 01         1

UND15077 D00 BIOTRON     1.406,000DESTILADOR DE AGUA CAPACIDADE 03,8L 110V         1

UND15785 D00 BIOTRON     1.406,000DESTILADOR DE AGUA CAPACIDADE 03,8L 220V         1

UND17991 D00 CRISTOFOLI     1.904,640DESTILADOR DE AGUA CAPACIDADE 03,8L 220V         1

UND15987 D00 KONDORTECH     1.329,637DESTILADOR DE AGUA CAPACIDADE 04,0L 220VOLTS         1

UND13695 D00 SOLIDSTEEL     1.756,000DESTILADOR DE AGUA PILSEN REDIMENTO 02LTS HORA         1

UND18464 D00 ACSGOLD     2.601,980DESTILADOR DE AGUA PILSEN REDIMENTO 05LTS HORA         1

UND13782 D00 SOLIDSTEEL     3.587,580DESTILADOR DE AGUA PILSEN REDIMENTO 10LTS HORA         1

UND14189 D00 GENERAL HEATER     5.429,280DESUMIDIFICADOR DE AR PORTATIL 20 LITROS         1

UND18321 D00 AKSO     6.231,980DETECTOR DE AMONIA NH3 MODELO SGT-P-NH3         1

LT13787 D00 DFL        46,740DETERGENTE DESINFETANTE (SUGCLEAN) 1000 ML         1

CX16432 D00 KELLDRIN       348,000DETERGENTE ENZIMATICO 1000ML 5 ENZIMAS (DIL 2ML/LT)CX.C/12FRX1000ML        12

CX16433 D00 KELLDRIN       390,000DETERGENTE ENZIMATICO 5000ML 5 ENZIMA (DIL 2ML/LT)CX.C/3GLX5000ML         3

CX15728 D00 VIC PHARMA       225,288DETERGENTE NEUTRO PRONTO USO 1000 ML P/INSTRUMENTOCX.C/12LTX1000ML        12

UND11181 D00 LITMANN 3M       262,000DIAFRAGMA ADULTO C/ANEL ESTETO CARDIOLOGY III LITT         1

UND11182 D00 LITMANN 3M       208,000DIAFRAGMA ADULTO S/ANEL ESTETO CLASSIC LITTMANN         1

FONE: +55 (47) 3520 9000

Estrada Boa Esperança, 2320 | Fundo Canoas

Cep: 89163-554 | RIO DO SUL | SC | Brasil

CNPJ:  00.802.002/0001-02

IE: 25.314.899-5

licitacoes@altermed.com.br / altermed@altermed.com.br
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Entre 

ou
cadastre-se 



Meus


pedidos 



Fale


conosco




 1

INICIAL CARRINHO

Item(s)
1




SKU: 7324

Detergente Enzimático 4 Enzimas ECO RIOQUÍMICA (1000ml)

De R$ 33,79

Por R$ 29,74 1 R$ 29,74

 Remover item

Total em produtos R$ 29,74

À vista no boleto antecipado (4% desc. já calculado) R$ 28,56

À vista no PIX (5% desc. já calculado) R$ 28,26

Em 1x no cartão (4% desc. já calculado) R$ 28,56

  Frete e Prazo

Não sabe seu CEP? Clique aqui.

Escolher mais produtos  ou

Finalizar compra 

O que você procura?

Informe seu CEP Calcular
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  Institucional

Quem Somos?

Nossa Missão


Nossa Visão

Nossos Valores


Redes Sociais

Trabalhe Conosco

  FAQ

Compra de Medicamentos

Cupom


Endereço Diferente

Envio e Frete


Estoque

Formas de Pagamento


Garantia e Assistência Técnica

Licitação


Nota Fiscal

Orçamentos


Política de Privacidade

Produtos Sob Encomenda


Trocas, Devoluções e Ressarcimentos

  Pague com   Ambiente seguro




  Certificações




  Siga-nos

        

Protocolo 01-138304/2023   Anexo 2.9 - 9. PROPOSTAS.PDF do Trâmite 2 ANEXAÇÃO DE ARQUIVO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-1
38

30
4/2

02
3 -

 po
r V

ERID
IA

NE D
E P

AULA M
ACEDO S

OTTO M
AIO

R - 
M

atr
ícu

la 
38

73
 em

 15
/06

/20
23

 às
 10

:02
:28



© 2023 Magazine Médica A Mais Completa em Produtos Médicos Hospitalares – Todos os direitos reservados. – CNPJ: 06.103.122/0002-70 – Inscrição
Estadual: 255128606
https://magazinemedica.com.br BALLKE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA l 06103122000270 - São19 Anos de Referência na Distribuição de Produtos
Médico Hospitalares para todo o Brasil. Consulte Frete Grátis para sua Região. Responsável Técnica: Farmacêutica Kátia Paula de Geus Zardo - CRF/SC
3964 – As informações contidas neste site não devem ser usadas para automedicação e não substituem, em hipótese alguma, as orientações dadas
pelo profissional da área médica. Somente o médico está apto a diagnosticar qualquer problema de saúde e prescrever o tratamento adequado. Ao
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. A Licença ou Alvará Sanitário e a Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida
pela Anvisa podem ser acessados através da nossa Área de Downloads. Preços e condições de pagamento exclusivos para compras realizadas através
do site. Os estoques são limitados e os valores não se aplicam à nossa rede de lojas físicas podendo sofrer alterações sem aviso prévio. Em caso de
divergência, o preço válido é o do carrinho. As imagens exibidas neste site são meramente ilustrativas.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

06.103.122/0002-70
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

11/01/2006


 
NOME EMPRESARIAL

BALLKE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

MAGAZINE MEDICA 

PORTE

EPP


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
33.19-8-00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente

47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários

47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal

47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos

47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

52.50-8-01 - Comissaria de despachos

73.19-0-02 - Promoção de vendas

77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO

TV SINAMOMO 

NÚMERO

70 

COMPLEMENTO

********	

 
CEP

89.701-494	

BAIRRO/DISTRITO

ARVOREDO 

MUNICÍPIO

CONCORDIA 

UF

SC


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO

ATENDIMENTO@GRADUALCONTABILIDADE.COM.BR 

TELEFONE

(49) 3442-2120


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

11/01/2006


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 26/05/2023 às 14:23:45 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

00.874.929/0001-40
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/10/1995


 
NOME EMPRESARIAL

MED CENTER COMERCIAL LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

********


PORTE

DEMAIS


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
46.18-4-02 - Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e materiais odonto-médico-hospitalares

46.37-1-99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados anteriormente

46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral

46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano

46.45-1-02 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia

46.45-1-03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos

46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria

46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal

46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar

46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e
peças

47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos

49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.

49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional

52.11-7-99 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis

52.50-8-04 - Organização logística do transporte de carga

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis

62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação

62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação

77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO

ROD JK - BR 459 

NÚMERO

0 

COMPLEMENTO

KM 99 

 
CEP

37.552-484	

BAIRRO/DISTRITO

SANTA EDWIGES - RIBEIRAO DAS
MORTES 

MUNICÍPIO

POUSO ALEGRE 

UF

MG


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO@MEDCENTERCOMERCIAL.COM.BR 

TELEFONE

(35) 3449-1950


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

27/08/2005


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 26/05/2023 às 13:43:48 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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À

FUNDACAO ESTATAL DE ATENCAO A SAUDE - FEAS

RUA LOTHARIO BOUTIN, 90 - PINHEIRINHO

81110522

CURITIBA/PR

Proposta: 35103

Prezados senhores, 

         Atendendo a solicitação de estimativa de preço, apresentamos a seguir nossa proposta.

Condições gerais da proposta:
Validade da proposta: 30 dias

Item Nosso código Qtde Und Descrição / Descrição Técnica / 
Observação

Preço Unitário R$ Total Item R$

1 10710000 1 LT DETERGENTE ENZIMATICO 5E 1000ML 
DIL 1ML/L PROLINK

27,69 27,69

Valor total da proposta: R$ 27,69 - VINTE E SETE REAIS E  SESSENTA E NOVE CENTAVOS

As  ofertas  constantes  da  presente   ESTIMATIVA   não  geram  qualquer   vínculo  contratual  ou 
obrigacional a esta Empresa sem o competente processo licitatório.

TRATA de estimativa de preço para futuro processo licitatório, não tendo relação com compra direta.

A proposta  ESTIMADA  é gerada  pelo próprio  cliente em  nosso  Portal  de  Estimativa, por  meio 
eletrônico,  sendo  de  sua   inteira  responsabilidade  a  escolha  do  descritivo  do  item  orçado  e 
consequentemente do preço.

Os produtos  com  preços  acima da Referência e constantes na  proposta  ESTIMADA, devem ser 
DESCONSIDERADOS, não possuindo qualquer validade legal.

DECLARAMOS que em nossa ESTIMATIVA encontram-se incluídos todos os encargos, tais como: 
tributos, fretes, seguros etc.

DECLARAMOS que os itens eventualmente adjudicados  estarão  inseridos em contrato amparado 
pela Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal n.101 e 
o descumprimento do pagamento conforme previsto em Edital ensejará a punição do Administrador 
Público.

A estimativa leva em  consideração a cotação do  produto no dia  da  consulta, cujo  preço  poderá 
variar, sofrendo  as  vicissitudes  do  mercado, até a efetiva  proposta  no  processo  licitatório, não 
vinculando  esta empresa à  manutenção  da  oferta  quando  ocorrerem  fatores  externos  que  a  
tornem impossível.
 
Os produtos constantes na proposta são de procedência NACIONAL/INTERNACIONAL.

Data: 26/05/2023
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

03.022.656/0001-01
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/10/1998


 
NOME EMPRESARIAL

PROFILATICA PRODUTOS ODONTO MEDICO HOSPITALARES S.A. 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

PROFILATICA 

PORTE

DEMAIS


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
20.62-2-00 - Fabricação de produtos de limpeza e polimento


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
20.63-1-00 - Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal

26.10-8-00 - Fabricação de componentes eletrônicos

26.60-4-00 - Fabricação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação

33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais

46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano

46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria

46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar

46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e
peças

47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal

47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

72.10-0-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais

77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador

82.92-0-00 - Envasamento e empacotamento sob contrato


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

205-4 - Sociedade Anônima Fechada 

 
LOGRADOURO

R JOSE CHEINFERT 

NÚMERO

315 

COMPLEMENTO

********	

 
CEP

83.707-690	

BAIRRO/DISTRITO

BARIGUI 

MUNICÍPIO

ARAUCARIA 

UF

PR


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO

FINANCEIRO@PROFILATICA.COM.BR 

TELEFONE

(41) 3345-7500


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

10/09/2005


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 26/05/2023 às 13:30:00 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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De
: Justo Goya <justo.goya@profilatica.com.br>
Assunto
: RES: Pedido de cotação de Detergente enzimático, líquido,

concentrado
Para
: Compras Feaes <comprasfeas@feas.curitiba.pr.gov.br>

Cc
: Rosi Vendas <rosi@profilatica.com.br>

Zimbra comprasfeas@feas.curitiba.pr.gov.br

RES: Pedido de cotação de Detergente enzimático, líquido, concentrado

sex., 26 de mai. de 2023 11:22

8 anexos

Bom dia..
 
Encaminhando orçamento em anexo.
 
Qualquer duvida, estou à disposição !!!
 

Justo Goya Dornelles Junior
       Comercial / Licitação

Tel: +55 (41) 3345-7500 Ramal 4720
Tel: +55 (41) 9 9271-7964 Whats
SAC: 0800 940 0075
R. José Cheinfert, nº 315, Barigui, Araucária (PR), 83707-690

           
 
 
De: Rosi Vendas <rosi@profilatica.com.br> 


Enviada em: quinta-feira, 25 de maio de 2023 17:03

Para: Justo Goya <justo.goya@profilatica.com.br>


Assunto: ENC: Pedido de cotação de Detergente enzimático, líquido, concentrado
 
 

De: Compras Feaes <comprasfeas@feas.curitiba.pr.gov.br>

Enviado: quinta-feira, 25 de maio de 2023 16:10


Para: Vendas <vendas@profilatica.com.br>

Assunto: Pedido de cotação de Detergente enzimático, líquido, concentrado

 
 
Boa tarde,
 
solicito a cotação do seguinte item:
 
Item 1: 35821 / Detergente Enzimático Líquido Concentrado (mínimo 4 enzimas)
Detergente enzimático para limpeza de artigos odonto-médico hospitalares composto por no mínimo
04 (quatro) enzimas, protease, amilase, carbohidrase e lipase, detergente
não iônico/aniônico, pH
neutro entre 6,0 e 8,0, biodegradável, para ser utilizado em temperatura ambiente ou aquecida, para
processos de limpeza manual ou automatizado, de ação rápida, volume de 1000 ou 5000 ml, sem
formação de espuma, sem odor agressivo na
 forma concentrada ou diluída. O produto deve ser
registrado na ANVISA. O item deverá estar em conformidade com a RDC55/2012- ANVISA.
Apresentação: embalagem em galão com no mínimo 1.000ml e no máximo 5.000ml.
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O rótulo da embalagem primária deverá conter data de fabricação, prazo de validade, lote,
procedência, Responsável Técnico com seu respectivo n.º de inscrição junto ao
órgão de classe,
além de instruções quanto ao modo de usar.
As embalagens primárias deverão vir acondicionadas em embalagem de transporte adequada,
contendo orientações quanto ao empilhamento máximo e demais cuidados que se fizerem
necessários. Cada embalagem primária deverá vir acompanhada de dosador adequado, a fim de se
proceder à diluição do produto.
Obs:
Será adotado o seguinte critério na classificação: Partindo do produto concentrado (em litro),
será considerado como sendo o menor preço aquele que
proporcionar um maior volume (em litros) após a diluição (preparo da solução), ou seja, será
considerado o menor preço do produto diluído. Assim, a cotação deverá ser
feita com o valor do litro
diluído.
O fabricante deverá informar qual o volume obtido (em litros) após diluição de seu produto dentro do
preconizado para sua fórmula, juntamente à apresentação da proposta.
Quantidade: 750.000 litros diluídos
 
 
Trata-se de uma Estimativa para Pregão.
 
Favor enviar cotação em papel timbrado com CNPJ.
 
Frete CIF
 
Dados para cotação:
Razão Social: Fundação Estatal de Atenção à Saúde
CNPJ: 14.814.139/0001-83
I.E.: Isento
Rua Lothário Boutin, 90 – Pinheirinho
CEP: 81110-522
Curitiba-PR
 
 
Atenciosamente
 
 

 
 

 

PROPOSTAPRECOPROFILATICA26052023.pdf
250 KB 
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AGENCIA:  3834

ITEM QTD FABRICANTE   

/ MARCA

UNITARIO / 

Li/di
V.TOTAL

1 750.000 PROFILATICA 

/ENZILUX ECO

0,06R$         45.000,00R$             

V.TOTAL 45.000,00R$             

Condiçoes de pagamento de 28 dias.

Validade da proposta de 90 dias.

CONTATO: Justo Goya Dornelles Junior.

BANCO: 341 Itau

Valor Total : R$ 45.000,00 ( Quarenta e cinco mil reais ).

35821 / Detergente Enzimático Líquido Concentrado (mínimo 4 enzimas) 

Detergente enzimático para limpeza de artigos odonto-médico hospitalares composto por no 

mínimo 04 (quatro) enzimas, protease, amilase, carbohidrase e lipase, detergente não 

iônico/aniônico, pH neutro entre 6,0 e 8,0, biodegradável, para ser utilizado em temperatura 

ambiente ou aquecida, para processos de limpeza manual ou automatizado, de ação rápida, 

volume de 1000 ou 5000 ml, sem formação de espuma, sem odor agressivo na forma concentrada 

ou diluída. O produto deve ser registrado na ANVISA.O item deverá estar em conformidade com a 

RDC55/2012- ANVISA. Apresentação: embalagem em galão com no mínimo 1.000ml e no máximo 

5.000ml. O rótulo da embalagem primária deverá conter data de fabricação, prazo de validade, 

lote, procedência, Responsável Técnico com seu respectivo n.º de inscrição junto ao órgão de 

classe, além de instruções quanto ao modo de usar. As embalagens primárias deverão vir 

acondicionadas em embalagem de transporte adequada, contendo orientações quanto ao 

empilhamento máximo e demais cuidados que se fizerem necessários. Cada embalagem primária 

deverá vir acompanhada de dosador adequado, a fim de se proceder à diluição do produto.

Obs: Será adotado o seguinte critério na classificação: Partindo do produto concentrado (em 

litro), será considerado como sendo o menor preço aquele que proporcionar um maior volume 

(em litros) após a diluição (preparo da solução), ou seja, será considerado o menor preço do 

produto diluído. Assim, a cotação deverá ser feita com o valor do litro diluído.(1:1000)

Frete CIF.

PROPOSTA DE PREÇO

FEAS - FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO A SAUDE

PRODUTO

FORNENEDOR: Profilatica Produtos Odonto Medico Hospitalares LTDA.

 C/ CORRENTE:  50821-4

E-MAIL.:   licitacao@profilatica.com.br

ESTADO : Paraná.       CEP.: 83.707-690.

BAIRRO : Barigui.

TEL./FAX.:  (41) 3345-7500  Ramal 4720.CNPJ:  03.022.656/0001-01.

ENDEREÇO:  Rua José Cheinfert , 315.

CIDADE : Araucária.

CNPJ.: 14.814.139/0001-83

Prazo de entrega de 5 dias.

Esta empresa proponente declara que todas as despesas diretas e indiretas envolvidas no provimento dos serviços, 

como todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais ou quaisquer outras despesas que incidam 

ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, estão incluídas nos valores desta proposta de preços, que possui 

capacidade técnico-operacional adequada e que os preços são exequíveis.

Araucaria, 26 de maio de 2023.

1/1
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

Declaração de disponibilidade de recursos financeiros

Declaro  que  existe  previsão  financeira  para  pagamento  da  despesa  da

contratação no valor de R$ 23.700,00 (vinte e três mil e setecentos reais) conforme contrato

de gestão, celebrado com o município de Curitiba, nos termos do disposto no artigo 5°,

inciso I, da lei municipal n° 13.663/2010, para atender as metas definidas.

Processo administrativo: 99/2023 (01-138304/2023)

Objeto: “Registro  de  preços  para  futura  aquisição  de  detergente  enzimático

líquido concentrado.”

Curitiba, 12 de junho de 2023.

Denilson Blank

Assessor Financeiro Feas

Protocolo 01-138304/2023   Anexo 2.10 - 10. DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE RECURS do Trâmite 2 ANEXAÇÃO DE ARQUIVO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-1
38

30
4/2

02
3 -

 po
r V

ERID
IA

NE D
E P

AULA M
ACEDO S

OTTO M
AIO

R - 
M

atr
ícu

la 
38

73
 em

 15
/06

/20
23

 às
 10

:02
:28



Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

Indicação de gestores e fiscais

Consoante a legislação vigente e para assunção das obrigações constantes no

artigo 18, VI e VII do decreto municipal n.º 382/2023 e correlatos, para o processo abaixo, fi-

cam designados os servidores abaixo indicados, com a ciência dos envolvidos.

Objeto: “Registro de preços para futura aquisição de detergente enzimático líqui-

do concentrado”

Curitiba, 07 de junho de 2023.

Sezifredo Paulo Alves Paz

Diretor-Geral

Cientes,

Francisco Jose Koller

Matrícula 4459

Gestor

Daiana Lugarini

Matrícula 104

Suplente Gestor

 Fabiana Martins

Matrícula 1427

Fiscal

Edemilson Marcos Ribeiro

Matrícula 146

Suplente Fiscal

Assinado de forma digital por 
SEZIFREDO PAULO ALVES 
PAZ:36671380910 
Dados: 2023.06.12 09:49:33 
-03'00'
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160
(41) 3316-5927

www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

Protocolo Processo Administrativo n.º 99/2023

Modalidade Pregão eletrônico

Objeto Registro de preços para futura aquisição de detergente enzimático
líquido concentrado.

Justificativa Essencial para a higiene e segurança do ambiente hospitalar uma
vez que auxilia na remoção da matéria orgânica em curto período
de  tempo  pela  ação  de  decomposição  do  sangue  e  fluídos
corpóreos aderidos aos artigos médico-hospitalares. 

Valor R$ 23.700,00

Autorização para licitar

Consoante a documentação acostada aos autos, aprovo o ETP, e autorizo a presente aqui-
sição, nos moldes da legislação vigente.

Declaração de autorizador de despesa

Eu, Sezifredo Paulo Alves Paz, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às
determinações da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, declaro, na qualidade de
Diretor Geral da Feas, com fundamento no inciso III  do artigo 13 de seu Estatuto, que
existe previsão de receita para fazer frente as despesas para este processo administrativo,
conforme  contrato  de  gestão,  celebrado  com  o  município  de  Curitiba,  nos  termos  do
disposto no artigo 5°,  inciso I,  da lei  municipal n° 13.663/2010,  para atender as metas
definidas.

Curitiba, 12 de junho de 2023.

Sezifredo Paulo Alves Paz
Diretor-Geral

Assinado de forma digital por SEZIFREDO 
PAULO ALVES PAZ:36671380910 
Dados: 2023.06.12 09:51:24 -03'00'
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O DIRETOR GERAL DA FEAS, no uso das competências conferidas pelo artigo 13, inciso III, VIII, alínea “c” todos do Estatuto
da FEAS,
RESOLVE: 
 
I. Destituir o (a) empregado (a) ANA PAULA GUIMARAES, CPF n° 050.306.109-36, nos termos do artigo 468 § único da CLT,
da função gratificada de SUPERVISOR(A) PLANTÃO MÉDICO, com efeitos a partir de 28 de Fevereiro de 2023, ficando
expressamente revogado o ato administrativo n° 100/2022, devendo retornar ao seu emprego de origem.
Publique-se.

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 21 de março de 2023.   
Sezifredo Paulo Alves Paz : Diretor Geral 
 

 

ATO Nº 38 

O DIRETOR GERAL DA FEAS, no uso das competências conferidas pelo artigo 13, inciso III, VIII, alínea “c” todos do Estatuto
da FEAS e com aprovação do Conselho Curador, conforme previsto no artigo 9°, inciso IV do mesmo diploma legislativo.
RESOLVE:
I. Designar ANA PAULA GUIMARAES, CPF n° 050.306.109-36, para a função gratificada de COORDENADOR(A)
MÉDICO(A) II. 
II. Referida função gratificada é conferida em caráter de confiança e a título provisório, podendo ser suprimida ad nutum pela
FEAS, não gerando direito adquirido ao empregado, nos termos do art. 468 § único da CLT.
Este ato entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de Março de 2023.

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 21 de março de 2023.   
Sezifredo Paulo Alves Paz : Diretor Geral 
 

 

PORTARIA Nº 9 

O DIRETOR GERAL DA FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO A SAÚDE – FEAS, no uso da competência que lhe foi
delegada e, em conformidade com o disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021,
Resolve
Art. 1º Designar os empregados públicos abaixo relacionados como agentes de contratação para atuarem como pregoeiros
nos processos licitatórios na modalidade pregão, nos processos de Dispensas de Licitação e Inexigibilidade de Licitação, no
âmbito da Fundação Estatal de Atenção à Saúde – Feas.:
Pregoeiros:

"Designa para Função Gratificada de Coordenador (a)

Médico(a) II"

Designa empregados públicos como agentes de

contratação para atuarem como pregoeiros para

condução dos processos licitatórios na modalidade

pregão.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA

Nº 55 - ANO XII

CURITIBA, QUARTA-FEIRA, 22 DE MARÇO DE 2023

Página 79
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Juliano Eugenio da Silva - matrícula n.º 277
Mirelle Pereira Fonseca - matrícula n.º 1822
Veridiane de Paula Macedo Sotto Maior - matrícula n.º 3873
William Cesar Barbosa - matrícula n.º 1828
Silvia Andrea Miranda Ribeiro – matrícula nº 3.448
Art. 2º Os Pregoeiros serão devidamente indicados no edital de embasamento para cada processo licitatório.
Art. 3º Caberá ao Pregoeiro a elaboração e julgamento dos procedimentos licitatórios na modalidade Pregão e compras por
meio eletrônico, bem como demais funções pertinentes, em conformidade com a Legislação vigente.
Art. 4º Caberá aos servidores a inclusão nos devidos sistemas informatizados, dos dados resultantes da formalização dos
processos de Dispensa de Licitação e Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o disposto nos artigos 74 e 75 da Lei
Federal 14.133/2021.
Art. 5º O mandato dos pregoeiros será de 01 (um) ano.
Art. 6º Ficam revogadas quaisquer disposições contrárias.

Fundação Estatal de Atenção à Saúde, 22 de março de 2023.   
Sezifredo Paulo Alves Paz : Diretor Geral 
 

 

PORTARIA Nº 10 

O DIRETOR GERAL DA FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO A SAÚDE - FEAS, no uso da competência que lhe foi
delegada e, em conformidade com o disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021,
Resolve
Art. 1º Designar os empregados públicos abaixo relacionados como agentes de contratação para constituírem Comissão
Permanente de Licitação da Fundação Estatal de Atenção à Saúde – Feas, para processamento e julgamento de licitação, nas
modalidades Pregão, Concorrência, Leilão, Diálogo Competitivo e correlatos:
Presidente:
Juliano Eugenio da Silva - matrícula n.º 277
Membros:
Mirelle Pereira Fonseca - matrícula n.º 1822
Veridiane de Paula Macedo Sotto Maior - matrícula n.º 3873
William Cesar Barbosa - matrícula n.º 1828
Silvia Andrea Miranda Ribeiro – matrícula nº 3.448
Art. 2º Cabe à Comissão Permanente de Licitação a elaboração e julgamento dos procedimentos licitatórios, bem como as
demais funções pertinentes em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21.
Art. 3º Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o poder de assinaturas e expedição dos Editais,
dentro dos preceitos legais.
Art. 4º O mandato dos membros da Comissão Permanente de Licitação será de 01 (um) ano.
Art. 5º Os membros da Comissão Permanente de Licitação desempenharão suas atribuições, concomitantemente com as de
seus empregados e funções.

Designa empregados públicos como agentes de

contratação para constituírem Comissão Permanente

de Licitação da Feas.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ATOS DO MUNICÍPIO DE CURITIBA

Nº 55 - ANO XII

CURITIBA, QUARTA-FEIRA, 22 DE MARÇO DE 2023

Página 80
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12/06/2023 10:50 Zimbra

https://webmail.curitiba.pr.gov.br/h/printmessage?id=16048&tz=America/Sao_Paulo&xim=1 1/1

De
: Fabiana Martins
<fabimartins@feas.curitiba.pr.gov.br>

Assunto
: Re: análise edital
Para
: Veridiane <vmaior@feas.curitiba.pr.gov.br>

Zimbra vmaior@feas.curitiba.pr.gov.br

Re: análise edital

seg., 12 de jun. de 2023 10:47

2 anexos

Prezada,

Minuta analisada e aprovada.

Atenciosamente,

De: "Veridiane" <vmaior@feas.curitiba.pr.gov.br>

Para: "Fabiana Martins" <fabimartins@feas.curitiba.pr.gov.br>


Enviadas: Segunda-feira, 12 de junho de 2023 10:04:33

Assunto: análise edital



Bom dia Fabi,

Segue o edital do pregão que tem por objeto "aquisição de detergente enzimático"
para análise e aprovação!

Cordialmente,

Slide1.PNG

29 KB 
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PREGÃO
ELETRÔNICO
XXX/2023

CONTRATANTE (928285)

Fundação Estatal de Atenção à Saúde – FEAS

OBJETO

“Registro de preços para futura aquisição de detergente enzimático líquido

concentrado.”

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 23.700,00

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia XX/XX/XXXX às XXh (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Menor preço

MODO DE DISPUTA

Aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

Sim
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

Sumário

1. DO OBJETO............................................................................................................................................. 3

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO........................................................................................................3

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO..............................6

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.................................................................................................8

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 10

6. DA FASE DE JULGAMENTO.................................................................................................................15

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO..................................................................................................................19

8. DOS RECURSOS................................................................................................................................... 22

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES............................................................................23

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.............................................26

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS................................................................................................................27
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

Fundação Estatal de Atenção à Saúde

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ....../2023

(Processo Administrativo n° 99/2023) (01-138304/2023)

Torna-se público que a Fundação Estatal de Atenção à Saúde – Feas, por meio Comissão

Permanente de Licitações,  sediada  na R.  Cap.  Argemiro Monteiro  Wanderley,  161,  3°  andar,

Capão  Raso  –  Curitiba/PR,  CEP  81.130-160,  realizará  licitação,  para  registro  de  preços,  na

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais

legislação aplicável, inclusive municipal e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste

Edital.  O  Pregoeiro  e  equipe  de  apoio  designados  por  meio  da  Portaria  n.º  9/2023  –  Feas,

responsáveis por este Pregão Eletrônico são: Pregoeira: Veridiane de Paula Macedo Sotto Maior.

Equipe de Apoio: Mirelle Pereira Fonseca e Juliano Eugenio da Silva.

1. DO OBJETO

1.1. Registro  de  preços  para  futura  aquisição  de  detergente  enzimático  líquido

concentrado, conforme condições,  quantidades e exigências estabelecidas neste edital  e seus

anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme termo de referência, facultando-se ao

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  estiverem  previamente

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras),  por meio de Certificado Digital  conferido

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

nos  Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

2.5. Para os itens deste certame a participação é exclusiva ME/EPP.

2.5.1. A  obtenção  do  benefício  a  que  se  refere  o  item  anterior  fica  limitada  às

microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da

licitação,  ainda  não  tenham  celebrado  contratos  com  a  Administração  Pública  cujos  valores

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa

de pequeno porte.

2.6. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo   16 da Lei nº 14.133, de  

2021,  para  o  agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  microempreendedor

individual - MEI, nos limites previstos da  Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º

8.538, de 2015.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento

de bens a ela necessários; 

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,

financeira,  trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
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que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau;

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

por  submissão de trabalhadores  a  condições  análogas  às  de escravo ou por  contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; dada a baixa complexidade do objeto e a

ampliação da disputa, bem como visando diminuir a possibilidade de conluios.

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público -  OSCIP, atuando nessa

condição;

2.7.11. Não poderá participar,  direta  ou indiretamente,  da licitação  ou da  execução  do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações

que  possam  configurar  conflito  de  interesses  no  exercício  ou  após  o  exercício  do  cargo  ou

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº

14.133, de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item  2.7.4. será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 2.7.2. e 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

2.11. O disposto nos itens  2.7.2. e  2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de

serviço  que inclua  como encargo do contratado a  elaboração do projeto  básico  e do projeto

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
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2.12. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas

parcialmente  financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução

da  contratação  na  qualidade  de integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE

HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances,  os  licitantes  encaminharão,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no  item  anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de

desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1. e 7.11.1. deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta

vigentes  na  data  de  sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir  de 14 anos, na condição de aprendiz,  nos

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
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3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou

sociedade  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo  para participação  de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito  ao tratamento favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de 2006,  mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.6. sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou,  na hipótese de a fase de

habilitação  anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de  julgamento,  os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos  de habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após os  procedimentos  de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem  a

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de

lances.

3.11. Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  o  licitante  poderá

parametrizar  o  seu  valor  final  mínimo  ou  o  seu  percentual  de  desconto  máximo quando  do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
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3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na

forma do item  3.11. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade  promotora  da  licitação,  podendo  ser  disponibilizado  estrita  e  permanentemente  aos

órgãos de controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

3.15. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer

acontecimento  que  possa  comprometer  o  sigilo  ou  a  segurança,  para  imediato  bloqueio  de

acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário do item;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante; 
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4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo

de Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores  propostos  estarão inclusos  todos os  custos  operacionais,  encargos

previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou

indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em

percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetivos

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das

disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando  requerido,  sua

substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.

4.9. Os licitantes  devem respeitar  os preços máximos estabelecidos  nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo

legal,  gerar  as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do  art. 71, inciso IX, da Constituição; ou

condenação  dos agentes  públicos  responsáveis  e  da empresa contratada ao pagamento  dos

P á g i n a  9 | 61
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: fevereiro/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Protocolo 01-138304/2023   Anexo 2.15 - 15. MINUTA_EDITAL.PDF do Trâmite 2 ANEXAÇÃO DE ARQUIVO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-1
38

30
4/2

02
3 -

 po
r V

ERID
IA

NE D
E P

AULA M
ACEDO S

OTTO M
AIO

R - 
M

atr
ícu

la 
38

73
 em

 15
/06

/20
23

 às
 10

:02
:28

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução

do contrato.

5. DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E

FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de

habilitação,  quando for  o caso,  anteriormente inseridos  no sistema,  até a abertura da sessão

pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo  em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que

somente estas participarão da fase de lances.

5.4. O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o

Pregoeiro e os licitantes.

5.5. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances

exclusivamente  por  meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu

recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance de  valor  inferior  ou  percentual  de

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a

melhor oferta deverá ser de 0,01.

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a

ordem final de classificação.

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento),  o pregoeiro,  auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após  o  reinício  previsto  no  item  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para

apresentar lances intermediários.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“aberto e fechado”,  os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,  com lance final  e

fechado.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse  prazo,  o  sistema  encaminhará  aviso  de  fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que

transcorrerá  o  período  de  até  dez  minutos,  aleatoriamente  determinado,  findo  o  qual  será

automaticamente encerrada a recepção de lances.
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5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por

cento)  superiores/inferiores  àquela,  em  que  os  licitantes  apresentarão  lances  públicos  e

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14.,

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,

oferecer novos lances sucessivos.

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a

ordem final de classificação.

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento),  o pregoeiro,  auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
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5.14.6. Após o reinício  previsto  no subitem supra,  os  licitantes  serão convocados para

apresentar lances intermediários.  

5.15. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  o  sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro,  no decorrer  da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

lances. 

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema identificará  em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123,

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática

para tanto.
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5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação,  para o exercício do mesmo direito,  no prazo estabelecido no subitem

anterior.

5.21.4. No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e

empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.22.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

5.22.1.3. desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.22.1.4. desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme

orientações dos órgãos de controle.

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal  do

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.22.2.2. empresas brasileiras;

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;
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5.22.2.4. empresas  que  comprovem a prática  de  mitigação,  nos  termos da Lei  nº

12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento.

5.23.1. A negociação  poderá  ser  feita  com os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do processo licitatório.

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,

acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.23.5. É facultado ao pregoeiro  prorrogar  o prazo estabelecido,  a  partir  de  solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento

da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7. do edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;  
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

e)  Lista  de  Inidôneos  e  o  Cadastro  Integrado  de  Condenações  por  Ilícitos

Administrativos – CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, no caso

do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do

CNJ, também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual

seja sócio majoritário.

6.3. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências

Impeditivas  Indiretas,  o  Pregoeiro  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art.  29,

caput)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,  linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

6.4. Caso atendidas  as  condições  de  participação,  será  iniciado  o  procedimento  de

habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento  favorecido  às  ME/EPPs,  o  pregoeiro  verificará  se faz  jus  ao  benefício,  em

conformidade com os itens 2.5.1. e 3.6. deste edital.
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6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos, observado o disposto na legislação.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade,  na hipótese de que trata o  caput,  só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do

valor global estimado;

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário,  a caracterização do sobrepreço se

dará pela  superação  do valor  global  estimado e  pela  superação  de custo  unitário  tido  como

relevante, conforme planilha anexa ao edital;
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6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas

cujos  valores  forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela

Administração, independentemente do regime de execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena

de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em  se  tratando  de  serviços  de  engenharia,  o  licitante  vencedor  será

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação

dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração,

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora,

admitida  a  utilização  dos  preços  unitários,  no  caso  de  empreitada  por  preço  global,

empreitada  integral,  contratação  semi-integrada  e  contratação  integrada,  exclusivamente

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar

excepcional aditamento posterior do contrato.

6.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o

licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado

na execução contratual.

6.11.3. Caso  a  produtividade  for  diferente  daquela  utilizada  pela  Administração

como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida

pelo  ato  convocatório,  o  licitante  deverá  apresentar  a  respectiva  comprovação  de

exequibilidade; 

6.11.4. Os  licitantes  poderão  apresentar  produtividades  diferenciadas  daquela

estabelecida  pela  Administração  como  referência,  desde  que  não  alterem  o  objeto  da
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contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas

faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

6.11.5. Para  efeito  do  subitem  anterior,  admite-se  a  adequação  técnica  da

metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde

que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação

da proposta.  A planilha  poderá́  ser ajustada pelo fornecedor,  no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com

todos os custos da contratação;

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento  das especificações do

objeto,  poderá ser colhida a  manifestação escrita do setor  requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

6.14. Caso  o  Termo  de  Referência  exija  a  apresentação  de  amostra,  o  licitante

classificado  em  primeiro  lugar  deverá  apresentá-la,  conforme  disciplinado  no  Termo  de

Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização

do  procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será  facultada  a  todos  os

interessados, incluindo os demais licitantes.

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.17. No caso  de  não  haver  entrega  da  amostra  ou  ocorrer  atraso na entrega,  sem

justificativa  aceita  pelo  Pregoeiro,  ou  havendo  entrega  de  amostra  fora  das  especificações

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista

e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no

País,  as  exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para

efeito  de  habilitação  econômico-financeira,  quando  exigida,  será  observado  o  somatório  dos

valores de cada consorciado.

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno  porte  e  o  termo  de  referência  exigir  requisitos  de  habilitação  econômico-financeira,

haverá um acréscimo  de 10%  para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes

individuais.

7.4. Os documentos  exigidos  para  fins de habilitação poderão ser  apresentados em

original ou por cópia.

7.5. Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  substituídos  por

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
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7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.8. O licitante deverá apresentar,  sob pena de desclassificação,  declaração de que

suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos

direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas

infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados.

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas prorrogável por

igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.11.2. Na  hipótese  de  a  fase  de  habilitação  anteceder  a  fase  de  apresentação  de

propostas  e  lances,  os  licitantes  encaminharão,  por  meio  do  sistema,  simultaneamente  os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o

disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da   Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de  

setembro de 2022  .  

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente

será feita em relação ao licitante vencedor.
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7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem classificado.

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art.

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já  apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.13.2. atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de

recebimento das propostas;

7.14. Na análise  dos  documentos  de  habilitação,  a  comissão  de  contratação  poderá

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia

para fins de habilitação e classificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem  de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem

7.11.1..

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

7.17. A  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das

empresas  de  pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  e  não  como

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
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8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165

da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis,  contados da data de intimação ou de

lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a  intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada  imediatamente,  sob  pena  de

preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº

14.133,  de  2021,  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de

intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida,  a qual  poderá reconsiderar  sua decisão no prazo de 3 (três)  dias úteis,  ou,  nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes

será  de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação  pessoal  ou  da  divulgação  da

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de

seus interesses.

8.8. O recurso e  o  pedido  de reconsideração  terão efeito  suspensivo  do ato  ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de

aproveitamento. 
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8.10. Os autos  do processo  permanecerão  com vista  franqueada  aos interessados a

partir de solicitação feita no e-mail: vmaior@feas.curitiba.pr.gov.br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa,  nos termos da lei,  o  licitante  que,  com dolo  ou

culpa: 

9.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver

a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não  enviar  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  ou  após  a

negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

edital; 

9.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em

especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
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9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das

responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1., 9.1.2. e 9.1.3., a multa será de 0,5% a

15% do valor do contrato licitado.
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9.4.2. Para as infrações previstas nos itens  9.1.4.,  9.1.5.,  9.1.6.,  9.1.7. e  9.1.8., a multa

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência,  impedimento  de licitar  e  contratar  e  declaração  de

inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  poderão  ser  aplicadas,  cumulativamente  ou  não,  à

penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas  relacionadas nos itens  9.1.1.,  9.1.2. e  9.1.3., quando

não se justificar  a imposição de penalidade mais grave,  e impedirá o responsável de licitar  e

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar  ou contratar,  em decorrência da prática das infrações dispostas nos  itens  9.1.4.,  9.1.5.,

9.1.6., 9.1.7. e 9.1.8., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1., 9.1.2. e

9.1.3. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela

Administração,  descrita  no  item  9.1.3.,  caracterizará  o  descumprimento  total  da  obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de

2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser  conduzido por comissão composta por 2 (dois)  ou mais

servidores estáveis,  que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo

de 5 (cinco) dias úteis,  encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,  que

P á g i n a  26 | 61
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: fevereiro/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Protocolo 01-138304/2023   Anexo 2.15 - 15. MINUTA_EDITAL.PDF do Trâmite 2 ANEXAÇÃO DE ARQUIVO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-1
38

30
4/2

02
3 -

 po
r V

ERID
IA

NE D
E P

AULA M
ACEDO S

OTTO M
AIO

R - 
M

atr
ícu

la 
38

73
 em

 15
/06

/20
23

 às
 10

:02
:28

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75


EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data  da  intimação,  e  decidido  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do  seu

recebimento.

9.13. O recurso e  o  pedido  de reconsideração  terão efeito  suspensivo  do ato  ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da

data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

10.3. A impugnação  e  o  pedido  de esclarecimento  poderão  ser  realizados  por  forma

eletrônica, pelos seguintes e-mails: vmaior@feas.curitiba.pr.gov.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências  de tempo no Edital,  no  aviso  e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras  da licitação  serão sempre interpretadas em favor  da

ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes  assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o

dia  do início  e  incluir-se-á  o  do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias  de

expediente na Administração.

11.8. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o

afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,  observados  os

princípios da isonomia e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.feas.curitiba.pr.gov.br.

11.11. Consoante  o  Convênio  ICMS  nº  87/2002  –  CONFAZ,  quando  se  tratar  de

operações realizadas com os fármacos e os medicamentos relacionados no Anexo Único desse

convênio, as licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas

propostas e lances de preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

11.12. Quando da emissão da nota fiscal,  os  fornecedores  deverão se atentar  para  o

adequado preenchimento do Código GTIN, bem como dos campos dos Grupos I80 e K das Notas

Fiscais  Eletrônicas dos medicamentos adquiridos  neste pregão.  Quando da entrega dos bens
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adquiridos, o fornecedor deverá comprovar, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o

preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55.

11.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.13.1. ANEXO I – Termo de referência;

11.13.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo técnico preliminar;

11.13.2. ANEXO II – Das condições do registro de preços;

11.13.2.1. Apêndice do Anexo 2 – Minuta da ata de registro de preços;

Curitiba, xx de maio de 2023.

Sezifredo Paulo Alves Paz

Diretor-Geral Feas
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Anexo 1

Fundação Estatal de Atenção à Saúde

(Processo Administrativo n° 01-138304/2023)

Termo de referência

1. Condições gerais da contratação

1. Aquisição de material de consumo médico hospitalar –  detergente enzimático líquido

concentrado, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

3. Os  bens  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns,  conforme

justificativa constante neste processo.

4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura contratual,

ou instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que são

essenciais para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades

permanentes ou prolongadas.

5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

 Fundamentação e descrição da necessidade da contratação

1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em  tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste  Termo  de

Referência.

2. O  objeto  da  contratação  é  padronizado  pela  Feas,  ou  seja,  trata-se  de  item  de

consumo rotineiro nas unidades.
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 Descrição  da  solução  como  um  todo  considerado  o  ciclo  de  vida  do  objeto  e

especificação do produto

1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 Requisitos da contratação

1. Da exigência de amostra

1. Havendo  o  aceite  da  proposta  quanto  ao  valor,  o  interessado  classificado

provisoriamente em primeiro lugar,  a critério da administração, poderá ser chamado a

apresentar amostra, que terá data, local e horário de realização de análise divulgados por

mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo

os demais fornecedores interessados.

2. As  amostras  deverão  ser  entregues  no  endereço  R.  Cap.  Argemiro  Monteiro

Wanderley, 161, 3° andar, Capão Raso – Curitiba/PR, CEP 81.130-160, no prazo limite

de sete  dias,  sendo que  a  empresa assume total  responsabilidade  pelo  envio  e  por

eventual atraso na entrega.

3. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

4. No caso  de não  haver  entrega da  amostra  ou  ocorrer  atraso na entrega,  sem

justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a

proposta será recusada.

5. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade  :

1. Descritivo técnico constante no ETP.

6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),

será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á  com  a  verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a

verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

8. Os  exemplares  colocados  à  disposição  da  Administração  serão  tratados  como

protótipos,  podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável

pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

9. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão

ser  recolhidas  pelos  fornecedores  no  prazo  de  30  dias,  após  o  qual  poderão  ser

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

10. Os  interessados  deverão  colocar  à  disposição  da  Administração  todas  as

condições  indispensáveis  à  realização  de  testes  e  fornecer,  sem  ônus,  os  manuais

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o

caso.

2. Subcontratação

1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3. Garantia da contratação

1. Não haverá exigência da garantia da contratação.

 Modelo de execução do objeto

1. Condições de entrega

1. A entrega dos insumos deverá ser efetuada em até 15 (quinze) dias consecutivos a

partir do recebimento da Ordem de Compra, em qualquer das unidades sob gestão da 

Feas, a saber:

1. Sede administrativa da Feas: Rua Capitão Argemiro Monteiro Wanderley,  n°

161, 2° andar, bairro Capão Raso, Curitiba PR. CEP: 81.130-160;
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2. Hospital  Municipal  do  Idoso  Zilda  Arns  -  Hiza:  localizado  na  Rua  Lothário

Boutin, n.º 90, Bairro Pinheirinho, Curitiba, Paraná;

3. Centro Médico Comunitário Bairro Novo: localizado na Rua Jussara, n.º 2.234,

Bairro Sítio Cercado, Curitiba, Paraná;

4. Unidade de Pronto Atendimento Tatuquara - UPA Tatuquara: localizada na Rua

Jornalista Emílio Zolá Florenzano, n.º 835, Tatuquara, Curitiba, Paraná;

5. Unidade de Pronto Atendimento Fazendinha - UPA Fazendinha: localizada Rua

Carlos Klemtz, 1883, Fazendinha, Curitiba, Paraná;

6. Almoxarifado  Feas  -  Rua  Cyro  Correia  Pereira,  667  /  CIC  (Condomínio

Empresarial Valentini - BARRACÃO 07A), Curitiba, PR;

7. Unidade  de  Pronto  Atendimento  CIC  -  UPA  CIC:  localizada  Rua  Senador

Accioly Filho, 3370, Cidade Industrial de Curitiba, Curitiba, PR;

8. Unidade de Pronto Atendimento Boqueirão - UPA Boqueirão:  localizada Rua

Professora Maria de Assumpção, 2590, Boqueirão, Curitiba, PR;

9. As entregas deverão ocorrer nas quantidades e locais determinadas na Ordem

de Compra, no horário das 08h às 11h30min e das 13h às 16h30min de segunda a

sexta-feira, livre de quaisquer outros encargos, sejam fretes, carretos, taxas ou outros

presentes  às  Notas  Fiscais  correspondentes.  Considerar-se-á  em  mora  no  dia

seguinte ao vencimento deste prazo.

2. A  entrega  deverá  ocorrer  em  entrega  única  ou  parcelada  de  acordo  com  a

demanda da Feas.

3. As entregas deverão ocorrer nas quantidades e locais determinadas na Ordem de

Compra, no horário das 08 h às 11h30min e das 13 h às 16h30min de segunda a sexta-

feira,  livre  de  quaisquer  outros  encargos,  sejam  fretes,  carretos,  taxas  ou  outros

presentes às Notas Fiscais correspondentes. Considerar-se-á em mora no dia seguinte

ao vencimento deste prazo.
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4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar

as razões respectivas com pelo menos 7 dias de antecedência para que qualquer pleito

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força

maior.

 Condições gerais para cotação

1. Os produtos cotados nesta Licitação deverão obrigatoriamente estar sujeitos ao regime

da  Vigilância  Sanitária,  quando  se  configurar  o  caso,  portanto  deverão  ter  Registro  ou

Notificação ou ser Declarado Dispensado De Registro.

2. Os produtos cotados deverão seguir as normas vigentes, conforme RDC n.º 185 de

22/10/2001,  da  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  do Ministério  da Saúde,  assim

como a legislação pertinente que venha a alterá-las. 

3. As embalagens individuais ou secundárias dos produtos devem apresentar:

1. Identificação do fabricante e/ou do importador (conforme o caso), lote ou código

que permita a rastreabilidade do produto para efeitos de garantia ou para indicação do

momento de seu descarte.

2. Data de fabricação.

3. Prazo de validade.

4. Identificação do produto (conteúdo da embalagem).

5. Nome do responsável técnico legalmente habilitado para a função.

6. Quando necessário a palavra “estéril” (indicando processo de esterilização).

7. Condições de armazenamento, conservação e/ou manipulação do produto médico.

8. Número  de  registro  do  produto  médico,  precedido  da  sigla  de  identificação  da

ANVISA.

9. Os dados  constantes  na identificação  da embalagem de transporte,  no  que  se

refere a lote, a data de fabricação e validade, nome do produto, quantitativo, entre outros,

deverão corresponder ao conteúdo interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias

e de consumo.

P á g i n a  34 | 61
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: fevereiro/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Protocolo 01-138304/2023   Anexo 2.15 - 15. MINUTA_EDITAL.PDF do Trâmite 2 ANEXAÇÃO DE ARQUIVO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-1
38

30
4/2

02
3 -

 po
r V

ERID
IA

NE D
E P

AULA M
ACEDO S

OTTO M
AIO

R - 
M

atr
ícu

la 
38

73
 em

 15
/06

/20
23

 às
 10

:02
:28



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

10. Texto  e  demais  exigências  legais  previstas  para  o  cartucho,  rotulagem  e

embalagem devem estar  em conformidade com a legislação vigente  do Ministério  da

Saúde e Código de Defesa do Consumidor.

11. Os produtos  importados,  que  tenham numeração diferente  do padrão  brasileiro

deverão apresentar identificação na embalagem individual do número correspondente do

equivalente ao padrão brasileiro.

12. As informações constantes nas embalagens devem estar  em português,  ou em

idioma estrangeiro acompanhado de tradução para o português.

4. A Feas poderá, caso julgue necessário, enviar o produto para análise em laboratório, e

os custos correrão por conta da empresa Licitante.

1. No caso do produto apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou

mesmo havendo denúncias, a empresa será informada e deverá providenciar análise do

produto em laboratório oficial. No caso de discordância, a Feas se reserva o direito de

realizar a análise sendo que o ônus será de inteira responsabilidade do fornecedor.

5. Para  os  itens  que  deverão  ser  entregues esterilizados,  serão aceitos  os  seguintes

métodos de  esterilização:  óxido  de etileno  ou  raios  gama.  As embalagens  destes  itens

deverão seguir as normas preconizadas pelo método de esterilização adotado.

6. Por ocasião da entrega, somente serão recebidos os produtos que apresentarem no

mínimo os seguintes prazos de validade:

Validade total do produto Mínimo remanescente requerido para

aceitação quando da entrega

3 a 5 anos 24 meses

1 ano 8 meses

2 anos 18 meses

7. Caso  o  laboratório  fabricante  ou  o  produto  venha  a  ser  interditado,  a  empresa

vencedora deverá substituir o produto por outro com a mesma composição e concentração,

devendo  previamente  obter  a  homologação  da  Feas  para  o  produto  proposto  para

substituição, sem custo.
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8. Entrega  do  material  licitado:  não  serão  aceitas  modificações  na  quantidade,  na

apresentação  (unidade)  ou  nas  especificações  do  objeto  licitado.  Casos  supervenientes

serão avaliados pela Feas.

9. A  numeração  e  identificação  dos  produtos  importados  deverão  seguir  o  padrão

brasileiro.

10. As  embalagens  de  transporte  devem  apresentar  as  condições  corretas  de

armazenamento do produto (temperatura, umidade, empilhamento, etc.).

1. Os  produtos  deverão  estar  acondicionados  em  embalagens  originais  de  seu

fabricante,  contendo  todas  as  identificações,  quanto  às  características,  validade  do

produto e a sua procedência. Texto em português.

11. As  licitantes  deverão  observar  todas  as  características  (descrição)  dos  produtos

solicitados. Se no momento da entrega os produtos não corresponderem às especificações

solicitadas, fica a empresa obrigada a efetuar a troca dos mesmos, dentro do período de

48h (quarenta e oito horas), sem ônus adicionais à Feas, caso em que não ocorrendo a

troca, fica a empresa sujeita às penalidades previstas no Edital de Embasamento.

12. Consoante o Convênio ICMS nº 87/2002 – CONFAZ, quando se tratar de operações

realizadas  com  os  fármacos  e  os  medicamentos  relacionados  no  Anexo  Único  desse

convênio, as licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as

suas propostas e lances de preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do

ICMS.

13. Quando  da  emissão  da  nota  fiscal,  os  fornecedores  deverão  se  atentar  para  o

adequado preenchimento do Código GTIN, bem como dos campos dos Grupos I80 e K das

Notas Fiscais Eletrônicas dos medicamentos adquiridos neste pregão. Quando da entrega

dos bens adquiridos, o fornecedor deverá comprovar, mediante apresentação do respectivo

arquivo  XML,  o  preenchimento  dos referidos  campos na Nota  Fiscal  Eletrônica  –  NF-e,

modelo 55.

 Modelo de gestão do contrato

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.
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2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo  tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

4. O órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos

mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano

complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela administração.

7. A  fiscalização  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração.

1. A fiscalização do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências  relacionadas  à  execução  do contrato,  com a descrição  do  que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,

de 2021, art. 117, §1º).

2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a fiscalização do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato,  determinando prazo para a

correção.

3. A  fiscalização  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a

situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, A fiscalização do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

5. A fiscalização do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,  o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

8. A fiscalização administrativa do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e

a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

1. Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  a  fiscalização

administrativa  do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,

reportando ao gestor  do contrato para que tome as providências  cabíveis,  quando

ultrapassar a sua competência;

9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da

administração.

1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais.

2. O gestor  do contrato acompanhará os registros realizados pela  fiscalização,  de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for  o caso, à autoridade superior  àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

3. O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores  objetivamente

definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

4. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo

administrativo  de  responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

10. A fiscalização administrativa do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação

ou prorrogação contratual. 

11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 Critérios de medição e de pagamento

1. Recebimento do objeto

1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente à nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta.

2. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 dias, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

P á g i n a  39 | 61
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: fevereiro/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Protocolo 01-138304/2023   Anexo 2.15 - 15. MINUTA_EDITAL.PDF do Trâmite 2 ANEXAÇÃO DE ARQUIVO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-1
38

30
4/2

02
3 -

 po
r V

ERID
IA

NE D
E P

AULA M
ACEDO S

OTTO M
AIO

R - 
M

atr
ícu

la 
38

73
 em

 15
/06

/20
23

 às
 10

:02
:28



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,  após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

5. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de

2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou  de  saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não

será computado para os fins do recebimento definitivo.

7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil  pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional  pela

perfeita execução do contrato.

2. Liquidação

1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período.

1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

14.133, de 2021..

2. Para fins de liquidação,  o setor competente deverá verificar  se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários

e essenciais do documento, tais como:
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

1. O prazo de validade;

2. A data da emissão;

3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

4. O período respectivo de execução do contrato;

5. O valor a pagar; e

6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

3. Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança

equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de

consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção

das  condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar  possível  razão  que

impeça a participação em licitação,  no âmbito do órgão ou entidade,  que implique

proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências  impeditivas

indiretas.

6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

7. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o

contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da

regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à

existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa. 

9. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados

normalmente,  até que se decida pela rescisão do contrato,  caso o contratado não

regularize sua situação junto ao SICAF.

3. Prazo de pagamento

1. O pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis  contados  da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, ou seja, totalizando o

prazo em até 30 (trinta) dias.

2. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

4. Forma de pagamento

1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

1. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando

houver,  serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4. O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 Forma e critérios de seleção do fornecedor

1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do

critério de julgamento pelo menor preço por item.

2. Serão aceitas até 04 (quatro) casas decimais.

2. Exigências de habilitação

1. Habilitação jurídica

1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

2. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de

Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação ficará  condicionada  à

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade

identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

4. Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de

funcionamento no Brasil,  publicada no Diário Oficial  da União e arquivada na

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal

ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

5. Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de

Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento

comprobatório de seus administradores;

6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do

ato  constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou

empresária,  respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no

Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com  averbação  no

Registro onde tem sede a matriz

7. Sociedade cooperativa:  ata de fundação e estatuto social,  com a ata da

assembleia  que  o  aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou

inscrito  no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,  além do

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida,

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº

10.880, de 2 de dezembro de 2021.

9. Produtor  Rural:  matrícula  no  Cadastro  Específico  do  INSS  –  CEI,  que

comprove  a  qualificação  como  produtor  rural  pessoa  física,  nos  termos  da

Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e

165).

10. Os documentos  apresentados deverão estar  acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

1. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

2. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por  elas  administrados,  inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

3. Prova  de  regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço

(FGTS);

4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de

negativa,  nos  termos do Título  VII-A da Consolidação  das Leis  do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio  ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Municipal  relativa  aos

Tributos Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão

Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento

equivalente do Município do domicílio ou sede do licitante, na forma da lei;

7. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estaduais  ou

Municipais  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar

n.  123,  de 2006,  estará dispensado  da prova de inscrição  nos cadastros  de

contribuintes estadual e municipal.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

3. Qualificação econômico-financeira

1. Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante

de  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela

aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo

Circulante + Passivo Não Circulante);

II  -  Solvência  Geral  (SG)=  (Ativo  Total)/(Passivo  Circulante  +Passivo  não

Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo

positivo.

4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

5. O balanço patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021,

art. 69, §6º)

6. Os interessados que se enquadrarem como Microempreendedor Individual -

MEI estão dispensados da apresentação de Balanço Patrimonial, nos termos da

legislação vigente.
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7. Tal  qualificação  se  faz  necessária  uma  vez  que  visa  alijar  de  futuros

fornecedores da administração, empresas “aventureiras” ou não possuam saúde

financeira  para  o  fornecimento  de  tais  bens,  em  especial  dada  a  vigência

contratual  se  prolongar  por  período  considerável  de  tempo,  visando  assim

garantir  a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajoso para a Administração Pública.

4. Qualificação técnica

1. Comprovação  de aptidão para  o fornecimento de bens similares de

complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior  com o

objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação

de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou

regularmente  emitido(s)  pelo  conselho  profissional  competente,  quando  for  o

caso.

2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecedor.

3. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à

comprovação da legitimidade dos atestados,  apresentando,  quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

outros documentos.

4. Tal qualificação técnica se faz necessária uma vez que visa alijar de futuros

fornecedores da administração, empresas “aventureiras” ou que não possuem

nenhuma  experiência  pretérita  no  fornecimento  de  tais  bens,  visando  assim

garantir  a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajoso para a Administração Pública.

5. Documentos exigidos para a classificação das propostas (exigências legais).

1. Licença Sanitária da empresa licitante   (dentro de seu prazo de validade),

ou documento equivalente na forma da lei, para empresas sediadas em locais

aonde o sistema de saúde não seja municipalizado. Nos locais onde não sejam
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mais  emitidos  esses  documentos,  as  empresas  deverão  apresentar  cópia

autenticada do deferimento publicado em Diário Oficial.

2. Certificado de Registro do Produto no Ministério Da Saúde   ou cópia

legível  da publicação  no diário  oficial  ou  cópia  da solicitação  de revalidação

dentro  do  prazo  previsto  em  lei  ou  o  certificado  de  isenção  de  registro  ou

notificação simplificada, conforme o caso.

1. O  número  de  registro  do  produto  deverá  corresponder  àquele

concedido  pelo  Ministério  da Saúde  para  o  produto  cotado.  Não  serão

aceitos números de protocolos de registro; somente serão aceitos números

de protocolos de revalidação de registro.

2. Para  os  produtos  isentos  de  Registro  as  proponentes  deverão

apresentar Certificado de Isenção de Registro junto ao Ministério da Saúde

ou sua publicação no D.O.U. (Diário Oficial da União) quando for o caso,

conforme Portaria Conjunta n.º 1/96 de 08/03/96.

3. Para  os  produtos  de  Notificação  Simplificada  as  proponentes

deverão  apresentar  Certificado  de  Notificação  Simplificada  junto  ao

Ministério da Saúde, conforme RDC n.º 199 de 26 de Outubro de 2.006.

4. Para  os  produtos  isentos  de  Registro  as  proponentes  deverão

apresentar Certificado de Isenção de Registro junto ao Ministério da Saúde

ou sua publicação no D.O.U. (Diário Oficial da União).

3. Serão ainda, objeto de consulta nos sites oficiais, por parte do setor técnico

responsável da Feas, os seguintes documentos:

1. Autorização De Funcionamento da empresa licitante  , concedida

pelo Ministério da Saúde ou cópia autenticada da sua publicação no Diário

Oficial da União.

2. Autorização De Funcionamento do Fabricante Nacional   (dentro

do  seu  prazo  de  validade)  concedida  pelo  Ministério  da  Saúde,  ou  do

importador caso se trate de produto importado.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

4. As  empresas  licitantes  deverão  cotar  os  produtos  de  acordo  com  o

estabelecido na Autorização de Funcionamento, ou seja, respeitando o tipo de

autorização  (produto  para  saúde,  saneante,  cosmético,  medicamento,

medicamentos especiais), atividades e classes constantes na AFE.

5. A  não  apresentação  dos  documentos  solicitados  acarretará  na

desclassificação dos respectivos itens.

6. Caso  admitida  a  participação  de  cooperativas,  será  exigida  a  seguinte

documentação complementar:

1. A relação dos cooperados  que atendem aos requisitos  técnicos  exigidos

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de

inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a

6º da Lei n. 5.764, de 1971;

2. A  declaração  de  regularidade  de  situação  do  contribuinte  individual  –

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

3. A comprovação do capital  social  proporcional  ao número de cooperados

necessários à prestação do serviço; 

4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e

6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que

o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da

assembleia;  d)  editais  de  convocação  das  três  últimas  assembleias  gerais

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão

que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

* Documentos complementares para classificação da proposta:

• Documento emitido pelo fabricante do produto informando a diluição do seu produto

dentro do preconizado para sua fórmula, conforme recomendação do mesmo, e o

volume total obtido (em litros) após diluição do frasco ou galão;

• Laudo de PH neutro para o produto puro, à temperatura de 25°C;

 Estimativas do valor da contratação

1. O custo estimado total da contratação é de R$ 23.700,00 (vinte e três mil e setecentos

reais), conforme custos unitários apostos em anexo.

 Adequação orçamentária

1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos

específicos consignados em contrato de gestão, celebrado com o município de Curitiba, nos

termos do disposto no artigo 5°, inciso I, da lei municipal n° 13.663/2010, para atender as

metas definidas, além de outras receitas.
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 Obrigações pertinentes à LGPD

1. As  partes  deverão  cumprir  a  Lei  nº  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018  (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do

contrato  administrativo  que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da

apresentação  da  proposta  no  procedimento  de  contratação,  independentemente  de

declaração ou de aceitação expressa.

2. Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.  6º da

LGPD.

3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos

os  contratos  de  suboperação  firmados  ou  que  venham  a  ser  celebrados  pelo

Contratado. 

5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art.  15 da LGPD, é dever  do

contratado  eliminá-los,  com  exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,  incluindo

aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto

não prescritas essas obrigações. 

6. É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo  integralmente  responsável  por  garantir

sua observância.

8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo  o  Contratado  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de  comprovação

formulados. 
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9. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10. Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente

aqueles  que  se  proponham  a  armazenar  dados  pessoais,  devem  ser  mantidos  em

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,

a  fim  de  garantir  a  reutilização  desses  dados  pela  Administração  nas  hipóteses

previstas na LGPD. 

12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13. Os contratos  e convênios  de que trata o  §  1º  do art.  26  da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional.

Curitiba, 07/06/2023.

Francisco Jose Koller

Coordenador de área
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Apêndice do anexo 1

Estudo técnico preliminar

1 – descrição da necessidade da contratação,  considerado o problema a ser

resolvido sob a perspectiva do interesse público;

Em uma palavra, há a necessidade de tratamento hospitalar com higiene e segurança

de pacientes do SUS atendidos nas mais diversas unidades da Feas. Visando sanar esta questão

a administração lança mão da presente aquisição.

Temos por objetivo o fornecimento dos itens de consumo médico hospitalar abaixo

expostos, com validade de 12 (doze) meses. 

Os  itens  objeto  dessa  licitação  são  padronizados  nas  unidades  da  Feas.  Os

quantitativos a serem licitados foram definidos com base no consumo médio mensal de cada item

nos últimos 12 (doze) meses. A aquisição dos itens é de significativa relevância, tendo em vista

que  são  insumos  essenciais  ao  funcionamento  dos  setores  do  âmbito  hospitalar  e  demais

unidades vinculadas. 

Nesse sentido a realização de um certame licitatório, é necessária visto que necessita-

se ter sempre um pregão vigente para que possam ser efetuados os pedidos de compras mensais

para abastecimento. É fundamental considerar que o consumo dos itens está sujeito a grandes

variações de demanda, muitas vezes de difícil previsão. Dessa forma, a aquisição dos produtos da

presente  licitação  será  feita  de  acordo  com  as  necessidades  da  Fundação,  assim  como  a

disponibilidade orçamentária e financeira.

2 – descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução,

prevendo critérios e práticas de sustentabilidade;

Estão previstos no termo de referência deste processo.

3  –  levantamento  de  mercado,  que  consiste  na  prospecção  e  análise  das

alternativas possíveis de soluções.

Os itens solicitados constituem-se em produtos já padronizados na Feas. A aquisição

dos referidos itens, deve, então, se dar através de licitação, na modalidade pregão eletrônico, para

suprimento dessa demanda periódica e permanente.
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O estudo de mercado da relação de itens a serem licitados se dá em dois momentos:

1º)  a  comissão de abastecimento  define  os  produtos a serem padronizados na instituição de

acordo com as especificidades dos serviços prestados; 2º) a Unidade de Compras, ao fazer a

cotação do processo,  verifica no  mercado as disponibilidades dos produtos solicitados.  Após

esses dois momentos, fica evidenciado se há viabilidade para a aquisição dentro dos padrões

disponíveis  no  mercado  nacional.  Durante  o  processo  de  padronização  dos  materiais,  são

revisados descritivos, códigos e definida a necessidade ou não de amostras para os itens em

processo de aquisição.

Por  fim,  constata-se  que  os  produtos  a  serem  adquiridos  são  considerados  bens

comuns,  uma  vez  que  há  a  possibilidade  de  definição  concisa  e  objetiva  dos  padrões  de

desempenho e qualidade a serem obedecidos pelos licitantes. Portanto, passível de disputa a

partir da modalidade Pregão.

4 – descrição da solução como um todo.

Item 1: 35821/ BR0328078/ Detergente Enzimático Líquido Concentrado (mínimo

4 enzimas) 

Detergente enzimático para limpeza de artigos odonto-médico hospitalares composto

por no mínimo 04 (quatro)  enzimas,  protease,  amilase,  carbohidrase e lipase,  detergente não

iônico/aniônico,  pH  neutro  entre  6,0  e  8,0,  biodegradável,  para  ser  utilizado  em  temperatura

ambiente  ou aquecida,  para  processos de limpeza manual  ou automatizado,  de ação rápida,

volume de 1000 ou 5000 ml, sem formação de espuma, sem odor agressivo na forma concentrada

ou diluída. O produto deve ser registrado na ANVISA. O item deverá estar em conformidade com

a RDC55/2012- ANVISA. 

Apresentação: embalagem em galão com no mínimo 1.000ml e no máximo 5.000ml.

O rótulo da embalagem primária deverá conter data de fabricação, prazo de validade,

lote, procedência, Responsável Técnico com seu respectivo n.º de inscrição junto ao órgão de

classe, além de instruções quanto ao modo de usar. 

As embalagens primárias deverão vir acondicionadas em embalagem de transporte

adequada,  contendo orientações quanto ao empilhamento máximo e demais cuidados que se

fizerem necessários. Cada embalagem primária deverá vir acompanhada de dosador adequado, a

fim de se proceder à diluição do produto.

Obs: Será  adotado  o  seguinte  critério  na  classificação:  Partindo  do  produto

concentrado (em litro), será considerado como sendo o menor preço aquele que proporcionar um

P á g i n a  54 | 61
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: fevereiro/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Protocolo 01-138304/2023   Anexo 2.15 - 15. MINUTA_EDITAL.PDF do Trâmite 2 ANEXAÇÃO DE ARQUIVO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-1
38

30
4/2

02
3 -

 po
r V

ERID
IA

NE D
E P

AULA M
ACEDO S

OTTO M
AIO

R - 
M

atr
ícu

la 
38

73
 em

 15
/06

/20
23

 às
 10

:02
:28



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

maior volume (em litros) após a diluição (preparo da solução), ou seja, será considerado o menor

preço do produto diluído. Assim, a cotação deverá ser feita com o valor do litro diluído.

O fabricante deverá informar qual o volume obtido (em litros) após diluição de seu

produto dentro do preconizado para sua fórmula, juntamente à apresentação da proposta.

Quantidade: 750.000 litros diluídos 

Valor máximo por item: R$ 0,0316

5  –  estimativa  das  quantidades  a  serem  contratadas,  considerando  a

interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

Os quantitativos acima expostos a serem licitados foram definidos pela unidade de

abastecimento,  com base no consumo médio mensal  de cada produto nos últimos 12 (doze)

meses e visam a manutenção dos estoques em níveis aceitáveis e seguros.

6  –  estimativa  do  valor  da  contratação,  acompanhada  dos  preços  unitários

referenciais.

Em anexo segue planilha comparativa de valores com os valores unitários referenciais.

Desta forma, declaramos, respeitando o Art.  23 da Lei 14.133/2021 que os preços

praticados neste processo estão de acordo com os praticados no mercado.

7 – justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável.

O parcelamento do objeto em itens individuais  – disputa  e julgamento  pelo menor

preço por item – foi considerado viável técnica e economicamente por ser composto de itens de

natureza divisível,  uma vez que cada item possui  aplicação  individual,  de  maneira  que tanto

aquisição  quanto  a  utilização  independe  dos  demais.  Ademais,  podem  ser  fornecidos  por

empresas distintas e, desse modo, amplia-se a competição.

8 – contratações correlatas e/ou interdependentes;

O presente processo independe de outras contratações.

9  –  demonstração  do  alinhamento  entre  a  contratação  e  o  planejamento  do

órgão ou entidade;
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

Considerando  a  missão  da  Feas,  de  assegurar  a  atenção  integral  à  saúde,

contribuindo com a melhoria da qualidade de vida dos nossos clientes e comunidade, por meio de

estratégias nas áreas de saúde, pesquisa e educação;

Considerando a visão de ser reconhecida pela eficiência na gestão de serviços de

saúde;

Considerando  os  valores  da  Ética,  da  Eficiência,  da  Transparência,  do

Comprometimento;

Considerando os serviços contratualizados pela instituição.

A presente contratação alinha-se com o planejamento institucional e é a forma mais

adequada de atender às reais necessidades da Feas, uma vez que possibilita a reposição de

insumos quando necessários para o mantimento das atividades desenvolvidas na instituição.

10 – apresentação da relação custo/benefício

Com a presente contratação espera-se atender as necessidades fins da Fundação,

procurando sempre a otimização dos serviços de saúde, com os melhores produtos a um valor

condizente com a realidade de mercado, sem perder a qualidade. Por tais motivos, entende-se

que o modelo de contratação proposto é o que trará maior custo-benefício para a instituição, uma

vez que possibilitará a economia de escala, pela realização do registro de um quantitativo para

atender  as  necessidades  da  instituição  por  12 (doze)  meses.  Além disso,  a  possibilidade  de

aquisições parceladas permite a reposição do estoque somente quando necessário, possibilitando

melhor  manejo  do espaço  disponível  para  estoque.  Assim como,  registros  de preços prévios

coerentes com o estudo de mercado realizado, permitem a administração maior planejamento de

seus gastos, por ter conhecimento prévio dos custos de suas necessidades.

11 – resultados pretendidos, em termos de efetividade;

Pretende-se com a presente licitação manter pregão vigente para abastecimento da

instituição, e fazer reposição de estoque sempre que necessário durante a vigência do contrato.

12  –  providências  a  serem  adotadas  pela  administração  previamente  à

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados

para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização;

A presente aquisição não requer providências prévias.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX

13 – possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento;

Eventuais  descartes  de  produtos  vencidos,  usados  ou  danificadas  serão  feitos  de

acordo com a legislação vigente para produtos hospitalares, por empresa especializada.

14  –  posicionamento  conclusivo  sobre  a  viabilidade  e  razoabilidade  da

contratação.

Esta  equipe  de  planejamento  declara  viável  esta  contratação,  por  todo  o  exposto

acima.

Desta forma é totalmente viável e razoável que assim se proceda.

Curitiba, 07/06/2023.

Francisco Jose Koller

Coordenador de área
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Anexo 2

Das condições do registro de preços

DO REGISTRO DE PREÇOS

1. Integrará a Ata de Registro de Preços, como parte indissociável, a proposta apresentada

pela adjudicatária.

2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será 12 meses, podendo ser renovado

conforme legislação vigente.

3. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 dias, contados a

partir  da data de sua convocação,  para assinar  a Ata de Registro  de Preços,  cujo  prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital. 

4. Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  entidade  para  a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinada e devolvida no prazo de 2 dias, a contar da data de seu recebimento. 

5. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser  prorrogado uma única vez,  por  igual  período,  quando solicitado pelo(s)  licitante(s)

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

7. Será  incluído  na  ata,  sob  a  forma  de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  que  aceitarem

participar do cadastro de reserva.

8. As condições para alteração ou atualização de preços registrados são aquelas constante

na legislação municipal.

9. Não será permitida a adesão à ARP, uma vez que a Feas é a única contratante deste

processo e o quantitativo elencado é suficiente somente para suprir sua própria demanda.

10. As  hipóteses  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor  e  dos  preços  e  suas

consequências, são aqueles dispostos na legislação municipal vigente.
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11. A estimativa de quantidade mínima a ser adquirida é de 70% do quantitativo total. Não

obstante, a existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações que

deles possam advir.

12. Não há a possibilidade de preços diferentes dos estipulados neste processo.

13. Não é possível  ao licitante  ou fornecedor  oferecer  proposta em quantitativo inferior  ao

indicado neste certame, devido à gestão e ao planejamento  do órgão ficar  prejudicado neste

cenário.

14. É vedado a participação do órgão ou entidade em mais de uma ARP com o mesmo objeto

no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ARP que tenha

registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no instrumento convocatório;

15. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em __/__/__ (data do pregão), ressalvadas as condições legais.

16. Após o interregno de um ano, e caso haja a devida renovação da ARP, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

1. será incluído na ARP, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos dos adjudicados na sequência

de classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original;

2. Se houver mais de um licitante na situação acima, serão classificados segundo a ordem da

última proposta apresentada durante a fase competitiva.

3. Quando  se  tratar  de  licitação  na  forma  eletrônica,  após  a  homologação,  os  licitantes

remanescentes  terão  oportunidade  de  se  manifestar  eletronicamente  no  sistema,  sobre  a

aceitação  em efetuar  cadastro  de  reserva,  precluindo  o  direito  após  o  prazo  concedido  pela

Administração no instrumento convocatório, a saber, 24 h.

4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada

quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes  remanescentes,  respeitadas  as

condições previstas no instrumento convocatório e nas seguintes situações:

5. quando o adjudicatário não assinar a ARP no prazo e nas condições estabelecidas no

instrumento convocatório; e
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6. quando  houver  o  cancelamento  do  registro  do  licitante,  nas  hipóteses  previstas  na

legislação municipal.

7. O cadastro  de  reserva  constitui  expectativa  de  direito  ao  licitante  cadastrado,  ficando

dispensada sua assinatura no respectivo termo. Na hipótese da convocação de remanescente, o

licitante será comunicado para assinar a ARP.

8. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.
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Apêndice do anexo 2

Minuta da ata de registro de preços

Minuta da ata de registro de preços

Ata de Registro de Preços n.º

Processo Administrativo n°: /2023 – Feas.

Pregão Eletrônico n. º /2023 – Feas.

Interessado: Fundação Estatal de Atenção à Saúde.

Aos......dias do mês de....do ano de dois mil e vinte e três, na cidade de Curitiba, Estado do

Paraná, no.....(local), localizado no ......., reuniram-se o diretor-geral .....(inserir nome completo e

CPF)  e  diretor  administrativo  financeiro  (inserir  nome  completo  e  CPF),  na  qualidade  de

representantes  da  Feas,  CNPJ  14.814.139/0001-83  e  a  empresa.....com  sede  na......,

CNPJ.....neste ato representada por....., CPF....., tendo em vista as condições estabelecidas no

edital de pregão eletrônico nº .../2023, cujo objeto é  “..........”, e resolveram e acordaram firmar a

presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as condições estabelecidas na Lei Federal nº

14.133/21 e  Decreto  Municipal  nº  386/2023,  referente  aos itens  abaixo  discriminados  e  seus

respectivos preços unitários:

Itens com 1° menor preço.
Item:
Marca:
Valor unitário: R$
Quantidade:
Valor total : R$

Fica declarado que os preços constantes na presente ata, portanto registrados, são válidos

por 12 (doze) meses, prorrogáveis na forma da legislação.

As  obrigações  da  Contratada  e  da  Feas  e  demais  condições  gerais,  assim  como  as

penalidades se encontram no Edital de Embasamento do Pregão Eletrônico n° ... e documentos

ali constantes.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada

Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente ata que, após lida e aprovada,

será assinada pelas partes:

Representantes das partes contratantes.
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Prefeitura Municipal de Curitiba

Descrição do Trâmite - Informação

DE : FEAS / FEASCPL - LICITAÇÕES

PARA : FEAS / FEASAJUR - JURIDICO

Para análise e posicionamento jurídico.

Informamos ainda que, nesta data, anexamos aos autos o(s) seguinte(s) documento(s) e/ou link(s): 

3.1 - CHECK LIST.PDF

Curitiba , 12 de junho de 2023 - 11:14:50

 Assinado eletronicamente por VERIDIANE DE PAULA MACEDO SOTTO MAIOR - 3873 com fundamento no art.
6º, §1º do Decreto Municipal nº 848 de 15 de agosto de 2018.
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160

(41) 3316-5927
www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

Listas de verificação

Lei 14.133/2021 Índice SUP

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anu-
al de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que ela-
borado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as consi-
derações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na

contratação, compreendidos:

I – a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

2.2

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,

conforme o caso;

2.3

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

2.1-2.3

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados
para sua formação;

2.5

V - a elaboração do edital de licitação; 2.15

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que consta-
rá obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

Não é o caso

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais

de economia de escala;

2.3

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de dis-
puta e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâ-
metros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado

todo o ciclo de vida do objeto;

2.3

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justi-
ficativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação
e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à

participação de empresas em consórcio;

2.3

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação
e a boa execução contratual;

2.4

Página 1 de 2
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160

(41) 3316-5927
www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

Decreto Municipal 382/2023 Índice SUP

Art. 18. Na hipótese da aprovação do ETP e deliberação da autoridade
máxima do órgão promotor pela continuidade do procedimento, compete

ao setor requisitante instruir o processo com, no mínimo, os seguintes
documentos:

I - estudo técnico preliminar - ETP 2.2

II - justificativa pormenorizada e consistente da necessidade da aquisição
ou da contratação;

2.1

III - termo de referência remissivo ao ETP, devidamente assinado, que
também constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação

2.3

IV - orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados
para sua formação, nos termos do Regulamento específico, por meio de
pesquisa mercadológica, termo ou valor de referência, orçamento ou pla-

nilhas de preços acompanhadas de tabela de comparação de valores

2.5

V - edital de licitação com a minuta do contrato, quando necessária, que
constará obrigatoriamente como seu anexo;

2.15

VI - indicação do gestor e de seu suplente, com suas respectivas matrí-
culas, pela autoridade competente, mediante ciência expressa

2.11

VII - indicação do fiscal e de seu suplente, se for o caso, pela autoridade
competente, mediante ciência expressa;

2.11

VIII - encaminhamento dos autos à Assessoria de Custos e Análise de
Projetos da SMF ou setor financeiro da autarquia ou fundação, conforme
a competência, na hipótese de existência de planilha analítica de compo-

sição de custos;

Não é o caso

IX - encaminhamento para deliberação pelo Conselho de Gestão e Res-
ponsabilidade Fiscal - CGRF, nos casos previstos em seu Regimento In-

terno

-

X - autorização para licitar ou dispensar, contendo a indicação de dota-
ção orçamentária e declaração do ordenador de despesas assinada, no
que se refere ao exigido pelos incisos I e II, do artigo 16, da Lei Comple-

mentar Federal n.º 101, de 2000, e da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de
março de 1964, juntada pelo setor financeiro.

2.12
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Prefeitura Municipal de Curitiba

Descrição do Trâmite - Informação

DE : FEAS / FEASAJUR - JURIDICO

PARA : FEAS / FEASCPL - LICITAÇÕES

Encaminho parecer

Informamos ainda que, nesta data, anexamos aos autos o(s) seguinte(s) documento(s) e/ou link(s): 

4.1 - PARECER 223-2023 - PREGÃO - REGISTRO DE PREÇOS - REGISTRO DE PREÇO PARA FORNECIMENTO DE DETERGENTE ENZIMÁTICO.PDF

Curitiba , 15 de junho de 2023 - 08:34:43

 Assinado eletronicamente por JULIANA MARA MAIA DE ANDRADE VIEIRA - 7194 com fundamento no art. 6º,
§1º do Decreto Municipal nº 848 de 15 de agosto de 2018.
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Parecer - AJUR 223/2023  1 

P.A. n° 099/2023 
 
 
Interessada:           Fundação Estatal de Atenção à Saúde - FEAS. 
 
Assunto: Pregão Eletrônico, Registro de Preços, para futura aquisição de 

detergente enzimático líquido concentrado, para a Fundação 
Estatal de Atenção à Saúde (FEAS), pelo período de 12 (doze) 
meses. 

 
Parecer AJUR n.º 223/2023 
  
Ementa:  Análise de Edital, nos termos do art. 53, da Lei n° 14.133/2021. 

Minuta que atende aos requisitos do Decreto Municipal n° 290 de 
12 de abril de 2016, Decreto 610/2019 e Decreto n° 1235/2003, de 
17 de dezembro de 2003.  

 
 

I – Relatório 
 

Trata-se de Minuta de Edital de Pregão Eletrônico s/n, Registro de 

Preços, para futura aquisição de detergente enzimático líquido concentrado, para a 

Fundação Estatal de Atenção à Saúde (FEAS), itens essenciais para a Fundação 

Estatal de Atenção à Saúde. 

 
Consta ao feito: 
 
- Justificativa da demanda (fls. 04/05);  
- Estudo técnico preliminar (fls. 06/11); 
- Termo de referência (fls. 12/34); 
- Matriz de riscos (fls. 35/37); 
- Declaração de conformidade de preços (fl. 38); 
- Justificativa de escolhas de preços (fl. 39); 
- Cotações e CNPJs (fls. 40/71); 
- Declaração de disponibilidade de recurso financeiro (fl. 72); 
- Indicação de gestores e fiscais (fl. 73); 

                                  - Declaração do autorizador de despesas (fl. 74); 
- Designação de pregoeiro publicado em DOM (fls. 75/76); 
- Aprovação da minuta pela autoridade solicitante (fl. 77); 
- Minuta de edital (fls. 78/138) 

  

 
O valor estimado da totalidade de itens está informado no importe 

de R$23.700,00 (cinte e três mil e setecentos reais e sessenta). 

 

É o relatório.  

Passo à manifestação. 
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  II – Análise  

Preliminarmente, cumpre salientar que a análise desta Assessoria 

Jurídica cinge-se aos aspectos jurídico-formais do instrumento editalício, não tendo por 

função avaliar questões de ordem técnica, atinentes, por exemplo, à essencialidade, 

bem como às especificidades do item(s) que se pretende adquirir, salvo casos de burla 

ao dever de licitar, fracionamento manifesto de objeto ou ainda, restrição ao caráter 

competitivo do certame. 

 

Da mesma forma, a análise jurídica não compreende questões de 

ordem econômico-financeira, tais como, se haverá ou não recursos disponíveis para o 

pagamento das despesas, sendo certo que é obrigação do gestor prezar pelo efetivo 

adimplemento. De toda sorte, tal questão envolve previsibilidade orçamentária e há 

declaração no feito nesse sentido, consoante fl. 74 subscrita pelo Assessor Financeiro 

da FEAS.  

 

Feitas tais considerações, esclareço que o Registro de Preços é 

utilizado quando há necessidade de contratações frequentes e situações em que não é 

possível apurar previamente o quantitativo unitário demandado pela Administração 

Pública, como na hipótese vertente. 

 

No âmbito municipal, o sistema de registro de preços é 

regulamentado pelo Decreto Municipal n° 290 de 12 de abril de 2016, sendo definido 

no seu artigo 2°, inc. I como sendo “um conjunto de procedimentos para registro formal 

de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para contratações 

futuras”. 

 

Ainda, o artigo 3° define que o sistema de Registro de Preços 

poderá ser utilizado nas seguintes hipóteses: 

 
Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 
seguintes hipóteses: 
I - quando pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida ou em regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de 
serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a 
programas de governo; 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração; 
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V - para aquisição de equipamentos ou contratação de serviços de 
informática e de tecnologia da informação quando o julgamento da 
licitação for pelo critério de julgamento do menor preço. 

  
In casu, pretende-se, Registro de Preços, futura aquisição de 

detergente enzimático líquido concentrado, para a Fundação Estatal de Atenção à 

Saúde (FEAS), que demanda a necessidade de frequentes contratações, não sendo 

possível a priori determinar previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração, sendo viável a compra através de Registro de Preços. 

 

Também é válido salientar que a existência de registro de preços 

não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 

específica para aquisição pretendida, assegurada ao fornecedor registrado em 

igualdade de condições, nos termos do artigo 15 do Decreto Municipal 290/2016. 

 
De acordo com o item 9.1.1. do Termo de Referência do Edital 

consta o critério de julgamento de menor preço por item o que atende a priori os 
princípios da vantajosidade e economicidade que norteiam as contratações públicas, 
ampliando a margem de participação de licitantes. 

 

No que tange aos documentos exigidos a título de habilitação 

jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômica financeira, verifica-se que 

estão de acordo com o que preconizam os artigos 62 a 70 da Lei 14.133/2021. 

 

No caso em comento consta do Edital justificativa de que 

considerando o disposto na legislação vigente, o pregão é com cota de 25% para 

participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 

art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Some-se ainda a aprovação da minuta em sua versão final, pela 

autoridade promotora do certame, na forma exigida pelo artigo 50 § 1° do Decreto 

Municipal 610/2019.1 

 
 

III – Considerações Finais 
 

 
Portanto, opino favoravelmente à aprovação da minuta, 

encontrando-se o certame em condições de ser prosseguido.  

 

 
1 §1º É condição para a emissão de parecer por Procurador do Município a completa instrução dos procedimentos e a 
aprovação da minuta do edital pelo órgão promotor. 
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Ressalto também, por medida de prudência e cautela, que a 

Diretoria Administrativa e Geral sempre avalie e reavalie, se for o caso, a necessidade 

e legitimidade da despesa solicitada no presente feito. 

 

Publique-se na forma da lei, respeitando-se o prazo entre a 

publicação da convocação e a data de apresentação das propostas e lances, cf. inc. III 

do art. 17 do Dec. Municipal nº 1.235/03. 

 

É o parecer. S.M.J. 

 

Curitiba, 13 de junho de 2023. 

 

 

 

 

 

 

PEDRO HENRIQUE IGINO BORGES 

Assessor Jurídico FEAS 
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Prefeitura Municipal de Curitiba

Descrição do Trâmite - Informação

DE : FEAS / FEASCPL - LICITAÇÕES

PARA : FEAS / FEASDIR - DIREÇÃO/FUND ESTAT  ATENÇÃO ESPEC A SAUD

Assinatura e aprovação parecer.

Informamos ainda que, nesta data, anexamos aos autos o(s) seguinte(s) documento(s) e/ou link(s): 

5.1 - 16. APROVAÇÃO DO PARECER.PDF
5.2 - 17. EDITAL DE EMBASAMENTO.PDF

Curitiba , 15 de junho de 2023 - 09:23:21

 Assinado eletronicamente por VERIDIANE DE PAULA MACEDO SOTTO MAIOR - 3873 com fundamento no art.
6º, §1º do Decreto Municipal nº 848 de 15 de agosto de 2018.
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Feas

R. Cap. Argemiro Monteiro Wanderley, 161
3° andar

Capão Raso – Curitiba/PR
CEP 81.130-160

(41) 3316-5927
www.fea  e  s.curitiba.pr.gov.br  

Processo Administrativo nº 01-138304/2023 (99/2023 – Feas)

I – Ciente do Parecer Jurídico nº 223/2023 – Ajur/Feas.

II – Possui condições de prosseguimento o presente processo;

III – Portanto, respeitando as formalidades legais, publique-se o Edital de Embasamento do

Pregão Eletrônico.

Curitiba, 15 de junho de 2023.

Sezifredo Paulo Alves Paz

Diretor-Geral Feas

Página 1 de 1
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PREGÃO
ELETRÔNICO
80/2023

CONTRATANTE (928285)

Fundação Estatal de Atenção à Saúde – FEAS

OBJETO

“Registro de preços para futura aquisição de detergente enzimático líquido

concentrado.”

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 23.700,00

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 05/07/2023 às 08:40h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Menor preço

MODO DE DISPUTA

Aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

Sim

Protocolo 01-138304/2023   Anexo 5.2 - 17. EDITAL DE EMBASAMENTO.PDF do Trâmite 5 INFORMAÇÃO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-1
38

30
4/2

02
3 -

 po
r V

ERID
IA

NE D
E P

AULA M
ACEDO S

OTTO M
AIO

R - 
M

atr
ícu

la 
38

73
 em

 15
/06

/20
23

 às
 10

:02
:28



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

Fundação Estatal de Atenção à Saúde

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

(Processo Administrativo n° 99/2023) (01-138304/2023)

Torna-se público que a Fundação Estatal de Atenção à Saúde – Feas, por meio Comissão

Permanente  de Licitações,  sediada na R.  Cap.  Argemiro Monteiro Wanderley,  161,  3°  andar,

Capão  Raso  –  Curitiba/PR,  CEP  81.130-160,  realizará  licitação,  para  registro  de  preços,  na

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais

legislação aplicável, inclusive municipal e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste

Edital.  O  Pregoeiro  e  equipe  de  apoio  designados  por  meio  da  Portaria  n.º  9/2023  –  Feas,

responsáveis por este Pregão Eletrônico são: Pregoeira: Veridiane de Paula Macedo Sotto Maior.

Equipe de Apoio: Mirelle Pereira Fonseca e Juliano Eugenio da Silva.

1. DO OBJETO

1.1. Registro  de  preços  para  futura  aquisição  de  detergente  enzimático  líquido

concentrado,  conforme condições,  quantidades e exigências estabelecidas neste edital  e seus

anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme termo de referência, facultando-se ao

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  estiverem  previamente

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras),  por meio de Certificado Digital  conferido

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor  do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

nos  Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

2.5. Para os itens deste certame a participação é exclusiva ME/EPP.

2.5.1. A  obtenção  do  benefício  a  que  se  refere  o  item  anterior  fica  limitada  às

microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da

licitação,  ainda  não  tenham  celebrado  contratos  com  a  Administração  Pública  cujos  valores

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa

de pequeno porte.

2.6. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo   16 da Lei nº 14.133, de  

2021,  para  o  agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  microempreendedor

individual -  MEI, nos limites previstos da  Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º

8.538, de 2015.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento

de bens a ela necessários; 

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,

financeira,  trabalhista  ou civil  com dirigente  do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
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que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau;

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

por  submissão  de trabalhadores  a  condições análogas  às  de escravo ou por  contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; dada a baixa complexidade do objeto e a

ampliação da disputa, bem como visando diminuir a possibilidade de conluios.

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público  - OSCIP, atuando nessa

condição;

2.7.11. Não poderá  participar,  direta  ou indiretamente,  da licitação  ou  da execução  do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações

que  possam  configurar  conflito  de  interesses  no  exercício  ou  após  o  exercício  do  cargo  ou

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº

14.133, de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item  2.7.4. será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 2.7.2. e 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

2.11. O disposto nos itens  2.7.2. e  2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de

serviço  que inclua  como encargo do contratado a elaboração  do projeto  básico  e  do projeto

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
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2.12. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas

parcialmente  financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução

da  contratação  na qualidade  de  integrante  de  equipe  de apoio,  profissional  especializado  ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE

HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e

lances,  os  licitantes  encaminharão,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no  item  anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de

desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1. e 7.11.1. deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta

vigentes  na  data  de  sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir  de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
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3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou

sociedade  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo  para participação de microempresas e  empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito  ao tratamento  favorecido previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de 2006,  mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.6. sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou,  na hipótese de a fase de

habilitação  anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de  julgamento,  os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos  de habilitação  pelo  licitante,  o  que ocorrerá  somente  após  os  procedimentos  de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem  a

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de

lances.

3.11. Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  o  licitante  poderá

parametrizar  o  seu  valor  final  mínimo  ou  o  seu  percentual  de  desconto  máximo  quando  do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
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3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na

forma do item  3.11. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade  promotora  da  licitação,  podendo  ser  disponibilizado  estrita  e  permanentemente  aos

órgãos de controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

3.15. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer

acontecimento  que  possa  comprometer  o  sigilo  ou  a  segurança,  para  imediato  bloqueio  de

acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário do item;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante; 
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4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo

de Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores  propostos  estarão inclusos  todos os  custos  operacionais,  encargos

previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou

indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em

percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetivos

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das

disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando  requerido,  sua

substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.

4.9. Os licitantes  devem respeitar  os  preços máximos estabelecidos  nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo

legal,  gerar  as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do  art. 71, inciso IX, da Constituição; ou

condenação  dos agentes  públicos  responsáveis  e  da empresa contratada ao pagamento  dos
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução

do contrato.

5. DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E

FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de

habilitação,  quando for  o caso,  anteriormente inseridos  no sistema, até a abertura da sessão

pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento  definitivo  em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que

somente estas participarão da fase de lances.

5.4. O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o

Pregoeiro e os licitantes.

5.5. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances

exclusivamente  por  meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu

recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance de  valor  inferior  ou  percentual  de

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,  que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a

melhor oferta deverá ser de 0,01.

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a

ordem final de classificação.

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento),  o pregoeiro, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após  o  reinício  previsto  no  item  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para

apresentar lances intermediários.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,  com lance final  e

fechado.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse  prazo,  o  sistema  encaminhará  aviso  de  fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que

transcorrerá  o  período  de  até  dez  minutos,  aleatoriamente  determinado,  findo  o  qual  será

automaticamente encerrada a recepção de lances.
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5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por

cento)  superiores/inferiores  àquela,  em  que  os  licitantes  apresentarão  lances  públicos  e

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14.,

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,

oferecer novos lances sucessivos.

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a

ordem final de classificação.

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento),  o pregoeiro, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

5.14.6. Após o  reinício  previsto  no subitem supra,  os licitantes  serão convocados  para

apresentar lances intermediários.  

5.15. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  o  sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro,  no decorrer  da etapa competitiva do

Pregão,  o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

lances. 

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da entidade  empresarial.  O sistema identificará  em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123,

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática

para tanto.
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5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação,  para o exercício do mesmo direito,  no prazo estabelecido no subitem

anterior.

5.21.4. No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e

empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.22.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

5.22.1.3. desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.22.1.4. desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme

orientações dos órgãos de controle.

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

5.22.2.1. empresas estabelecidas  no território  do Estado ou do Distrito  Federal  do

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.22.2.2. empresas brasileiras;

5.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;
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5.22.2.4. empresas  que  comprovem a  prática  de  mitigação,  nos  termos  da Lei  nº

12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento.

5.23.1. A negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do processo licitatório.

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,

acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.23.5. É facultado  ao pregoeiro  prorrogar  o  prazo estabelecido,  a partir  de  solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento

da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7. do edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;  
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

e)  Lista  de  Inidôneos  e  o  Cadastro  Integrado  de  Condenações  por  Ilícitos

Administrativos – CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, no caso

do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do

CNJ, também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual

seja sócio majoritário.

6.3. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências

Impeditivas  Indiretas,  o  Pregoeiro  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art.  29,

caput)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,  linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

6.4. Caso  atendidas  as  condições  de  participação,  será  iniciado  o  procedimento  de

habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento  favorecido às  ME/EPPs,  o  pregoeiro  verificará  se  faz  jus  ao benefício,  em

conformidade com os itens 2.5.1. e 3.6. deste edital.
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6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos, observado o disposto na legislação.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade,  na hipótese de que trata o  caput,  só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do

valor global estimado;

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário,  a caracterização do sobrepreço se

dará pela  superação do  valor  global  estimado e  pela  superação  de  custo  unitário  tido  como

relevante, conforme planilha anexa ao edital;
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6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas

cujos  valores  forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela

Administração, independentemente do regime de execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena

de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em  se  tratando  de  serviços  de  engenharia,  o  licitante  vencedor  será

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação

dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração,

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora,

admitida  a  utilização  dos  preços  unitários,  no  caso  de  empreitada  por  preço  global,

empreitada  integral,  contratação  semi-integrada  e  contratação  integrada,  exclusivamente

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar

excepcional aditamento posterior do contrato.

6.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o

licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado

na execução contratual.

6.11.3. Caso  a  produtividade  for  diferente  daquela  utilizada  pela  Administração

como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida

pelo  ato  convocatório,  o  licitante  deverá  apresentar  a  respectiva  comprovação  de

exequibilidade; 

6.11.4. Os  licitantes  poderão  apresentar  produtividades  diferenciadas  daquela

estabelecida  pela  Administração  como  referência,  desde  que  não  alterem  o  objeto  da
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contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas

faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

6.11.5. Para  efeito  do  subitem  anterior,  admite-se  a  adequação  técnica  da

metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde

que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação

da proposta.  A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor,  no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com

todos os custos da contratação;

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento  das especificações do

objeto,  poderá ser colhida a  manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

6.14. Caso  o  Termo  de  Referência  exija  a  apresentação  de  amostra,  o  licitante

classificado  em  primeiro  lugar  deverá  apresentá-la,  conforme  disciplinado  no  Termo  de

Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização

do  procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será  facultada  a  todos  os

interessados, incluindo os demais licitantes.

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.17. No caso  de  não  haver  entrega  da  amostra  ou  ocorrer  atraso  na  entrega,  sem

justificativa  aceita  pelo  Pregoeiro,  ou  havendo  entrega  de  amostra  fora  das  especificações

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista

e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no

País,  as  exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para

efeito  de  habilitação  econômico-financeira,  quando  exigida,  será  observado  o  somatório  dos

valores de cada consorciado.

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno  porte  e  o  termo  de  referência  exigir  requisitos  de  habilitação  econômico-financeira,

haverá um acréscimo  de 10%  para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes

individuais.

7.4. Os documentos exigidos  para fins de habilitação  poderão ser  apresentados em

original ou por cópia.

7.5. Os documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  substituídos  por

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
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7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação,  a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.8. O licitante  deverá apresentar,  sob pena de desclassificação,  declaração de que

suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos

direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas

infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados.

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas prorrogável por

igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.11.2. Na  hipótese  de  a  fase  de  habilitação  anteceder  a  fase  de  apresentação  de

propostas  e  lances,  os  licitantes  encaminharão,  por  meio  do  sistema,  simultaneamente  os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o

disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da   Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de  

setembro de 2022  .  

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente

será feita em relação ao licitante vencedor.
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7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem classificado.

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art.

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já  apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.13.2. atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de

recebimento das propostas;

7.14. Na análise  dos  documentos  de  habilitação,  a  comissão  de  contratação  poderá

sanar erros ou falhas,  que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia

para fins de habilitação e classificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem  de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem

7.11.1..

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

7.17. A  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das

empresas  de  pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  e  não  como

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
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8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165

da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis,  contados da data de intimação ou de

lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a  intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada  imediatamente,  sob  pena  de

preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº

14.133,  de  2021,  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de

intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida,  a qual  poderá reconsiderar  sua decisão no prazo de 3 (três)  dias  úteis,  ou,  nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes

será  de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação  pessoal  ou  da  divulgação  da

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de

seus interesses.

8.8. O recurso e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do ato  ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de

aproveitamento. 
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8.10. Os autos  do processo permanecerão com vista  franqueada  aos  interessados  a

partir de solicitação feita no e-mail: vmaior@feas.curitiba.pr.gov.br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa,  nos  termos da lei,  o  licitante  que,  com dolo  ou

culpa: 

9.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver

a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não  enviar  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  ou  após  a

negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

edital; 

9.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa,  a assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em

especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
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9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das

responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1., 9.1.2. e 9.1.3., a multa será de 0,5% a

15% do valor do contrato licitado.
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9.4.2. Para as infrações previstas nos itens  9.1.4.,  9.1.5.,  9.1.6.,  9.1.7. e  9.1.8., a multa

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções  de  advertência,  impedimento  de licitar  e  contratar  e  declaração  de

inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  poderão  ser  aplicadas,  cumulativamente  ou  não,  à

penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas  relacionadas nos itens  9.1.1.,  9.1.2. e  9.1.3., quando

não se justificar  a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável  de licitar  e

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar  ou contratar,  em decorrência da prática das infrações dispostas nos  itens  9.1.4.,  9.1.5.,

9.1.6., 9.1.7. e 9.1.8., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1., 9.1.2. e

9.1.3. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela

Administração,  descrita  no  item  9.1.3.,  caracterizará  o  descumprimento  total  da  obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de

2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por  comissão composta por  2 (dois)  ou mais

servidores estáveis,  que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
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deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data  da  intimação,  e  decidido  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do  seu

recebimento.

9.13. O recurso e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do ato  ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da

data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

10.3. A impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  poderão ser  realizados  por  forma

eletrônica, pelos seguintes e-mails: vmaior@feas.curitiba.pr.gov.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital,  no aviso  e durante  a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras  da licitação serão sempre interpretadas em favor  da

ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes  assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o

dia  do início  e  incluir-se-á  o do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias  de

expediente na Administração.

11.8. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o

afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,  observados  os

princípios da isonomia e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.feas.curitiba.pr.gov.br.

11.11. Consoante  o  Convênio  ICMS  nº  87/2002  –  CONFAZ,  quando  se  tratar  de

operações realizadas com os fármacos e os medicamentos relacionados no Anexo Único desse

convênio, as licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas

propostas e lances de preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

11.12. Quando da emissão da nota  fiscal,  os fornecedores  deverão se atentar  para o

adequado preenchimento do Código GTIN, bem como dos campos dos Grupos I80 e K das Notas

Fiscais  Eletrônicas dos medicamentos adquiridos neste pregão.  Quando da entrega dos bens
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adquiridos, o fornecedor deverá comprovar, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o

preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55.

11.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.13.1. ANEXO I – Termo de referência;

11.13.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo técnico preliminar;

11.13.2. ANEXO II – Das condições do registro de preços;

11.13.2.1. Apêndice do Anexo 2 – Minuta da ata de registro de preços;

Curitiba, 15 de junho de 2023.

Sezifredo Paulo Alves Paz

Diretor-Geral Feas

P á g i n a  29 | 61
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: fevereiro/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Protocolo 01-138304/2023   Anexo 5.2 - 17. EDITAL DE EMBASAMENTO.PDF do Trâmite 5 INFORMAÇÃO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-1
38

30
4/2

02
3 -

 po
r V

ERID
IA

NE D
E P

AULA M
ACEDO S

OTTO M
AIO

R - 
M

atr
ícu

la 
38

73
 em

 15
/06

/20
23

 às
 10

:02
:28



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

Anexo 1

Fundação Estatal de Atenção à Saúde

(Processo Administrativo n° 01-138304/2023)

Termo de referência

1. Condições gerais da contratação

1. Aquisição de material de consumo médico hospitalar –  detergente enzimático líquido

concentrado, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

3. Os  bens  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns,  conforme

justificativa constante neste processo.

4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura contratual,

ou instrumento equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que são

essenciais para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades

permanentes ou prolongadas.

5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

 Fundamentação e descrição da necessidade da contratação

1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em  tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste  Termo  de

Referência.

2. O  objeto  da  contratação  é  padronizado  pela  Feas,  ou  seja,  trata-se  de  item  de

consumo rotineiro nas unidades.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

 Descrição  da  solução  como  um  todo  considerado  o  ciclo  de  vida  do  objeto  e

especificação do produto

1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 Requisitos da contratação

1. Da exigência de amostra

1. Havendo  o  aceite  da  proposta  quanto  ao  valor,  o  interessado  classificado

provisoriamente em primeiro lugar, a critério da administração, poderá ser chamado a

apresentar amostra, que terá data, local e horário de realização de análise divulgados por

mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo

os demais fornecedores interessados.

2. As  amostras  deverão  ser  entregues  no  endereço  R.  Cap.  Argemiro  Monteiro

Wanderley, 161, 3° andar, Capão Raso – Curitiba/PR, CEP 81.130-160, no prazo limite

de  sete  dias,  sendo  que a  empresa  assume total  responsabilidade  pelo  envio  e  por

eventual atraso na entrega.

3. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

4. No  caso de  não haver  entrega  da amostra  ou ocorrer  atraso na entrega,  sem

justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a

proposta será recusada.

5. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade  :

1. Descritivo técnico constante no ETP.

6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),

será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á  com  a  verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a

verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

8. Os  exemplares  colocados  à  disposição  da  Administração  serão  tratados  como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável

pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

9. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão

ser  recolhidas  pelos  fornecedores  no  prazo  de  30  dias,  após  o  qual  poderão  ser

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

10. Os  interessados  deverão  colocar  à  disposição  da  Administração  todas  as

condições  indispensáveis  à  realização  de  testes  e  fornecer,  sem  ônus,  os  manuais

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o

caso.

2. Subcontratação

1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3. Garantia da contratação

1. Não haverá exigência da garantia da contratação.

 Modelo de execução do objeto

1. Condições de entrega

1. A entrega dos insumos deverá ser efetuada em até 15 (quinze) dias consecutivos a

partir do recebimento da Ordem de Compra, em qualquer das unidades sob gestão da 

Feas, a saber:

1. Sede administrativa da Feas:  Rua Capitão Argemiro Monteiro Wanderley,  n°

161, 2° andar, bairro Capão Raso, Curitiba PR. CEP: 81.130-160;
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

2. Hospital  Municipal  do  Idoso  Zilda  Arns  -  Hiza:  localizado  na  Rua  Lothário

Boutin, n.º 90, Bairro Pinheirinho, Curitiba, Paraná;

3. Centro Médico Comunitário Bairro Novo: localizado na Rua Jussara, n.º 2.234,

Bairro Sítio Cercado, Curitiba, Paraná;

4. Unidade de Pronto Atendimento Tatuquara - UPA Tatuquara: localizada na Rua

Jornalista Emílio Zolá Florenzano, n.º 835, Tatuquara, Curitiba, Paraná;

5. Unidade de Pronto Atendimento Fazendinha - UPA Fazendinha: localizada Rua

Carlos Klemtz, 1883, Fazendinha, Curitiba, Paraná;

6. Almoxarifado  Feas  -  Rua  Cyro  Correia  Pereira,  667  /  CIC  (Condomínio

Empresarial Valentini - BARRACÃO 07A), Curitiba, PR;

7. Unidade  de  Pronto  Atendimento  CIC  -  UPA  CIC:  localizada  Rua  Senador

Accioly Filho, 3370, Cidade Industrial de Curitiba, Curitiba, PR;

8. Unidade de Pronto Atendimento Boqueirão - UPA Boqueirão:  localizada Rua

Professora Maria de Assumpção, 2590, Boqueirão, Curitiba, PR;

9. As entregas deverão ocorrer nas quantidades e locais determinadas na Ordem

de Compra, no horário das 08h às 11h30min e das 13h às 16h30min de segunda a

sexta-feira, livre de quaisquer outros encargos, sejam fretes, carretos, taxas ou outros

presentes  às  Notas  Fiscais  correspondentes.  Considerar-se-á  em  mora  no  dia

seguinte ao vencimento deste prazo.

2. A  entrega  deverá  ocorrer  em  entrega  única  ou  parcelada  de  acordo  com  a

demanda da Feas.

3. As entregas deverão ocorrer nas quantidades e locais determinadas na Ordem de

Compra, no horário das 08 h às 11h30min e das 13 h às 16h30min de segunda a sexta-

feira,  livre  de  quaisquer  outros  encargos,  sejam  fretes,  carretos,  taxas  ou  outros

presentes às Notas Fiscais correspondentes. Considerar-se-á em mora no dia seguinte

ao vencimento deste prazo.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar

as razões respectivas com pelo menos 7 dias de antecedência para que qualquer pleito

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força

maior.

 Condições gerais para cotação

1. Os produtos cotados nesta Licitação deverão obrigatoriamente estar sujeitos ao regime

da  Vigilância  Sanitária,  quando  se  configurar  o  caso,  portanto  deverão  ter  Registro  ou

Notificação ou ser Declarado Dispensado De Registro.

2. Os produtos cotados deverão seguir as normas vigentes, conforme RDC n.º 185 de

22/10/2001,  da Agência  Nacional  de Vigilância  Sanitária  do  Ministério  da  Saúde,  assim

como a legislação pertinente que venha a alterá-las. 

3. As embalagens individuais ou secundárias dos produtos devem apresentar:

1. Identificação do fabricante e/ou do importador (conforme o caso), lote ou código

que permita a rastreabilidade do produto para efeitos de garantia ou para indicação do

momento de seu descarte.

2. Data de fabricação.

3. Prazo de validade.

4. Identificação do produto (conteúdo da embalagem).

5. Nome do responsável técnico legalmente habilitado para a função.

6. Quando necessário a palavra “estéril” (indicando processo de esterilização).

7. Condições de armazenamento, conservação e/ou manipulação do produto médico.

8. Número  de  registro  do  produto  médico,  precedido  da  sigla  de  identificação  da

ANVISA.

9. Os dados  constantes  na  identificação  da  embalagem de  transporte,  no que se

refere a lote, a data de fabricação e validade, nome do produto, quantitativo, entre outros,

deverão corresponder ao conteúdo interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias

e de consumo.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

10. Texto  e  demais  exigências  legais  previstas  para  o  cartucho,  rotulagem  e

embalagem devem estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério  da

Saúde e Código de Defesa do Consumidor.

11. Os produtos  importados,  que tenham numeração  diferente  do padrão brasileiro

deverão apresentar identificação na embalagem individual do número correspondente do

equivalente ao padrão brasileiro.

12. As informações constantes nas embalagens devem estar em português,  ou em

idioma estrangeiro acompanhado de tradução para o português.

4. A Feas poderá, caso julgue necessário, enviar o produto para análise em laboratório, e

os custos correrão por conta da empresa Licitante.

1. No caso do produto apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou

mesmo havendo denúncias, a empresa será informada e deverá providenciar análise do

produto em laboratório oficial. No caso de discordância, a Feas se reserva o direito de

realizar a análise sendo que o ônus será de inteira responsabilidade do fornecedor.

5. Para  os  itens  que deverão ser  entregues  esterilizados,  serão aceitos  os  seguintes

métodos  de esterilização:  óxido  de  etileno  ou raios  gama.  As embalagens  destes  itens

deverão seguir as normas preconizadas pelo método de esterilização adotado.

6. Por ocasião da entrega, somente serão recebidos os produtos que apresentarem no

mínimo os seguintes prazos de validade:

Validade total do produto Mínimo remanescente requerido para

aceitação quando da entrega

3 a 5 anos 24 meses

1 ano 8 meses

2 anos 18 meses

7. Caso  o  laboratório  fabricante  ou  o  produto  venha  a  ser  interditado,  a  empresa

vencedora deverá substituir o produto por outro com a mesma composição e concentração,

devendo  previamente  obter  a  homologação  da  Feas  para  o  produto  proposto  para

substituição, sem custo.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

8. Entrega  do  material  licitado:  não  serão  aceitas  modificações  na  quantidade,  na

apresentação  (unidade)  ou  nas  especificações  do  objeto  licitado.  Casos  supervenientes

serão avaliados pela Feas.

9. A  numeração  e  identificação  dos  produtos  importados  deverão  seguir  o  padrão

brasileiro.

10. As  embalagens  de  transporte  devem  apresentar  as  condições  corretas  de

armazenamento do produto (temperatura, umidade, empilhamento, etc.).

1. Os  produtos  deverão  estar  acondicionados  em  embalagens  originais  de  seu

fabricante,  contendo  todas  as  identificações,  quanto  às  características,  validade  do

produto e a sua procedência. Texto em português.

11. As  licitantes  deverão  observar  todas  as  características  (descrição)  dos  produtos

solicitados. Se no momento da entrega os produtos não corresponderem às especificações

solicitadas, fica a empresa obrigada a efetuar a troca dos mesmos, dentro do período de

48h (quarenta e oito horas), sem ônus adicionais à Feas, caso em que não ocorrendo a

troca, fica a empresa sujeita às penalidades previstas no Edital de Embasamento.

12. Consoante o Convênio ICMS nº 87/2002 – CONFAZ, quando se tratar de operações

realizadas  com  os  fármacos  e  os  medicamentos  relacionados  no  Anexo  Único  desse

convênio, as licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as

suas propostas e lances de preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do

ICMS.

13. Quando  da  emissão  da  nota  fiscal,  os  fornecedores  deverão  se  atentar  para  o

adequado preenchimento do Código GTIN, bem como dos campos dos Grupos I80 e K das

Notas Fiscais Eletrônicas dos medicamentos adquiridos neste pregão. Quando da entrega

dos bens adquiridos, o fornecedor deverá comprovar, mediante apresentação do respectivo

arquivo  XML,  o  preenchimento  dos referidos  campos na Nota Fiscal  Eletrônica  –  NF-e,

modelo 55.

 Modelo de gestão do contrato

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o

cronograma de execução  será  prorrogado automaticamente  pelo  tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

4. O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos

mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano

complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela administração.

7. A  fiscalização  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração.

1. A fiscalização do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências  relacionadas  à  execução  do contrato,  com a descrição  do que  for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,

de 2021, art. 117, §1º).

2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a fiscalização do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato,  determinando prazo para a

correção.

3. A  fiscalização  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a

situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

P á g i n a  37 | 61
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: fevereiro/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Protocolo 01-138304/2023   Anexo 5.2 - 17. EDITAL DE EMBASAMENTO.PDF do Trâmite 5 INFORMAÇÃO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-1
38

30
4/2

02
3 -

 po
r V

ERID
IA

NE D
E P

AULA M
ACEDO S

OTTO M
AIO

R - 
M

atr
ícu

la 
38

73
 em

 15
/06

/20
23

 às
 10

:02
:28

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71


EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, A fiscalização do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

5. A fiscalização do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,  o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

8. A fiscalização administrativa do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e

a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

1. Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  a  fiscalização

administrativa  do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências  cabíveis,  quando

ultrapassar a sua competência;

9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da

administração.

1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais.

2. O gestor  do contrato acompanhará os registros  realizados  pela  fiscalização,  de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso,  à autoridade superior  àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

3. O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores  objetivamente

definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

4. O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo

administrativo  de  responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

10. A fiscalização administrativa do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação

ou prorrogação contratual. 

11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 Critérios de medição e de pagamento

1. Recebimento do objeto

1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente à nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta.

2. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 dias, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente  pela  Administração,  após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

5. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de

2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou  de  saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não

será computado para os fins do recebimento definitivo.

7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil  pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional  pela

perfeita execução do contrato.

2. Liquidação

1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período.

1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

14.133, de 2021..

2. Para fins de liquidação,  o setor  competente deverá verificar  se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários

e essenciais do documento, tais como:
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

1. O prazo de validade;

2. A data da emissão;

3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

4. O período respectivo de execução do contrato;

5. O valor a pagar; e

6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

3. Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança

equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de

consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção

das  condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar  possível  razão  que

impeça a participação em licitação,  no âmbito do órgão ou entidade,  que implique

proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências  impeditivas

indiretas.

6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

7. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o

contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da

regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à

existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa. 

9. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados

normalmente,  até que se decida pela rescisão do contrato,  caso o contratado não

regularize sua situação junto ao SICAF.

3. Prazo de pagamento

1. O pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis  contados  da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, ou seja, totalizando o

prazo em até 30 (trinta) dias.

2. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

4. Forma de pagamento

1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

1. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando

houver,  serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4. O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 Forma e critérios de seleção do fornecedor

1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do

critério de julgamento pelo menor preço por item.

2. Serão aceitas até 04 (quatro) casas decimais.

2. Exigências de habilitação

1. Habilitação jurídica

1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

2. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de

Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade

identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

4. Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de

funcionamento no Brasil,  publicada no Diário  Oficial  da União e arquivada na

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal

ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

5. Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de

Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento

comprobatório de seus administradores;

6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do

ato  constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou

empresária,  respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no

Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com  averbação  no

Registro onde tem sede a matriz

7. Sociedade  cooperativa:  ata de fundação e estatuto social,  com a ata da

assembleia  que  o  aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou

inscrito no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,  além do

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida,

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº

10.880, de 2 de dezembro de 2021.

9. Produtor  Rural:  matrícula  no  Cadastro  Específico  do  INSS  –  CEI,  que

comprove  a  qualificação  como  produtor  rural  pessoa  física,  nos  termos  da

Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e

165).

10. Os documentos  apresentados deverão estar  acompanhados  de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

1. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

2. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por  elas  administrados,  inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

3. Prova  de  regularidade  com o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo de  Serviço

(FGTS);

4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de

negativa,  nos  termos do Título  VII-A da Consolidação  das Leis  do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Municipal  relativa  aos

Tributos Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão

Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento

equivalente do Município do domicílio ou sede do licitante, na forma da lei;

7. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estaduais  ou

Municipais  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar

n.  123,  de 2006,  estará  dispensado  da prova de inscrição nos cadastros  de

contribuintes estadual e municipal.

P á g i n a  45 | 61
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: fevereiro/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Protocolo 01-138304/2023   Anexo 5.2 - 17. EDITAL DE EMBASAMENTO.PDF do Trâmite 5 INFORMAÇÃO - FEASCPL

Exp
or

tad
o d

o S
ist

em
a Ú

nic
o d

e P
ro

toc
olo

s -
 01

-1
38

30
4/2

02
3 -

 po
r V

ERID
IA

NE D
E P

AULA M
ACEDO S

OTTO M
AIO

R - 
M

atr
ícu

la 
38

73
 em

 15
/06

/20
23

 às
 10

:02
:28



EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

3. Qualificação econômico-financeira

1. Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante

de  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela

aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo

Circulante + Passivo Não Circulante);

II  -  Solvência  Geral  (SG)=  (Ativo  Total)/(Passivo  Circulante  +Passivo  não

Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo

positivo.

4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

5. O balanço patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021,

art. 69, §6º)

6. Os interessados que se enquadrarem como Microempreendedor Individual -

MEI estão dispensados da apresentação de Balanço Patrimonial, nos termos da

legislação vigente.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

7. Tal  qualificação  se  faz  necessária  uma  vez  que  visa  alijar  de  futuros

fornecedores da administração, empresas “aventureiras” ou não possuam saúde

financeira  para  o  fornecimento  de  tais  bens,  em  especial  dada  a  vigência

contratual  se  prolongar  por  período  considerável  de  tempo,  visando  assim

garantir  a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajoso para a Administração Pública.

4. Qualificação técnica

1. Comprovação de  aptidão para o fornecimento de  bens similares  de

complexidade tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior  com o

objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação

de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou

regularmente  emitido(s)  pelo  conselho  profissional  competente,  quando  for  o

caso.

2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecedor.

3. O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à

comprovação da legitimidade  dos atestados,  apresentando,  quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

outros documentos.

4. Tal qualificação técnica se faz necessária uma vez que visa alijar de futuros

fornecedores da administração, empresas “aventureiras” ou que não possuem

nenhuma  experiência  pretérita  no  fornecimento  de  tais  bens,  visando  assim

garantir  a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajoso para a Administração Pública.

5. Documentos exigidos para a classificação das propostas (exigências legais).

1. Licença Sanitária da empresa licitante   (dentro de seu prazo de validade),

ou documento equivalente na forma da lei, para empresas sediadas em locais

aonde o sistema de saúde não seja municipalizado. Nos locais onde não sejam
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

mais  emitidos  esses  documentos,  as  empresas  deverão  apresentar  cópia

autenticada do deferimento publicado em Diário Oficial.

2. Certificado de Registro do Produto no Ministério Da Saúde   ou cópia

legível  da  publicação  no diário  oficial  ou  cópia  da  solicitação  de  revalidação

dentro  do  prazo  previsto  em  lei  ou  o  certificado  de  isenção  de  registro  ou

notificação simplificada, conforme o caso.

1. O  número  de  registro  do  produto  deverá  corresponder  àquele

concedido  pelo  Ministério  da Saúde  para  o  produto  cotado.  Não serão

aceitos números de protocolos de registro; somente serão aceitos números

de protocolos de revalidação de registro.

2. Para  os  produtos  isentos  de  Registro  as  proponentes  deverão

apresentar Certificado de Isenção de Registro junto ao Ministério da Saúde

ou sua publicação no D.O.U. (Diário Oficial da União) quando for o caso,

conforme Portaria Conjunta n.º 1/96 de 08/03/96.

3. Para  os  produtos  de  Notificação  Simplificada  as  proponentes

deverão  apresentar  Certificado  de  Notificação  Simplificada  junto  ao

Ministério da Saúde, conforme RDC n.º 199 de 26 de Outubro de 2.006.

4. Para  os  produtos  isentos  de  Registro  as  proponentes  deverão

apresentar Certificado de Isenção de Registro junto ao Ministério da Saúde

ou sua publicação no D.O.U. (Diário Oficial da União).

3. Serão ainda, objeto de consulta nos sites oficiais, por parte do setor técnico

responsável da Feas, os seguintes documentos:

1. Autorização De Funcionamento da empresa licitante  , concedida

pelo Ministério da Saúde ou cópia autenticada da sua publicação no Diário

Oficial da União.

2. Autorização De Funcionamento do Fabricante Nacional   (dentro

do  seu  prazo  de  validade)  concedida  pelo  Ministério  da  Saúde,  ou  do

importador caso se trate de produto importado.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

4. As  empresas  licitantes  deverão  cotar  os  produtos  de  acordo  com  o

estabelecido na Autorização de Funcionamento, ou seja, respeitando o tipo de

autorização  (produto  para  saúde,  saneante,  cosmético,  medicamento,

medicamentos especiais), atividades e classes constantes na AFE.

5. A  não  apresentação  dos  documentos  solicitados  acarretará  na

desclassificação dos respectivos itens.

6. Caso  admitida  a  participação  de  cooperativas,  será  exigida  a  seguinte

documentação complementar:

1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos  técnicos  exigidos

para a contratação e que executarão o contrato,  com as respectivas atas de

inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a

6º da Lei n. 5.764, de 1971;

2. A  declaração  de  regularidade  de  situação  do  contribuinte  individual  –

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

3. A comprovação  do capital  social  proporcional  ao número de cooperados

necessários à prestação do serviço; 

4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e

6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que

o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da

assembleia;  d)  editais  de  convocação  das  três  últimas  assembleias  gerais

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão

que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

* Documentos complementares para classificação da proposta:

• Documento emitido pelo fabricante do produto informando a diluição do seu produto

dentro do preconizado para sua fórmula, conforme recomendação do mesmo, e o

volume total obtido (em litros) após diluição do frasco ou galão;

• Laudo de PH neutro para o produto puro, à temperatura de 25°C;

 Estimativas do valor da contratação

1. O custo estimado total da contratação é de R$ 23.700,00 (vinte e três mil e setecentos

reais), conforme custos unitários apostos em anexo.

 Adequação orçamentária

1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos

específicos consignados em contrato de gestão, celebrado com o município de Curitiba, nos

termos do disposto no artigo 5°, inciso I, da lei municipal n° 13.663/2010, para atender as

metas definidas, além de outras receitas.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

 Obrigações pertinentes à LGPD

1. As  partes  deverão  cumprir  a  Lei  nº  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018  (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do

contrato  administrativo  que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da

apresentação  da  proposta  no  procedimento  de  contratação,  independentemente  de

declaração ou de aceitação expressa.

2. Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.  6º  da

LGPD.

3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos

os  contratos  de  suboperação  firmados  ou  que  venham  a  ser  celebrados  pelo

Contratado. 

5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art.  15 da LGPD, é dever  do

contratado  eliminá-los,  com  exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,  incluindo

aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto

não prescritas essas obrigações. 

6. É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo  integralmente  responsável  por  garantir

sua observância.

8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo  o  Contratado  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de  comprovação

formulados. 
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

9. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10. Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente

aqueles  que  se  proponham  a  armazenar  dados  pessoais,  devem  ser  mantidos  em

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,

a  fim  de  garantir  a  reutilização  desses  dados  pela  Administração  nas  hipóteses

previstas na LGPD. 

12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13. Os contratos e  convênios  de que trata  o  § 1º  do art.  26  da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional.

Curitiba, 07/06/2023.

Francisco Jose Koller

Coordenador de área
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

Apêndice do anexo 1

Estudo técnico preliminar

1 – descrição da necessidade da contratação,  considerado o problema a ser

resolvido sob a perspectiva do interesse público;

Em uma palavra, há a necessidade de tratamento hospitalar com higiene e segurança

de pacientes do SUS atendidos nas mais diversas unidades da Feas. Visando sanar esta questão

a administração lança mão da presente aquisição.

Temos por objetivo o fornecimento dos itens de consumo médico hospitalar  abaixo

expostos, com validade de 12 (doze) meses. 

Os  itens  objeto  dessa  licitação  são  padronizados  nas  unidades  da  Feas.  Os

quantitativos a serem licitados foram definidos com base no consumo médio mensal de cada item

nos últimos 12 (doze) meses. A aquisição dos itens é de significativa relevância, tendo em vista

que  são  insumos  essenciais  ao  funcionamento  dos  setores  do  âmbito  hospitalar  e  demais

unidades vinculadas. 

Nesse sentido a realização de um certame licitatório, é necessária visto que necessita-

se ter sempre um pregão vigente para que possam ser efetuados os pedidos de compras mensais

para abastecimento. É fundamental considerar que o consumo dos itens está sujeito a grandes

variações de demanda, muitas vezes de difícil previsão. Dessa forma, a aquisição dos produtos da

presente  licitação  será  feita  de  acordo  com  as  necessidades  da  Fundação,  assim  como  a

disponibilidade orçamentária e financeira.

2 – descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução,

prevendo critérios e práticas de sustentabilidade;

Estão previstos no termo de referência deste processo.

3  –  levantamento  de  mercado,  que  consiste  na  prospecção  e  análise  das

alternativas possíveis de soluções.

Os itens solicitados constituem-se em produtos já padronizados na Feas. A aquisição

dos referidos itens, deve, então, se dar através de licitação, na modalidade pregão eletrônico, para

suprimento dessa demanda periódica e permanente.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

O estudo de mercado da relação de itens a serem licitados se dá em dois momentos:

1º)  a comissão de abastecimento define os produtos a  serem padronizados  na instituição de

acordo com as especificidades dos serviços prestados; 2º) a Unidade de Compras, ao fazer a

cotação do processo,  verifica no  mercado as disponibilidades dos produtos solicitados.  Após

esses dois momentos, fica evidenciado se há viabilidade para a aquisição dentro dos padrões

disponíveis  no  mercado  nacional.  Durante  o  processo  de  padronização  dos  materiais,  são

revisados descritivos, códigos e definida a necessidade ou não de amostras para os itens em

processo de aquisição.

Por  fim,  constata-se  que  os  produtos  a  serem adquiridos  são  considerados  bens

comuns,  uma  vez  que  há  a  possibilidade  de  definição  concisa  e  objetiva  dos  padrões  de

desempenho e qualidade a serem obedecidos pelos licitantes. Portanto, passível de disputa a

partir da modalidade Pregão.

4 – descrição da solução como um todo.

Item 1: 35821/ BR0328078/ Detergente Enzimático Líquido Concentrado (mínimo

4 enzimas) 

Detergente enzimático para limpeza de artigos odonto-médico hospitalares composto

por no mínimo 04 (quatro)  enzimas,  protease,  amilase,  carbohidrase e lipase,  detergente não

iônico/aniônico,  pH  neutro  entre  6,0  e  8,0,  biodegradável,  para  ser  utilizado  em temperatura

ambiente  ou aquecida,  para  processos de limpeza  manual  ou automatizado,  de ação rápida,

volume de 1000 ou 5000 ml, sem formação de espuma, sem odor agressivo na forma concentrada

ou diluída. O produto deve ser registrado na ANVISA. O item deverá estar em conformidade com

a RDC55/2012- ANVISA. 

Apresentação: embalagem em galão com no mínimo 1.000ml e no máximo 5.000ml.

O rótulo da embalagem primária deverá conter data de fabricação, prazo de validade,

lote, procedência, Responsável Técnico com seu respectivo n.º de inscrição junto ao órgão de

classe, além de instruções quanto ao modo de usar. 

As embalagens primárias deverão vir  acondicionadas em embalagem de transporte

adequada,  contendo orientações quanto ao empilhamento  máximo e demais cuidados que se

fizerem necessários. Cada embalagem primária deverá vir acompanhada de dosador adequado, a

fim de se proceder à diluição do produto.

Obs: Será  adotado  o  seguinte  critério  na  classificação:  Partindo  do  produto

concentrado (em litro), será considerado como sendo o menor preço aquele que proporcionar um
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

maior volume (em litros) após a diluição (preparo da solução), ou seja, será considerado o menor

preço do produto diluído. Assim, a cotação deverá ser feita com o valor do litro diluído.

O fabricante deverá informar qual o volume obtido (em litros) após diluição de seu

produto dentro do preconizado para sua fórmula, juntamente à apresentação da proposta.

Quantidade: 750.000 litros diluídos 

Valor máximo por item: R$ 0,0316

5  –  estimativa  das  quantidades  a  serem  contratadas,  considerando  a

interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

Os quantitativos acima expostos a serem licitados foram definidos pela unidade de

abastecimento,  com base no consumo médio  mensal  de cada produto  nos últimos 12 (doze)

meses e visam a manutenção dos estoques em níveis aceitáveis e seguros.

6  –  estimativa  do  valor  da  contratação,  acompanhada  dos  preços  unitários

referenciais.

Em anexo segue planilha comparativa de valores com os valores unitários referenciais.

Desta forma, declaramos, respeitando o Art.  23 da Lei 14.133/2021 que os preços

praticados neste processo estão de acordo com os praticados no mercado.

7 – justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável.

O parcelamento do objeto  em itens individuais  – disputa e julgamento pelo menor

preço por item – foi considerado viável técnica e economicamente por ser composto de itens de

natureza divisível,  uma vez que cada item possui  aplicação  individual,  de maneira  que tanto

aquisição  quanto  a  utilização  independe  dos  demais.  Ademais,  podem  ser  fornecidos  por

empresas distintas e, desse modo, amplia-se a competição.

8 – contratações correlatas e/ou interdependentes;

O presente processo independe de outras contratações.

9  –  demonstração  do  alinhamento  entre  a  contratação  e  o  planejamento  do

órgão ou entidade;
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

Considerando  a  missão  da  Feas,  de  assegurar  a  atenção  integral  à  saúde,

contribuindo com a melhoria da qualidade de vida dos nossos clientes e comunidade, por meio de

estratégias nas áreas de saúde, pesquisa e educação;

Considerando a visão de ser reconhecida pela eficiência na gestão de serviços de

saúde;

Considerando  os  valores  da  Ética,  da  Eficiência,  da  Transparência,  do

Comprometimento;

Considerando os serviços contratualizados pela instituição.

A presente contratação alinha-se com o planejamento institucional e é a forma mais

adequada de atender às reais necessidades da Feas, uma vez que possibilita a reposição de

insumos quando necessários para o mantimento das atividades desenvolvidas na instituição.

10 – apresentação da relação custo/benefício

Com a presente contratação espera-se atender as necessidades fins da Fundação,

procurando sempre a otimização dos serviços de saúde, com os melhores produtos a um valor

condizente com a realidade de mercado, sem perder a qualidade. Por tais motivos, entende-se

que o modelo de contratação proposto é o que trará maior custo-benefício para a instituição, uma

vez que possibilitará a economia de escala, pela realização do registro de um quantitativo para

atender  as  necessidades  da instituição  por  12 (doze)  meses.  Além disso,  a  possibilidade  de

aquisições parceladas permite a reposição do estoque somente quando necessário, possibilitando

melhor  manejo  do  espaço  disponível  para  estoque.  Assim como,  registros  de  preços prévios

coerentes com o estudo de mercado realizado, permitem a administração maior planejamento de

seus gastos, por ter conhecimento prévio dos custos de suas necessidades.

11 – resultados pretendidos, em termos de efetividade;

Pretende-se com a presente licitação manter pregão vigente para abastecimento da

instituição, e fazer reposição de estoque sempre que necessário durante a vigência do contrato.

12  –  providências  a  serem  adotadas  pela  administração  previamente  à

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados

para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização;

A presente aquisição não requer providências prévias.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

13 – possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento;

Eventuais  descartes  de  produtos  vencidos,  usados  ou  danificadas  serão  feitos  de

acordo com a legislação vigente para produtos hospitalares, por empresa especializada.

14  –  posicionamento  conclusivo  sobre  a  viabilidade  e  razoabilidade  da

contratação.

Esta  equipe  de  planejamento  declara  viável  esta  contratação,  por  todo  o  exposto

acima.

Desta forma é totalmente viável e razoável que assim se proceda.

Curitiba, 07/06/2023.

Francisco Jose Koller

Coordenador de área
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

Anexo 2

Das condições do registro de preços

DO REGISTRO DE PREÇOS

1. Integrará a Ata de Registro de Preços, como parte indissociável, a proposta apresentada

pela adjudicatária.

2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será 12 meses, podendo ser renovado

conforme legislação vigente.

3. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 dias, contados a

partir  da data  de sua convocação,  para assinar  a Ata de Registro de Preços,  cujo  prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital. 

4. Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  entidade  para  a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinada e devolvida no prazo de 2 dias, a contar da data de seu recebimento. 

5. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez,  por igual  período,  quando solicitado pelo(s)  licitante(s)

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

7. Será  incluído  na  ata,  sob  a  forma  de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  que  aceitarem

participar do cadastro de reserva.

8. As condições para alteração ou atualização de preços registrados são aquelas constante

na legislação municipal.

9. Não será permitida a adesão à ARP, uma vez que a Feas é a única contratante deste

processo e o quantitativo elencado é suficiente somente para suprir sua própria demanda.

10. As  hipóteses  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor  e  dos  preços  e  suas

consequências, são aqueles dispostos na legislação municipal vigente.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

11. A estimativa de quantidade mínima a ser adquirida é de 70% do quantitativo total. Não

obstante, a existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações que

deles possam advir.

12. Não há a possibilidade de preços diferentes dos estipulados neste processo.

13. Não é possível  ao licitante ou fornecedor  oferecer proposta em quantitativo inferior  ao

indicado neste certame,  devido à gestão e ao planejamento  do órgão ficar prejudicado neste

cenário.

14. É vedado a participação do órgão ou entidade em mais de uma ARP com o mesmo objeto

no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ARP que tenha

registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no instrumento convocatório;

15. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da  data  do orçamento  estimado,  em  05/07/2023 (data  do pregão),  ressalvadas  as  condições

legais.

16. Após o interregno de um ano, e caso haja a devida renovação da ARP, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

1. será incluído na ARP, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos dos adjudicados na sequência

de classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original;

2. Se houver mais de um licitante na situação acima, serão classificados segundo a ordem da

última proposta apresentada durante a fase competitiva.

3. Quando  se  tratar  de  licitação  na  forma  eletrônica,  após  a  homologação,  os  licitantes

remanescentes  terão  oportunidade  de  se  manifestar  eletronicamente  no  sistema,  sobre  a

aceitação  em efetuar  cadastro  de  reserva,  precluindo  o  direito  após  o  prazo  concedido  pela

Administração no instrumento convocatório, a saber, 24 h.

4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada

quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes  remanescentes,  respeitadas  as

condições previstas no instrumento convocatório e nas seguintes situações:

5. quando o adjudicatário  não assinar a ARP no prazo e nas condições estabelecidas no

instrumento convocatório; e
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

6. quando  houver  o  cancelamento  do  registro  do  licitante,  nas  hipóteses  previstas  na

legislação municipal.

7. O cadastro  de  reserva  constitui  expectativa  de  direito  ao  licitante  cadastrado,  ficando

dispensada sua assinatura no respectivo termo. Na hipótese da convocação de remanescente, o

licitante será comunicado para assinar a ARP.

8. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023

Apêndice do anexo 2

Minuta da ata de registro de preços

Minuta da ata de registro de preços

Ata de Registro de Preços n.º

Processo Administrativo n°: /2023 – Feas.

Pregão Eletrônico n. º /2023 – Feas.

Interessado: Fundação Estatal de Atenção à Saúde.

Aos......dias do mês de....do ano de dois mil e vinte e três, na cidade de Curitiba, Estado do

Paraná, no.....(local), localizado no ......., reuniram-se o diretor-geral .....(inserir nome completo e

CPF)  e  diretor  administrativo  financeiro  (inserir  nome  completo  e  CPF),  na  qualidade  de

representantes  da  Feas,  CNPJ  14.814.139/0001-83  e  a  empresa.....com  sede  na......,

CNPJ.....neste ato representada por....., CPF....., tendo em vista as condições estabelecidas no

edital de pregão eletrônico nº .../2023, cujo objeto é  “..........”, e resolveram e acordaram firmar a

presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as condições estabelecidas na Lei Federal nº

14.133/21  e  Decreto  Municipal  nº  386/2023,  referente  aos itens  abaixo  discriminados  e  seus

respectivos preços unitários:

Itens com 1° menor preço.
Item:
Marca:
Valor unitário: R$
Quantidade:
Valor total : R$

Fica declarado que os preços constantes na presente ata, portanto registrados, são válidos

por 12 (doze) meses, prorrogáveis na forma da legislação.

As  obrigações  da  Contratada  e  da  Feas  e  demais  condições  gerais,  assim  como  as

penalidades se encontram no Edital de Embasamento do Pregão Eletrônico n° ... e documentos

ali constantes.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada

Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente ata que, após lida e aprovada,

será assinada pelas partes:

Representantes das partes contratantes.
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Prefeitura Municipal de Curitiba

Descrição do Trâmite - Informação

DE : FEAS / FEASDIR - DIREÇÃO/FUND ESTAT  ATENÇÃO ESPEC A SAUD

PARA : FEAS / FEASCPL - LICITAÇÕES

Segue documento assinado

Curitiba , 15 de junho de 2023 - 09:49:04

 Assinado eletronicamente por JANE DENISE KLEIN PAGLIARINI - 7808 com fundamento no art. 6º, §1º do
Decreto Municipal nº 848 de 15 de agosto de 2018.
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